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Súmula: 
solicitação de contratação de consultas medicas especializadas em reumatologia 
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Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 27/02/2018 

1  
Assinatura do Requerente 

Usuário do Protocolo: JEDSON MORAIS CRUZ 



ciõverno IVhiricipI eflie  

CHUPENZENHU 
Secretaria de Saúde 

 

SOLICITACÃO  
SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
CHOPINZIO. PR  

Senhor Prefeito: 

  

27 FEV. 2018 

Prot
5O  

ocolono 

A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da contratação de Consultas 

Médicas Especializada em Reumatologia, solicitàa Vossa Excelência, autorização para contratação, 

através de Processo Licitatório, na modalidade em que se enquadrar do item relacionado no Termo 

de Referência em anexo. 

As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de fevereiro de 2018. 

FABIANO POPIA 
Secretário Municipal de Saúde 



Gaverno Municipal de 

CHOPINZINHO 

 

Secretaria de Saúde 

JUSTIFICATIVA  

Considerando a necessidade da contratação de Consultas Médicas Especializada em 

Reumatologia, para o período de 12 (doze) meses, visto que não há prestador credenciado ao 

Consórcio lntermunicipal de Saúde - CONIMS. 

Considerando que a reumatologia é a especialidade médica que estuda principalmente 

a inflamação, que pode ocorrer virtualmente em qualquer parte do corpo, das mais diversas 

maneiras e pelas mais diversas causas. Trata de doenças como a artrite reumatoide, uma doença 

crônica que causa dor, rigidez, inchaço e perda da função articular; a febre reumática, de origem 

bacteriana e que se caracteriza por inchaço e dor das articulações podendo comprometer o coração; 

a fibromialgia, que provoca dores generalizadas pelo corpo, fadiga e sono não reparador; a tendinite, 

uma inflamação nos tendões, a bursite, inflamação da bursa (pequena bolsa localizado entre o osso 

e estruturas como músculos, pele e tendões). Lombalgias (dores na coluna e portadores de hérnia de 

disco) e da osteoporose, ocasionada pela perda de massa óssea, também são atendidas por esse 

profissional. 

Considerando que um grande número de usuários necessitam de consultas nessa área 

devido ao uso de medicamentos oriundos da Secretaria de Saúde do Estado - SESA, os quais são de 

alto custo, e somente médicos reumatologistas podem prescrever e realizar acompanhamento do 

paciente avaliando as condições de uso. Em anexo Lista de Espera, com 82 usuários que necessitam 

de renovação de receita médica a cada 03 meses. 

FAB 	O POPIA 
Secretário Municipal de Saúde 
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varo lênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

MUNICÍPU::PE CHOPINZINHO 
TADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811- Telefax (46) 3242-8600 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPÕNDÉNCIA INTERNA 

DATA: 28/02/2018 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM 
REUMATOLOGIA. 

Recebido a solicitação para a Contratação de Serviços Médicos Especializados na área de 

Reumatologia, protocolada pela Secretaria Municipal de Saúde, sob n° 570/2018, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitatório. 



Governa Municipal de 

CHUPENZINHOO 

 

Secretaria de Saúde 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LOTE 01 MÉDICO EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

ITEM QUANTIDADE 
ESTIMADA 

UNID. DESCRIÇÃO PREÇO UNITÁRIO 

R$ 

PREÇO TOTAL 

R$ 

01 360 Consulta 

Prestação de Serviços Médicos 
Especializado em Reumatologista - 
Atendimento de Consultas em 
Reumatologia. 
Deverão ser realizadas em local 
próprio da prestadora de serviço, 
datas e horários a serem 
agendados. 

180,00 64.800,00 

VALOR TOTAL R$ 64.800,00 

OBS: Os responsáveis pela pesquisa de preço de mercado, foram, Fabiano Popia e Vilmarize Buifon 

Fraron. 

FABI '*POPIA 
Secretário Municipal de Saúde 

Chopinzinho, 23 de fevereiro de 2018. 



46 30253839 

AvBrasi645 Cento. 
Pat6Bfnco.PR CEP85,501 -080 

cli ca@heurnacôm.br  

vvi'v..(tieíima com .br 
CUnka dé ReumatoIogIa 

ARheuma Clinica de Reumatologia do Sudoeste, CNPJ 06239 635/0001-2 

situada na Av Brasil, 645 Pato Branco-PR, apresenta a V 	,a proposta 

honoranos medtcoreumato1ógico, no valor dé R$ 1 8000 a consulta 

REFEITURA MU NI CIPAL DE,CHQPINZINI-IO/PR 



ORÇAMENTO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: MOTIZUKI & MALUCELLI LTDA-ME 

CNPJ 1 CPF: 29.509.636/0001-45  

Porte da Empresa: MicroempreSa 

Endereço: Rua Palmas, n° 2003, Sala 01- Centro, CEP: 85601-650 

Nome do Responsável: Tiago Osternack Maluceili 

Telefones para contato: 46-3524-616113524-6141 

• Local e data Francisco Beltrão- PR, 26 de Fevereiro de 2018 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho assinar, rubricar e carimbar todas as folhas -carimbo CNPJ) 

MÉDICO EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA 
ITE 
M 

QUANTIDA 
DE 

ESTIMADA 

UNID. DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO R$ 
PREÇO 

TOTAL R$ 

01 Consulta Médico Reumatologista - Atendimento 
de Consultas em Reumatologia. 200,00 60.000,00 

VALOR TOTAL R$ 60.000,00 

29.509.636/0001.45 
MOTIZUKI & MALUCELLI 

LTDA-ME 1 1 1 11 
Rua Palmas, 2003, Sala 01 
Centro - CEP 85601-650 

L. Francisco Beltrào - Paraná 

LOTE 01 
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NI GmaiI 
	

Faturamento SMS CHOPINZINHO <faturamentochopim©gmail.com> 

Licitação reumatologia 
1 mensagem 

Osvaldo Haider <osvaldohaider©gmail.com> 	 21 de fevereiro de 2018 23:13 
Para: faturamentochopimgmaiI.com  

Venho através deste informar valor untaria de consulta para fins de licitação para os serviços de reumatologia: 

- preço unitário de consulta com direito a reconsulta em 30 dias: R$250,00 

Atenciosamente 

Osvaldo A. Haider Jr 
Médico Reumatologista CRM PR 22274 
46 999118963- Pato Branco/PR 



o 

 

15. 
Ga,erna Municipal de 	1' 

CHOPENZENHO 

 

 

Secretaria de Saúde 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

 

DATA: 23/02/2018 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADA EM REUMATOLOGIA PARA A SECRETARIA DA 
SAÚDE —VALOR R$ 64.800,00. 

Em atenção à solicitação formulada, informo que EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para 

assegurar o pagamento das obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes 

Dotações Orçamentárias: 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (788) FONTE 303 

Atenciosamente, 

RODRI Ç 
Contabilidade 



  

1) 
MuNicípio DE CHOPINZINHO 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Propcopío Kurpe/, n°3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 28/03/2018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

. REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE, 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM 
REUMATOLOGIA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Licitatório para a Contratação de Empresa para execução de Serviços 
Médicos Especializados em Reumatologia, constante no Termo de Referência, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade PREGÃO. 

Atenciosamente, 

Rubenei Meloto 
Presi.je-d -Comissão Permanente de Licitações. 



Publicado no Diário Oficial dos 
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Município de Chopinzinho 
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DECRETO N° 001/2018, DE 04 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO ÔE.CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados o Sr. Rubenei Meloto, CPF n° 749.571.559-68, RG n° 

5.292.699-8/PR, como Presidente, o Sr. Jovani Martins, CPF n° 675.419.259-34, RG n° 

5.704.372-5 e o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG n° 5253.580-8 - 

SSPIPR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, com o objetivo 

de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer, vistoria, análise e julgamento de propostas 

apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município de 

Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de 

licitantes, para o exercício de 2018. 

Art. 20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  doart. 51, da Lei n° 8.666/1 993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigorem 01 de janeiro de 2018, ficando revogado 

o Decreto n° 010/2017, de 02 de janeiro de 2017 e as disposições em contrário; 

GABINETE. DO PREFEITO DE QHQP NffRO7FRO4-D.E JANEIRO DE 2018. 
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Município de Chopinzinho-18  
'.1511 

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.41410001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
85560-000 	- CHOPINZINHO 	 - 	 PARANÁ 

DECRETO N° 004/2018, DE 08 DE JANEIRO DE 2018 

Nomeia Pregoeiros do Município e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 10  - Fica nomeado õ Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 

546Ã62.519-49 e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6, e a Sra. Giliane Teles ForUn, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR para exercerem a função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o 

exercício de 2018. 

Art. 20  - Ficam igualmente nomeados, Clevis Trindade da Silva, CPF no 

026.046.899-10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Clecia SteUmann Weber, CPF n° 021.532.509-51, 

RG n° 6.539.685-8/PR e Neide Marinez Caldato, CPF n° 023594.429-70 e RG n° 7.722.329-0 

SSP/PR como equipe de apoio. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2018, 

ficando revogado o Decreto no 01 112017, de 02 de janeiro de 2017, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08 DE JANEIRO DE 2018. 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

570/2018 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Saúde, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147114 e 

Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de março de 2018. 

eeri Scolaro 
Prefeito 

Mu:Ni.:íPID: [E. C.IIE..IPIN2íINF4O: 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANA 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° --/2018 

PREGÃO 

EDITAL N° --/2018 (MIN UTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM 

REUMATOLOGIA. 



MUNICÍPICA DE.: [:H(...JF..:I.NZl.:ft.4(: 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° --/2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 1/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na modalidade 
de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA _DE  . 	DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( 	) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

PREGOEIRO: Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

1 - DO OBJETO 

1.1 	O presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM 
REUMATOLOGIA. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 deste 
Edital. 

2- DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Só poderão participar empresas com enquadramento no regime  tributário como ME's ou EPP's, de acordo 
com o Artigo 30  e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06, alrterada pela LC 147114. 
2.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

2.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municí-
pio, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade à contra-
tação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissiona- 



M.UNIC tPIE....I DE CHQPINZINJHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
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da, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatôrios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e 
incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 31  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90, da Lei 8.666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

3- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.1.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
3.1.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.1.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal in-
vestidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
3.1.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaração de que cumpre os requisitas de habilitação, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 -  Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceís). Print de tela 
3.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce. pr.gov. br/tcepr/municipal/aíl/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Print de tela. 
3.5 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo respon-
sáve/legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
3.5.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.5, não será concedi- 
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do os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014, ocasionando a desclassificação da Proponente. 
3.5.2 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
3.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais comprovantes, deve-
rão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e 
"Documentos de Habilitação". 
3.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal, a 
Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - 
Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
3.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

o 	4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruírem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidamente fechados e rubricados no fecho, com a 
seguinte identificação externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL I'' --/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL iP —12018 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE, 
CNPJ: 

4.2. Os documentos apresentados pelas licitantes hás Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

4.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, CPF, RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente, administrador, etc...), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS casas de-
cimais após a vírgula, observados os preços máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição completa 
dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total dos serviços elen-
cados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
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f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros, transporte dos profissionais (professores, instrutores), despesas com hospedagem e alimen-
tação dos profissionais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

4.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

4.4.1. - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 4.5. 
4.4.2. - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
4.4.3. - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, 
ou outra equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4. - prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 
4.4.5. - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.ius.br. 
4.4.6 - Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa - 
CNIA. 
4.4.7. - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
4.4.8. - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9 - Declaração de Disponibilidade de Profissional Médico com Graduação Especializada em Reumato-
logia, com vínculo empregatício com a Empresa adjudicatária. 

4.4.9.1 - Nesta Declaração deverá constar o Nome do Profissional, Número do CPF, Número do RG, 
acompanhada do Certificado de Conclusão de Curso de Especialização e n° de inscrição no Conselho Re-
gional de Medicina - CRM. 

4.4.9.2 - A comprovação de vínculo empregatício entre o Profissional e a proponente poderá ser medi-
ante registro em carteira de trabalho ou Contrato Específico de Prestação de Serviços. Para dirigente ou 
sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investi-
dura no cargo ou contrato social ou comprovação de MEl. 
4.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
4.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 4.4.2 a 4.4.9, também 
os seguintes documentos: 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
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documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compa-
tível com o objeto da presente licitação. 
4.6 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 
43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
4.7 - Havendo alguma restrição na comprovação da reaularidade fiscal e trabalhista das MEP's, será assegura-
do o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamen-
to ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certi-
dão negativa. Na falta da regularização da documentação, no prazo previsto, será aplicada multa de 10% 
(dez por cento) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da licitação. 
4.8 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
4.9 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
4.10 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

5. DA SESSÃO DO PREGÃO 

5.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

5.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as.especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

cl) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
ço, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 
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c.2) Em não havendo no mínimo, 03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas,-  a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

dl) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior preço e finalizando com a ofertante do menor preço, 
devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a classificação mo-
mentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) O primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3' quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva.e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor preço. 
f) 	Após o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalícias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora e adjudicação do objeto da licitação. 
f.5.1) Adjudicado o objeto a vencedora, será atualizado os valores unitários de cada item que compõem 

o objeto da licitação, levando em conta o percentual de desconto auferido no valor global. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen-

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes será efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada .a licitação pela autoridade supèrior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
5.2.1. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 	 - 
5.2.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.3. Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente às penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 	 - 
5.2.4. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na 
proposta específica, prevalecerá a da proposta. 
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5.2.5. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prévista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÕRIO 

6.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da datafixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
6.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
6.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 
6.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus A-
nexos, deverá ser encaminhados por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
6.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente 
informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão, que deverá seguir o seguinte procedimento: 

a) O momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o art. 40,  XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. - A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de pre-
ços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso inter-
posto. 
7.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro, não terá efeito suspensivo. 
7.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
7.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 08:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

8 - DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E RESPONSABILIDADES. 

8.1 A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e 
demandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referên-
cia, em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 7a  Regional de Saúde do 
Paraná, em datas e horários a serem agendados. 
8.2 Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável pela 
fiscalização e a gestão do Contrato. 
8.3 A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, da Lei n° 8.666/93. 
8.4 O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições a-
presentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, de acordo com 
o Artigo 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
8.5 O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de 
cumprir as obrigações nele inseridas. 
8.6 A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
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da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
8.7 	O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encami- 
nhando copias a Contratada para a imediata correção das irregularidades apontadas sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital 
8.8 	A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir ou substituir, as suas expensas no todo ou em par- 
te, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.9 	Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
através de Comunicação Interna a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
8.10 O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
8.11 Ë vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 
8.12 OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 

8.12.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, durante toda a vigência do Contrato, de acordo com o Art. 55, XIII, da Lei 8666/93, 
informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

8.12.2 - Executar os serviços com pontualidade, nos prazos e local estabelecido e devem atender a to-
das as condições estabelecidas. 

8.12.3 - Será de responsabilidade da contratada possuir em seu quadro, pessoal devidamente habilitado 
e em número suficiente, para a execução dos serviços, em seu nome, observando rigorosamente todas as 
prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo 
considerada, nesse particular, como única empregadora. 

8.12.4 - A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do 
trabalho. 

8.12.5 - A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos mate-
riais e pessoais a terceiros, pelos quais será inteira responsável. 

8.12.6 - Permitir o acompanhamento dos serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
8.12.7 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da lici- 

tação. 	 . 
. 

	

	8.12.8 - Em caso de descumprimento das obrigações, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para 
que sejam sanadas as irregularidades, sem prejuízo das sanções estabelecidas. 

8.12.9 - Executar os serviços em estrita conformidade. com  as especificações contidas no Edital e pro-
posta de preços apresentada, à qual se vincula, não sendo admitidas retificações, cancelamentos, quer 
seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

8.12.10 - Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação de pessoal, despe-
sas com deslocamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da Con-
tratada. 

8.12.11 - Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por to-
dos os danos, perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou 
culpa sua, de seus empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta 
ou indiretamente, causar ou provocar à contratante e a terceiros. 

8.12.12 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 

8.12.13 - A Contrata deverá comunicar a Contratante, imediatamente, a ocorrência de qualquer fa-
to que possa implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 

8.12.14 - A Contratada deverá informar imediatamente à administração qualquer ocorrência ou anor-
malidade verificada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo a boa execução dos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 

8.12.15 - Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do contrato qual-
quer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 
regularização necessária. 
8.13 - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 



MuNicípio oE. CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

  

8.13.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
8.13.2 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento das obrigações assumidas. 
8.13.3 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
8.13.4 - Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade no objeto desta licitação, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 

8 13 5 - Comunicar a Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo pa-
ra que sejam adotadas as medidas pertinentes 

8.13.6 - Designar servidores para supervisionar a execução dos trabalhos desenvolvidos pela contratada. 

9— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO, REAJUSTAMENTO. 

9.1 - Fica estipulado o valor máximo para a presente licitação em R$ 64 800 00 (sessenta e quatro mil e 
oitocentos reais). 
9.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o paga-
mento parceladamente, de acordo com a execução e o valor unitário adjudicado. 
9.2 Os pagamentos serão efetuados no 151  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos serviços executa-
dos e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas 
para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
9.3. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
9.4. O MUNICíPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factorin?'. 
9.5. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
9.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsa-
bilidade da adjudicatária. 
9.7. O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
9.8. Durante a vigência do contrato, os preços não sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste. 
9.9 O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o Artigo 65, inciso "II", alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93. 

S 

	

	
9.10. Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a vantajosi- 
dade e a critério da Administração, será aplicado o IPCA para o reajuste dos valores. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos arti-
gos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção.- impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por centõ) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidáde administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

10.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Saúde: 07.02.103010016.2.038.3.3.90.39 (788/F303). 

12. DOS ANEXOS 

12.1. Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93.Anexo 7 - Minuta do Contrato. 

Anexo 8— Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
13.2. Fica assegurado ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
13.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO— PR. não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
13.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
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13.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrário. 
13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
13.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualifiõação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
13.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
13.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto Municipal n° 
061/2005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
13.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
13.12. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: Iicita2chopinzínho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e 
das 14:00 às 16:00 horas. 
13.13 Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

Chopinzinho, 28 de março de 2018. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, PREÇOS MÁXIMOS A SEREM PRATICADOS E DEMAIS INFORMA- 
ÇÕES. 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 360 Consulta 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Reumatologia - Atendimento 	de 	Consultas 	em 
Reumatologia. 
As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

180,00 64.800,00 

Valor Total da Pesquisa de Mercado - R$ 64.800,00 

A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e de-
mandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 7a  Regional de Saúde do Paraná, 
em datas e horários a serem agendados. 

Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde, que será a responsável pela fiscali-
zação e a gestão do Contrato. 

A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 (doze) meses, po-
dendo ser prorrogado de acordo com o art. 57, da Lei n° 8.666/93. 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço-e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. R$ Total R$ 

01 360 Consulta 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Reumatologia - Atendimento 	de 	Consultas 	em 
Reumatologia. 	- As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

Total - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impos-
tos, taxas, seguros, materiais e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Execução: Parceladamente, conforme demanda. 
Local de execução: em Clínica própria. 

Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 
CPF: 	 -.. 

RG: 	 - 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 . 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° --/2018, DECLARA expressamente que: 

1 - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8:666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° --/2018, instaurado pelo Município de Chopinzi-
nho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III  

DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	 , com sede 

à Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada 

pelo Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 

	 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidõrês efetivôs com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 

13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidáde de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade 	 n°, instaurada pelo Município deChopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme dispostono inciso III, do art. 91  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Naõional de.Pessoas Jurídicas.-CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) 	: - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
3°  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) .....Netos. (as) do (a)  Enteado (a)  Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consannuíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

- 
Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 
3° Avô (á) do (a) Padas- 

trolMadastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

. 
Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° **/2018 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n° 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSPIPR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho - PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA: 	 , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 	  
na cidade de 	, estado 	 com CNPJ n° 	 , neste ato representada Legal- 
mente pelo senhor 	 . 	 , portador do CPF n° 	 e do RG n° 	 
	  ora denominado CONTRATADA. 

As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° --/2018, realizado através do 
Pregão Presencial n° -42018, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA —00OBJETO 

Item Quant. Unid. 1 Descrição.. Unit. R$ Total R$ 

01 360 Consulta 

Prestaço de. Serviços. Médicos Especializados em 
Reumatólogia - Atendimento 	de 	Consultas 	em 
Reumatologia. 	. 	. 
As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

Total — R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitaçãoO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO pagará o valor 
unitário de R$ 	( 	) perfazendo o total de R$ 	( 	 
Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO fará o pagamento 
parceladamente, de acordo com a execução e o valor unitário adjudicado. 
Os pagamentos serão efetuados no 150  (décimo quinto) dia do mês subsequente aos servições executados 
e após a apresentação da Nota Fiscal, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
Constatando-se qualquer,  incorreção na Nota Fiscal bem como qualquer outra circunstância que desacon-
selhe o seu pagamento, o prazo pata pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermedio da operação de factorinç? 
A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60. 
As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabili-
dade da adjudicatária.  
O pagamento efetuado a adjudicatario não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimen-
to especialmente aquelas relacionadas coir a quaitaade e garantia 
Durante a vigência do contrato.,os preços nao sofrerão qualquer forma de repactuação ou reajuste 
O Contrato só poderá ser revisado de acordo com o rtigo 65, inciso"li",alínea"d",da Lei Federal n° 
8.666/93. 	 . .. 	. 
Caso o contrato venha a ser prorrogado, após 12 (doze) meses, desde que comprovada a vantajosidade e a 
critério da Administração será- aplicado o IPCA para o reajuste dos valores 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇ.O E VIGÊNCIA. 
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A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
de acordo com o art. 57, da-Lei -n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA— DA ATUALIZAÇÃO,  DE VALORES 
Os preços contratados não-sofrerão-qualquer forma de repactuação ou reajuste durante a sua vigência. 
O Contrato só poderá ser revisto nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II" da Lei Federal n° 
8.666/93. 	 . 	. .... 	. 	. 	. . 	. ... 	. 	. . 
Caso o contrato venha a ser prorrogado, desde que comprovada a vntajosidade e a critério da Administra- 
ção, o índice a ser utilizado para o reajuste será o IPCA: 	--: 

CLAUSULA QUINTA- DA DOTAÇÂO. ORÇAMENTÁRIA 	.. -.•- 	... 
Os recursos para pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: Secretaria de 
Saúde: 07.02.1030100 16.2..038.3.3j"90.39.(7881F3.03). 	. 	. 

CLAUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e de-
mandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 71  Regional de Saúde do Paraná, 
em datas e horários a serem agendados. 
Os serviços, serão acompanhados pela Secretaria' Municipal de Saúde, que será a responsável pela fiscali- 
zação e a gestão do Contrato. 	. 	 r 

A contratação dos Serviços se dará através de Termo de Contrato, com vigência de 12 (doze) meses, po-
dendo ser prorrogado de acordo como art. '57;'-da Lei-  n° 8.666/93. 
O proponente contratado fica obrigado, no prazo de validade do contrato, a aceitar, nas condições apresen-
tadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial, da proposta, atualizado 	termos da legislação pertinente, de acordo com o Artigo 
65, da Lei Federal n° 8.666/93. 	- 
O Contrato a ser firmado poderá ser rescindido a qualquer tempo, quando o contratado deixar de cumprir as 
obrigações nele inseridas. 	. 
A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou 
da necessidade de refazê-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, seguros e 
demais custos ou encargos- fiscais previstos na legislação pêrtinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrèntes, correrão por conta da empresa contratada. 
O MUNICÍPIO registrará em relatório as, deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
copias a Contratada para a imediata correção das  irregularidades apontadas sem prejuízo da aplicação 
das penalidades previstas neste Edital... 
A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às -suas expensas, no todo ou em parte, ob-
jeto desta licitação em que se verificarem vícios,, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços exe-
cutados, e em caso de-  não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
Decorrido o prazo estipulado na notificação,, sem que tenha havido a solução do problema, o órgão 
solicitante dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 
através de Comunicação Interna, a fim .de que sé proceda a aberturà de processo de penalidade contra a 
empresa, de acordo com as normas contidas' na Lél 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 
O MUNICIPIO reserva-se o direito de procedera diligencias objetivando comprovar o disposto no item aci-
ma, sujeitando-se o licitante às comi'nações legái  
É vedada a subcontratação:  total ou parcial do objeto deste Edital. 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Manter as condições de hab liteção e qualificação exigidas em compatibilidade com as obrigações assu-
midas durante toda a vigência do Contrato de acordo com o Art. 55 XIII da Lei 8666/93 informando a 
Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições 
Executar os serviços côm.,põntuaiidad'é, nos prazõs e local estabelecido e devem atender a todas as condi- 
ções estabelecidas.— . 	. .... 	.. . 	- 
Será de responsabilidade da contratada possüir em' seu quadro, pessoal devidamente habilitado e em núme-
ro suficiente, para. a execução dos serviços, em: seu. nome, observando rigorosamente todas as prescri- 
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ções relativas às leis trabalhistas, prevídenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considera-
da, nesse particular, como única empregadora. 
A contratada deverá observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho. 
A contratada deverá adotar medidas, precauções e cuidados especiais para evitar danos materiais e pesso-
ais a terceiros, pelos quas.seá inteira responsável. 
Permitir o acompanhamento dós serviços por servidores da Contratante, caso necessário. 
Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor dos, serviços, objeto da licitação. 
Em caso de descumprimento 1das obrigaçes, o Fiscal do Contrato notificará à Contratada para que sejam 
sanadas as irregularidades, sem prejqízo. das sanções estabelecidas. 
Executar os serviços em estrita conformidade com as 'especificações contidas no Edital e proposta de preços 
apresentada, á qual se vincula, não sendo admitidas: retificações, cancelamentos, quer seja de preços, quer 
seja nas condições estabelecidas.  
Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, contratação ,de pessoal, despesas com des-
locamento e demais encargos pertinentes aos serviços, serão de total responsabilidade da Contratada. 
Responsabilizar-se pela execução dos serviços, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, 
perdas e prejuízos decorrentes de negligência, imperícias ou omissão que, por dolo ou culpa sua, de seus 
empregados, preposto, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier a, direta ou indiretamente, 
causar ou provocar à contratante e a terceiros. 
Certificar-se, preliminarmente, de todas as condiçõs exigidas no Edital, não sendo levada em consideração 
qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
A Contrata deverá comunicar a Contratante, imédiataménte, 'a 'ocorrência de qualquer fato que possa 
implicar no atraso da execução dos serviços, objeto da licitação. 	, 
A Contratada deverá informar imediatamente à administração quaJquer  ocorrência ou anormalidade verifi-
cada que venha a prejudicar imediatamente ou a longo prazo 'a boa execução dos serviços prestados, para 
que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
Comunicar, imediatamente a Administração Municipal, através do Fiscal do ,contrato qualquer anormali-
dade verificada, inclusive de ordem funcional, pãra que sejam' adotadas as providências de regularização 
necessária. 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Contratada. 
Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre às irregularidades observadas no cumprimento das 
obrigações assumidas.  
Aplicar as sanções administrativàs contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
Comunicar à Contratada, qualquer anormalidade 'no objeto desta licitação, podendo recusar o recebimento, 
caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no contrato. 
Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada no cumprimento do acordo, para que sejam 
adotadas as medidas pertin' entes, ' 
Designar servidores para supervisknar á execução dos tralhos desenvolvidos pela contratada. 

CLAUSULA OITAVA -DAS, PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e 
as seguintes penalidades:, 	' 

- advertência escrita - quando houver distorções ou faIXas leves que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração caracterizando negligencia administrativa 
II - advertência escrita com prazo para correção - ímpostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, .que possam ser corrigidas. e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no. prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero vírgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto produto ou serviço 
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correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 	.. 	. . . •. . 	. 	•. 
c) multa punitiva de 1% (um por; cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 	 . . 	. 	. . 	. 	. 	. 	. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 	 . 	. 	. . . . . 	

..... 	..... 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamentoe liquidação,, de 15% (quinze por ;cnt9) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993; .. . ... 	. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam ás normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI - A rescisão do contrato, quando motivada por. qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das dmisperalidades legais cabíveis. 
VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 	. .. 	. . 

Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA NONA— DATRASM1SSÀO DE DOÕ LIME*  NTOS 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de pro-
tocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICIDADE 
Uma vez firmado o extrato do presente Contrato sera publicado no Jornal Oficial do Município, pelo CON-
TRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, §1°, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGÏSLÁ'ÇÃÓ APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 06 1993 e 
suas alterações posteriores, ria lei n°8.078, de 11.09.1990 Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA'FISALIZÁ.ÀÕ': . 
A fiscalização dos serviços prestados e cumprimento do o'- trato bem como sua qualidade será realizada 
por Fabiano Popia CPF n 041 301 589-02 Secretaiio Municipal de Saúde.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DA SUCESSÀO E 'FORO ' 
As partes firmam o presente instrumento em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma na presença das 02(duas) testemunhas abaixo obrigando-se por si e seus sucessores 
ao fiel cumprimento do que ora ircou justaao e'egendo para Foro cio mesmo a Comarca de Chopinzinho 
estado do Paraná, não õbstante.'qüalqiír rnudánadedomcílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas, neste  referido foro. 

Chopinzinho, PR, --de 	de 2018. 



Município de Chopinzinho 
ÁlvaroDênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Fabiano Popia 
Fiscal do Contrato 
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Contratada 

Testemunhas: 

CPF: 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° --/2018. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOÈIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 , devidamente inscrita' no CNPJ n° 	 , com endereço na 

Rua 	 , n° 	Bairro 	 , CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do  	, telefone ( 	)     por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de 

pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente,  não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40  do artigo 30  da Lei Complementar n°123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



REMESSA 

Aos 29 dias do mês de março do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Procuradoria Geral do Município, do que lavro 

o presente termo. 

Gui e eles Forlin 

Age - A'ministrativo 

Divisão d- cit.ções e Contratos 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 11h38min, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 	de e 2018. 

Cristian'Eariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 29 dias do mês de abril do ano de 2018, faço estes 

autos conclusos ao Procurador Municipal, Dr. Márcio 

Stringari, do que lavro o 	. - te t-rmo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto 0  074/2016 e 54/2018 
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Processo: 67/2018 

Assunto: Pregão Presenciàl 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de processo licitatório n.°  67/2018, proposto pela Secretaria 
Municipal de Saúde - Pregão Presencial - para contratação de serviços médicos 
especializados em Reumatologia, em que se requer da Procuradoria, nos termos 
do art. 38, parágrafo único, da Lei 8666/93. 

Os autos foram instruídos com a solicitação de abertura (fls.03). 

Justificativa da Secretaria Municipal de Saúde, que, em apertada 
síntese, justifica a contratação, considerando a necessidade de consultas 
médicas especializadas em reumatologia, para o período de 12 (doze) meses, 
visto que não há prestador credenciado ao Consórcio lntermunicipal de Saúde - 
CONIMS. 

A Secretaria salienta a necessidade da contratação dos serviços, 
discorrendo acerca da imprescindibilidade de atuação do profissional de 
Reumatologia nesta especialidade; no grande número de usuários que 
necessitam de consultas nessa área devido ao uso de medicamentos oriundos 
da Secretaria de Saúde do Estado —SESA, os quais são de alto custo, e somente 
médicos reumatologistas podem prescrever e realizar acompanhamento do 
paciente avaliando as condições de uso. Salienta que consta nos autos a lista 
de espera de 82 usuários que necessitam de renovação da receita médica a 
cada 03 meses. (Fls. 04). 

Lista de espera dé pacientes em consultas com reumatologista (Fs. 05- 
09) 

Termo de Referência que delimita especificamente a descrição dos 
serviços a serem contratados (fis. 11). 
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Orçamentos apresentados (fis. 12-14). 

A Secretaria de Finanças informa que existem recursos orçamentários 
para assegurar o pagamento das obrigações, decorrente do objeto especificado, 
conforme preceitua o art. 14 da lei 8666/93 no valor de R$ 64.800,00. (fls. 15). 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações manifestando-se 
pela realização da licitação na modalidade Pregão (fls.16). 

Autorização do Processo Licitatório na modalidade de Pregão na forma 
Presencial, do tipo menor preço pelo Exmo. Sr. Prefeito (fls.10e 19). 

Minuta do Edita! de Pregão, Termo de Referência e anexos e Minuta do 
Contrato (fls. 21-44). 

Pois bem. Compulsando os autos em apreço verifica-se que não 
atendem aos requisitos dispostos no art. 30  da Lei 10.520/2002, que abaixo 
se transcreve:  

Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o 
seguinte: 

- a autoridade competente justificará a 
necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, 
as exigências de habilitação os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas 
do contrato, inclusive com fixação dos prazos para 
fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por 
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 
competição, 

III - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso 1 deste 
artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre 
os .quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, 
elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da 	licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; 
e 
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IV - a autoridade competente designará, dentre os 
servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das 
propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 
objeto do certame ao licitante vencedor. (Grifos não 
originais). 

Em despacho assinado pelo Ministro do Pretório Excelsos  Ministro Dias 
Toifoli, podemos dirimir as dúvidas acerca de que os serviços médicos 
especializados em reumatologia se enquadrariam ou não em serviços comuns: 
O primeiro aspecto a ser enfrentado, no que tange à análise jurídica do processo 
licitatório, é a modalidade de licitação equivocada, salvo melhor juízo. 

A realização de processo licitatório através da modalidade Pregão .é 
destinada à realização de contratação de serviços comuns; de acordo com a Lei 

O  10.520/2002 a instituição da modalidade pregão se destina: 

Art. 10  Para aquisição de bens e.serviçoscomuns, poderá ser adotada a 

licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo Único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 

efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

Em despacho assinado pelo Ministro do Pretório Excelso, Ministro Dias Toifoli, 
podemos dirimir as dúvidas acerca de que os serviços médicos especializados 
em reumatologia se enquadrariam ou não em serviços comuns: 

Instado a se manifestar (fl. 263), o Ministério Público 
Federal, pelo parecer da ilustre Subprocuradora-Geral 
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da República, Dra. Cláudia Sampaio Marques, 
aprovado pelo Procurador-Geral da República Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos, assim se 
pronunciou: 

"1. Trata-se de Inquérito instaurado para apurar a suposta 

prática dos delitos tipificados nos arts. 90 e 92 da Lei n 8.666/1993 de 

autoria, em tese, do Senador Luiz., Lindbergh Farias Filho, 

consubstanciados contratação irregular da CAPTAR COOPER - 

Cooperativa de Multiserviços Profissionais para a prestação de serviços 

na área de saúde no Município de Nova Iguaçu/RJ à época em que o 

parlamentar ocupou o cargo de Prefeito (fis. 02). 

9. Determina o art. 12 da Lei n 10.520/2002 que a modalidade 

pregão será utilizada para aquisição, pelos entes da Administração 

Pública, de serviços e bens comuns. 

10. Conforme disposto no art. 12 da mesma lei, que acrescentou o 

art.2-A à Lei n°10.191/2001, são considerados bens e serviços comuns 

no âmbito da saúde aqueles necessários ao atendimento dos órgãos 

integrantes do Sistema Único de Saúde, do qual o Município de Nova 

Iguaçu/RJ, como os demais municípios brasileiros, faz parte. 

11. Contudo, como previsto nos dispositivos legais acima 

descritos, as contratações por meio de pregão serão feitas para a 

aquisição de produtos e serviços de natureza comum. Analisando os 

contratos firmados entre a Prefeitura de Nova IguaçulRJ a Total Saúde 

e a Captar, verifica-se que foram pactuadas a prestação de serviços 

médicos especializados, atendimento médico ambulatorial, médicos 

auditores, médicos supervisores, médicos reguladores, médicos para 

eventos, de odontologia, enfermagem superior, técnicos em 
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enfermagem, entre outros (fis. 807/829 do apenso 1). 

12. Os serviços listados acima não podem ser caracterizados como 

serviços de natureza comum, pois exigem dos profissionais prestadores 

habilitação específica, quais sejam, curso superior ou técnico, bem como 

registro em órgão de classe. Na lição de José dos Santos Carvalho Filho, 

trata-se de serviços de natureza técnico-profissional: 

'Os serviços dividem-se em comuns e técnicos-profissionais.  

Serviços comuns são aqueles para os quais não há necessidade de 

especifica habilitação, como é o caso dos serviços de conservação e 

limpeza, pintura e vigilância. Serviços técnicos-profissionais, ao 

contrário, são aqueles que reclamam habilitação legal, seja através de 

formação em curso superior específico ou registro nos órgãos legalmente 

determinados." 

13. Além disso, há que se destacar outro aspecto presente nos 

autos: a substituição de concurso público para provimento de vagas na 

área de saúde pública pela contratação de mão de obra terceirizada no 

Município de Nova Iguaçu/RJ. 
14. Se, por um lado, a constituição Federal, em seu art. 197, permite ao 

particular a prestação de serviços no ômbito do Sistema Único de Saúde, essa 
hipótese ocorre deforma complementar às ações do Poder Público. Segundo 

os arts. 24 e 26 da Lei n2 8.080/1990, a participação complementar de entes 

privados no Sistema Único de Saúde ocorrerá quando não houver 

disponibilidade para a cobertura assistencialà população de uma dada área. 
Contudo, a participação é complementar, não majoritária. 

Disponível em: 
https://www. cjoo  a/e. com.br/url?sa=t&rct=j&q=&esrc=s&source=wéb&cd=3  
& ved=OahUKEwi7loWYlb aAhUJDZAKHVqCCI0QFqqzMAI&url=http%3A%2F 

%2Fwww.stf.jus. br%2Fportal%2Fprocesso%2FverProcessoTexto.asp%3Fid% 

302991987%26tipoApp%3DRTF& usq-AOvVaw22TDAqICVhCs9sSFNISCrZ 
Acesso em 16 de abril de 2018. 

Ainda acerca do tema, assim dispôs o TCU: 
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TC 010.472/2007-2 (com 01 volume e 03 

anexos) 

Natureza: Representação 

Unidade: Secretaria de Saúde do Estado da 

Paraíba 

Representante: Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba —TCE/PB 

Sumário: REPRESENTAÇÃO FORMULADA PELO 
TCE/PB, NOS TERMOS DO ART. 237, INCISO IV, 

DO RI/TCU. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES NA 
TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM DA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DA 
PARAÍBA. 	DILIGÊNCIAS. 	AUDIÊNCIA. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. NÃO 
APLICAÇÃO DE MULTA. NON BIS IN IDEM. 

Trata o presente processo de documentação encaminhada pelo 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB, tendo em 

vista o julgamento proferido pela 22  Câmara daquela Corte de 

Contas, que considerou irregular o procedimento licitatório 

realizado pela Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba, Pregão 

Presencial n2  017/2004, cujo objeto foi a contratação de 

médicos especializados na área de pediatria, anestesiologia e 

cirurgia, para atuar no Complexo de Pediatria Arlinda Marques, 

recebida neste Tribunal como representação. 

Preliminarmente, tem-se por adequado o recebimento da 
documentação encaminhada pelo Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba como representação, tendo em vista que 
aquele órgão é legitimado para tanto, nos termos do art. 237, 
inciso IV do Regimento Interno do TCU, devendo ser 
conhecida como tal. 
2. 	Quanto ao mérito, entendendo ser irregular a 
terceirização de serviços que constituam atividade-fim da 
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unidade contratante, conforme amplamente tem decidido 
este Tribunal de Contas da União, com o agravante de se 
tratar de área na qual o poder público exerce atividade 
essencial. Contudo, acolho a manifestação do Ministério 
Público, quanto à inadequação da aplicação da multa ao 
responsável pela prática do ato irregular, por configurar bis 
in idem, haja vista a existência de imputação de multa 
anteriormente pelo TCE/PB. Do contrário, pela prática do 
mesmo ato - terceirização de serviços de saúde - o 
responsável estaria sendo duplamente apenado, em 
desacordo com a. jurisprudência desta Corte, tal como 
decidido nos Acórdãos n°s 1.062/2009 e 3.351/2008, ambos 
da Segunda Câmara. 
3. A multa aplicada pelo TCE/PB, fundamentada no 
art. 56, inciso II, da Lei Orgânica daquela Corte de Contas, 
que prevê sanção à pratica de infração grave a norma legal 
ou regulamentar de natureza contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial, teve como 
motivação somente o fato da contratação de profissionais 
de saúde ter sido considerada burla ao concurso público. 
4. Por sua vez, ,a manifestação da Secex/PB aponta, 
além dessa irregularidade, a inadequação da utilização da 
modalidade de licitação pregão na contratação de serviços 
que, não se caracterizam como comuns, conforme exige a 
legislação de regência, e propõe multa com base no art. 43, 
c/c art. 58, inciso III, da Lei Orgânica do TCU, que se refere 
à pratica de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico de que 
resulte injustificado dano ao erário. 
5. Mesmo se tratando de fundamentação distinta 
daquela utilizada pelo TCE/PB, não ficou configurado na 
instrução da unidade técnica em que medida tal conduta 
seria ilegítima ou antieconômica, nem qual seria a extensão 
dos danos causados ao erário. Só assim haveria a 
possibilidade de aplicação de multa com base no art. 58, 
inciso III, da LOTCU. Além disso,, a adoção desse caminho 
não afastaria a incorreção da aplicação de dupla penalidade 
pela prática do mesmo ato. 
6. Quanto à proposta de que seja assinado prazo de 180 
dias para que a Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba 
anule os contratos de terceirização de serviços de saúde por 
meio de cooperativas profissionais, custeados com recursos 
do. SUS,', e contrate profissionais por meio de concurso 
público, dando cumprimento ao art. 37, inciso II, da 
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Constituição Federal, entendo que a matéria deve ser tratada 
com cautela. 
7. Primeiro, porque a determinação seria dirigida a 
uma secretaria de governo estadual, cuja realidade 
organizacional não é de toda conhecida por esta Corte de 
Contas. Além disso, com as informações constantes dos 
autos não há como avaliar qual a relevância dos recursos 
financeiros aplicados e qual o impacto da anulação desses 
contratos na continuidade dos serviços prestados à 
população, bem como qual o período adequado para a 
implementação da substituição de terceirizados por 
servidores públicos naquela secretaria estadual. 
8. Ressalto que este TCU vem acompanhando o 
processo de Substituição de terceirizados por servidores 
públicos no âmbito do Governo Federal desde 2002, 
procedimento que: ainda se encontra em fase de 
implementação. No exercício de 2006, a Secretaria-Geral 
de Controle Externo apresentou representação tratando 
dessa matéria, que resultou na prolação do Acórdão n° 
1.520/2006-Plenário (TC 020.784/2005-7), prorrogando até 
31/12/2010 os prazos fixados por deliberações anteriores 
deste Tribunal que tenham determinado a órgãos e 
entidades da administração direta, autárquica e fundacional 
a substituição de terceirizados por servidores. concursados. 
(...). 

Destarte, sem maiores delongas, opino, salvo melhor juízo, que os 
serviços médicos que se pretende contratar, não se tratam de serviços comuns, 
considerando o nível de especialização que estes demandam, segundo 
entendimento explicitado no despacho Eminente Ministro do Supremo Tribunal 
Federal Dias Toifoli, menciõnando, posicionamento do Eminente Procurador 
Geral da Republica Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos 

Cumpre ainda a esta Procuradoria orientar os gestores de que em regra 
as contratações de servidores públicos deve se dar mediante Concurso Publico 
de Provas ou de Provas e Títulos, conforme esta disposto na Constituição 
Federal: 
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 
assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 19, de 1998)  

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso públicode provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda  
Constitucional n° 19, de 1998)  

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogávél uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira 

Destarte caso a necessidade administrativa dos referidos serviços 
especializados em reumatologia demandem continuamente a contratação de 
serviços médicos, em regra seria mister a criação do cargo de Médico 
Especialista em Reumatologia, e. sua contratação mediante concurso público, 
conforme acima mencionado, após a criação do cargo mediante Lei. 

A fim de que a necessidadê àdministrativa que se apresenta seja 
suprida, considerando a quantidade de usuários que aguardam atendimento 
médico especializado neste Município, a Secretaria de Saúde caberia justificar a 
contratação dos serviços em detrimento da contratação direta, via concurso 
público; demonstrar documentalmente a vantagem ao erário em contratar 
serviços terceirizados, em detrimento de ter nos seus quadros profissional 
concursado. 

Outro ponto a ser éxplicitado na justificativa para a contratação, seria a 
opção da gestão pela licitação, considerando que a Administração vem 
contratando estes serviços mediante credenciamento médico, conforme Edital 
de Inexigibilidade de Licitação n° 14/2016 que segue em anexo 
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Considerando as razões de interesse público e a motivação que 
conduziram o Município a realizar o Chamamento Público para credenciamento 
destes profissionais para prestar serviços à Municipalidade, cumpre à Secretaria 
Municipal de Saúde demonstrar nos autos quais as razões que a conduziram a 
modificar os mecanismos de seleção destes profissionais, agora mediante 
procedimento licitatório. 

Segue trecho Manual de Orientação para Contratação de Serviços de 
Saúde elaborado pelo Ministério da Saúde acerca do Credenciamentó: 

2. Credenciamento O Ministério da Saúde, com fundamento 
no inciso XIV do 'art.16 da Lei n° 8080/90, normatiza por 
Portaria a participação complementar da inciativa privada na 
execução de serviços de saúde e o credenciamento de 
prestadores de serviços de saúde no SUS. 
Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual 
a Administração convoca interessados para, segundo 
condições previamente definidas e divulgadas, 
credenciarem-se como prestadores de serviços ou 
beneficiários de um' negócio futuro a ser ofertado, quando a 
pluralidade de serviços prestados for indispensável, à 
adequada satisfação do interesse coletivo ou, ainda, quando 
a quantidade de potenciais interessados for superior à do 
objeto a ser ofertado e por razões de interesse público a 
licitação não for recomendada.1 1 
Apesar de não ser um procedimento previsto 
expressamente na legislação, é reconhecido como válido 
pela própria jurisprudência do TCU, Tribunais de Contas e 
pela doutrina. "Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese 
de credenciamento não foi prevista na Lei 8666/93. Não há 
qualquer dispositivo que aborde o assunto, regrando suas 
premissas. l.mpende reafirmar, por oportuno, que a 
inexigibilidadenão depende de autorização legal, tanto que 
ocorre em, todas as situações de inviabilidade de 
competição, o que remonta à questão fática12. 
O credenciamento se dará, por ato formal e aplicar-se-á a 
todos os licitantes que foram habilitados em procedimento 
específico; fundamentado no caput do art. 25 da Lei n° 
8.666/1993, . quando' se conferirá o direito de exercer 
complementarmente a partir da celebração de contrato, a 
prestação de serviços de saúde. Portanto, o credenciamento 
preservará a lisura, transparência e economicidade do 
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procedimento, garantindo tratamento isonômico dos 
interessados, com a possibilidade de acesso de qualquer um 
que preencha as exigências estabelecidas em regulamento 
e observando os princípios e diretrizes do SUS. "No 
credenciamento todos os interessados em contratar com a 
Administração Pública são efetivamente contratados, sem 
que haja relação de exclusão. 
Como todos os interessados são contratados, não há que se 
competir por nada forçando-se reconhecer, por dedução a 
inviabilidade de' competição e a inexigibilidade de licitação 
pública.13 

Acerca do tema da contratação de serviços médicos, mediante 
credenciamento licitação ou contratação direta por meio de concurso 
público, assim se posicionou o TCU (segue trecho do voto do relator e o 
acórdão do plenário):. 	. 

66. Com relação à legalidade dos instrumentos jurídicos 
utilizados para formalizar a terceirização de profissionais de 
saúde, a Secex-PR dedicou um capítulo inteiro do relatório de 
consolidação para realizar aprofundado estudo da matéria, em 
vista da constatação de que muitos municípios têm se 
enveredado por instrumentos de contratação desprovidos de 
respaldo legal. 

67. Já foi abordada a celebração de ajustes com organizações 
sociais e com Oscips, restando analisar as constatações 
referentes ao uso do credenciamento e a celebração de 
contratos administrativos amparados na Lei 8.666/1993. 

68 Consoante evidenciado pela jurisprudência e bibliografia 
colacionadas no relatório que fundamenta esta decisão, há 
diferentes formas de contratação dos profissionais de saúde, as 
quais podem exigir também o emprego de distintos sistemas de 
remuneração. Portanto, a unidade instrutiva concluiu 
acertadamente que não existe apenas uma espécie de 
relacionamento entre estabelecimentos e profissionais de 
saúde que seja adequada para todos os casos. 
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69. A Justiça do Trabalho também reconhece as diferentes 
maneiras de relacionamento entre os estabelecimentos de 
saúde e os profissionais médicos, existindo casos em que tal 
relação não será caracterizada pelo vínculo de emprego, uma 
vez que não estariam presentes os requisitos para tal relação, 
principalmente a subordinação. O mesmo entendimento é 
observado na esfera cível, quando esta analisa ações que 
envolvem a responsabilidade dos estabelecimentos de saúde 
quanto ato médico. 

70 A disponibilização dos profissionais de saúde e muito 
frequente mediante a utilização de contratos administrativos 
celebrados com amparo na Lei 8.666/1993. Embora não exista 
nenhuma polêmica sobre a legalidade deste tipo de ajuste, a 
unidade técnica ressaltou que nesta modalidade de 
terceirização o órgão contratante deveria realizar 
procedimento licitatório que considerasse nas propostas a 
modalidade de vínculo existente entre as entidades e os 
profissionais, in casu: empregados via regime celetista, 
profissionais autônomos, sócios proprietários, cooperados entre 
outros. 
71 A preocupação da unidade tecnica foi exemplificada com 
casos auditados, nos quais a empresa 

1
contratada possuía os 

médicos prestadores de serviços como sócios, que, após o 
desligamento da empresa, ingressavam com ações na Justiça do 
Trabalho  contra o município, exigindo o reconhecimento de 
relação de emprego com o ente governamental e o pagamento 
de encargos 

1
trabalhistas não recolhidos, apesar de os valores 

relativos s taxas terem sido transferidos pelo município a 
empresa. Também foram verificados contratos administrativos 
celebrados com cooperativas de trabalho, em que os próprios 
médicos cooperados prestavam os serviços. 

72 Foi proposto pela Secex PR que, no caso de contratação de 
pessoa jurídica para disponibilização de profissionais de saúde, 
deveria ser realizado procedimento licitatorio que considerasse 
nas propostas a modalidade de vinculo existente entre as 
entidades e os profissionais 

73 O Ministério da Saúde asseverou que nada obsta que a União 
informe e oriente os demais entes componentes da direção do 
SUS quanto às determinações do TCU em relação a este tema, 
em complementação ao que já vem sendo feito, porem divergiu 
pontualmente sobre a realização do procedimento licitatorio, 
referindo se a decisão do STF na ADI 1923 e a hipótese de 
dispensa de licitação prevista no art. 24, inciso XXIV, da Lei 
81.66 611993,  que trata celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais para atividades 
contempladas no contrato de gestão 

74. Novamente verifico que a detêrrninaçãb proposta pela 
equipe de auditoria não foi bem compreendida peló Ministério 
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da Saúde, pois a proposição referia-se aos contratos 
administrativos célebradõs com entidades privadas com fins 
lucrativos e não aos contratos de gestão celebrados com 
organizações sociais. 

75. Ainda assim, julgo que o encaminhamento proposto pela 
equipe de auditoria seja de difícil aplicação, pois os diversos 
tipos de vínculos entre as entidades contratadas e os 
profissionais terceirizados implicam em diferentes valores de 
referência para a contratação. Não há como precisar, a priori, 
qual será o vinculo mantido entre o futuro contratado e os 
médicos que prestarão os serviços. Igualmente, não pode a 
Administração estabelecer, no instrumento convocatório, 
vários valores de referência e/ou critérios de aceitabilidade de 
preços para a contratação de serviços. 
76. Faço um paralelo com as disposições existentes na IN SLTI 
2/2008, no que tange à possibilidade, de participação de 
cooperativas de trabalho ou de entidades sem fins lucrativos 
nos contratos de prestação de serviços celebrados pelos órgãos 
do Poder Executivo Federal. A citada instrução normativa prevê 
a apresentação de documentação diferenciada de habilitação 
pelos licitantes constituídos sob a forma de cooperativas ou de 
instituições sem fins lucrativos, mas não prevê nenhuma 
diferenciação no orçamento estimativo da contratação. A IN 
também exige a apresentação de documentação específica das 
cooperativas por ocasião dos pagamentos a serem executados 
pelo órgão contratante. 

77. Portanto, deixo de acolher a proposição sugerida pela 
unidade técnica. 

78. Em linha com o relatório de auditoria, creio que não existam 
maiores controvérsias quanto à possibilidade do uso do 
credenciamento, considerado uma forma de contratação valida 
pela jurisprudência desta Corte de Contas, nas situações em 
que se observa a inviabilidade de competição pela contratação 
de todos ou a maior oferta de profissionais/serviços do que a 
demanda do órgão contratante, desde que observados regras 
objetivas e imparciais de contratação de interessados, 'assim 
como dos demais principios inerentes a Administração Publica 

79. Conforme os motivos já expostos neste voto, entendo que a 
determinação proposta pela unidade técnica para à Ministério 
da Saúde regulamentar a questão não seja o melhor 
encaminhamento, pois determinação semelhante já foi 
realizada mediante o Acórdão 1.215/2013-Plenário, de forma 
que o assunto deve ser acompanhado no respectivo processo. 
Porém, julgo que seja cabível determinação para que o órgão 
expeça orientação a respeito aos municípios. 

80. Por derradeiro, louvando a excelência desta relevante 
Fiscalização de Orientação Centralizada coordenada pela 
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Secex-PR, parabenizo, na pessoa do Secretário João Manoel da 
Silva Dionísio, a todos os servidores que participaram dos 
trabalhos de auditoria. 

Ante todo o exposto, VOTO por que seja adotada a deliberação 
que ora submeto a este Coleiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, 
em 24 de fevereiro de 2016. 

BENJAMIN ZYMLER 

Relator 

ACÓRDÃO N° 352/2016 - TCU - Plenário 

1. Processo n° TC 017.783/2014-3. 2. Grupo 1 - Classe de 

Assunto: V - Relatório de Auditoria 3. 

Interessados/Responsáveis: 3.1.-  Interessado: Conselho 

Federal de Medicina. 4. Órgãos/Entidades: Ministério da 

Saúde (vinculador); Entidades/órgãos do Governo do Estado 

da Bahia; Prefeituras Municipais do Estado da Bahia; 

Prefeituras Municipais do Estado de Santa Catarina; 

Prefeituras Municipais do Estado do Maranhão; Prefeituras 

Municipais do Estado do Paraná; Prefeituras Municipais do 

Estado do Rio de Janeiro; Prefeituras Municipais do Estado 

do Rio Grande do Sul. 5. Relator: Ministro Benjamin Zymier. 

6. Representante do Ministério Público: não atuou. 7. 

Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado 

do Paraná (Secex-PR). 8. Representação legal: não há 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Relatório de 

Auditoria consolidando Fiscalização de Orientação 

Centralizada, que teve como objetivo avaliar a regularidade 

dos ajustes firmados pelos governos municipais e estaduais 



Município 	de Chopinzinho 
F- Js:  rju  

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	 e-mail: prefeitura 	 qovN  

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

Bairro. São Miguel 
	

85560-000 	- 	CHOPINZINHO - 	PARANÁ 

com entidades privadas para terceirização de profissionais 
de saúde com recursos financeiros do Sistema Único de 
Saúde (SUS), 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, 
reunidos em sessão do Plenário, ante os motivos expostos 
pelo Relator, em: 

9.1. determinar ao Ministério da Saúde com fulcro no art. 
250, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
da União, que oriente todos os entes federativos a 
observarem as seguintes diretrizes na celebração de ajustes 
com entidades privadas visando a prestação de serviços de 
saúde: 

9.1.1. a contratação de eÁtidades para disponibilização de 
profissionais de saúde deve ser precedida de estudos que 
demonstrem as suas vantagens em relação a contratação 
direta pelo ente público, com inclusão de planilha 
detalhada cóm a estimativa de custos a serem incorridos na 
execução dos ajustes, além de, consulta ao • respectivo 
Conselho de. Saúde; 	. 	. 

9.1.2. o credenciamento pode ser utilizado para a 
cõntrataçào de, profissionais. de saúde para atuarem, tanto 
em unidades. públicas, de saúde quanto em seus próprios 
consultórios e clínicas, sendo o instrumento adequado a ser 
usado quando se verifica a inviabilidade de competição para 
preenchimento das vagas, bem como . quando a demanda 
pelos serviços é superior à oferta e é possível a contratação 
de todos os interessados, sendo necessário o 
desenvolvimento de metodologia para a distribuição dos 
serviços entre os interessados de forma objetiva e 
impessoal;  

9.1.3. devem ser realizados estudos que indiquem qual 
sistema de remuneração dos serviços, prestados é mais 
adequado para o caso especifico do objeto do ajuste a ser 
celebrado, levando em consideração que a escolha da forma 
de pagamento por tempo, por procedimentos, por caso, por 
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capitação ou a combinação de diferentes métodos de 
remuneração possui impacto direto no volume e na 
qualidade dos serviços prestados à população; 

9.1.4. os processos de pagamento das entidades 
contratadas devem estar suportados por 

Para 	verificar 	as 	assinaturas, 	acesse 
www.tcu.gov.br/autenticidade,  informando o código 
54313764. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 
017.783/2014-3 

documentos que comprovem qué os serviços foram 
efetivamente:prestados - demonstrando o controle da 
frequência dos profissionais, os procedimentos realizados, 
os pacientes atendidos - e que garantam que os impostos, 
taxas e encargos trabalhistas aplicáveis ao caso foram 
devidamente recolhidos; 

9.1.5. não há amparo legal na contratação de mão de obra 
por entidade interposta mediante a celebração de termos 
de compromisso com Oscip ou de instrumentos congêneres, 
tais como convênios, termos de cooperação ou termos de 
fomento, firmados com entidades sem fins lucrativos. 

9.2. encaminhar cópia desta deliberação, acompanhada do 
relatório e acórdão que a fundamentam: 

9.2.1.. ao Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass), 

9.2.2. ao Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (Co'nasems); 
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9.2.3. ao Conselho Federal de Medicina (CFM); 

9.2.4. à Comissão de Seguridade Social e Família e à 
Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, da Câmara 
dos Deputados; 

9.2.5. à Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle e à Comissão de Assuntos Sociais, 
do Senado Federal; 

• 9.2.6. ao Departamento nacional de Auditoria do Sistema 
Único de Saúde; 

9.2.7. à Controladoria Geral da União; e 

9.2.8. à Secretaria de Controle Externo da Saúde, para 
fomentar o planejamento das ações de controle no âmbito 
do próximo Relatório Sistêmico de Fiscalização da Saúde 
(FiscSaúde); 

9.3. autorizar à Secretaria-Geral de Controle Externo a 
inclusão no Plano de Controle Externo do presente 
exercício a realização de novas ações para fiscalizar os 
ajustes celebrados com entidades privadas para 
terceirização de profissionais de saúde com recursos do 
SUS. 

10. Ata n 5/2016 - Plenário. 11. Data da Sessão: 24/2/2016 
- Ordinária. 12. Código eletrônico para localização na página do 
TCU na Internet: ÁC-O35205/16-P. 13. Especificação do quorum: 
13.1. Ministros presentes Raimundo Carreiro (na Presidência), 
Benjamin Zymler (Relator), Jose Mucio Monteiro, Ana Arraes, 
Bruno Dantas e Vital do Rêgo 13.2. Ministro-Substituto 
convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 017.78312Ó14-3 
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rci' String 
Procurador Muni 

OAB/PR 82.108 

.ÉOPAR 

Diante do exposto, opino que o processo licitatório em análise não 
preenche os requisitos da Lei 10520/2002, pois não se trata de serviço comum, 
e emito parecer desfavorável ao prosseguimento do certame nos moldes 
propostos; 

Caso a Administração ainda pretenda a contratação destes serviços 
mediante licitação, recomendo a adoção da modalidade Tomada de Preços; 

No entanto as recomendações acima mencionadas devem ser seguidas, 
afim de se justificar a realização do certame. 

Em resumo 1) Justificativa da opção pela terceirização em detrimento 
de contratação mediante concurso público; 

2) Justificativa da licitação em detrimento do Credenciamento de 
profissionais, em que deve demonstrar as razões que conduziram a 
Administração a mudar a forma de seleção de prestadores de serviços mediante 
o credenciamento; demonstrar que a demanda de serviços não é maior que a 
oferta de profissionais, o que recomendaria a licitação dos serviços; 

3) Parecer favorável do Conselho Municipal de Saúde; 
4) a contratação de entidades para disponibilização de profissionais de 

saúde deve ser precedida de estudos que demonstrem as suas vantagens em 
relação à contratação direta pelo ente público, com inclusão de planilha 
detalhada com a estimativa de custos a serem incorridos na execução dos 
ajustes, além de consulta ao respectivo Conselho de Saúde; 

5) devem ser realizados estudos que indiquem qual sistema de 
remuneração dos serviços prestados é mais adequado para o caso específico do 
objeto do ajuste a ser celebrado, levando em consideração que a escolha da 
forma de pagamento por tempo, por procedimentos, por caso, por capitação ou 
a combinação de diferentes métodos de remuneração possui impacto direto no 
volume e na qualidade dos serviços prestados à população. 

Estas são as orientações deste Procuradoria, a fim de que a 
Administração possa realizar a contratação de serviços de saúde complementar 
de maneira consentânea com a legislação regente e jurisprudência dominante 
dos tribunais. 
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MUNICÍPIO DE CHOPÍNZINHO-PR 

ATA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO REFERENTE AO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 4/2016: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS DA ÁREA 
MÉDICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENDOCRÍNOLOGISTA, 
REUMATOLOGISTA, UROLOGISTA, CIRURGIÃO VASCULAR E NEUROLOGISTA. 

Aos trinta dias do mês de agosto do ano de dois mil edezesseis, às oito horas, em sessão pública, sob presidência 
do Senhor Delair Vilmar Ambrosini e membros os Senhores Onerio Cambruzzi Filho e Roberto Alencar 
Przendziuk, reuniu-se a Comissão de Licitação designada pelo Decreto n°412/2015, para proceder análise dos 
envelopes de habilitação e proposta entregues pelas proponentes interessadas na execução do objeto do Edital de 
CHAMAMENTO PUBLICO N° 4Ï2016: CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURIDICAS DA ÁREA 
MÉDICA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE ENDOCRÍNOLOGISTA, 
REUMATOLOGISTA, UROLOGISTA, CIRURGIÃO VASCULAR E NEUROLOGISTA. Aberta a sessão 
pelo Senhor presidente, apresentaram-se corno proponentes as enpresas; BARBOZA E FERREIRA SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA, representada pelo Senhor Luis Eduardo Durães Barboza, RHEUMA CLINICA DE 
REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA EPP, representada pelo Senhor Maicon Nunes Loureiro, 
ORTOMED ATENDIMENTO MEDICO LTDA - ME, representada pelo Senhor Leandro Marques Mourão, 
CLEVERSON GALVAN CLIN1CA MEDICA ME, representada pelo Senhor Cleverson Galvan e CLINICA 
MEDICA FIELE LTDA, representada pela Senhoia Ana Paula Felix de Andrade Oliveira. Em ato contínuo, 
procedeu-se à abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta de preços pela 
Comissão de Licitação que examinou detalhadarnente a documentação de todas as proponentes participantes. Da 
análise da documentação, chegou-se a conclusão que as Empresas abaixo encontram-se devidamente habilitadas 
e aptas a realizar Credenciamento junto ao Município de Chopinzinho para consultas nas especialidades 
pretendidas: 
EMPRESA DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 

Médico tJrologista- Atendimento de Consultas em 
Urologia. 

BARBOZA E FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOSt 
LTDA. 
RHEVMA CUNICA DE REUMATOLOGIA 
SUDOESTE LTDA EPP 

DO Médico Reumatologista - Atendimento de Consultas em 
Reumatologia. - 

CLVERSON GALVAN CLINICA MEDICA ME Médjeo Neurologista - Atendimento de Consultas em 
Neurologia. 

CLÍNICA MEDICA FIELE LTDA 
r 

Médico Cirurão Vascular - Atendimento de Consultas 
emCiruaVascular 

A empresa ORTOMEt) ATENDIMENTO MEDICO LTDA - ME, não foi crederiçiada por não atendimento a 
Súmula Vinculante n' 13 - STF e Prejulgado n0° - TCEPR A sessão de recebimento dos envelopes deu-se 
por encerrada e eu, secretária, Gilíane Teles Forlin, lavrei a presente ata que lida e achada conforme, vai assinada 
por mim e pelos membros da comissão de licitação. 

Dei air Vilmar Amhrosjni 
Roberto Alencar Przendziuk 
Clevis Trindade da Silva 
Onerio Cambruzzi Filho 
Giliane Teles Forlin 
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INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N2.1412016 

Processo n. 204/2016 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto n2 412/2015, resolve realizar licitação ria modalidade 

lnexigibilidade de Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A presente lnexigibilidade de 

licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal n2.8.666/93 e alterações posteriores. 

1— DO OBJETO 

Li - A Secretaria de Saúde em sua Solicitação contida no Edital de Chamamento Público 

04/2016, requer a Contratação de Serviços Especializados Complementares de Saúde: 

Reumatologista, Urologista, Cirurgião Vascular e Neurologista, conforme descrito no Anexo 1 - 

Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte. inseparável deste Edital, sendo este, 

portanto o Objeto desta lnexigibitidade de Licitação. 

1.1.1 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei n2. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.1.2 - Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão 

firmadas através de termo de aditamento. - ditamento. 

11 — II— DETENTORES DAS MELHORES OFERTAS 

Empresa: RHEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA EPP 

Endereço: AV. Brasil, n° 645, Centro. 
Cidade: Pato Branco 	CEP: 85.501-057 	. 	 U.F.: PR 
Cnpj: 06239.635/0001-22 

Representante Legal: Maicor Nunes Loureiro 

CPF: 960.851.859-87 	RG: 538540 SSP,MS 

Empresa: BARBOZA E FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, 

Endereço: AV. Brasil, 450, Sala 401, 40  Andar. 
Cidade: Pato Branco 	CEP.: 85.501-071 U.F.: PR 
Cnpj: 17.230.446/0001-05 

Representante Legal: Luis Eduardo DurãesBarboza 

CPF: 035930.289-05 	RG: 7.845.878-0 SSP/PR 
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Empresa: CLÍNICA MÉDICA FIELE LTDA, 

Endereço: Rua Jarbas Mendes, 270, Bairro Brasília 

Cidade: São Lourenço do Oeste 	CEP: 89.990-000 U.F.: SC 

Cnpj: 14.508.783/0001-23 

Representante Legal: Ana Paula Felix de Andrade Oliveira 

CPF: 100.016.337-75 	RG: 11.673.536-6 SSP/RJ 

Empresa: CLEVERSON GALVAN CLINICA MÉDICA - ME. 

Endereço: Rua Silvio Vidal 

Cidade Pato Branco 	CEP: 85.505-010 U.F.: PR 

Cnpj: 16.422.175/0001-27 

Representante Legal: Cleverson Gatvan 

CPF: 015.926.609-24 	1  RG: 13.333.077-1 SSP/PR 

III - DA HABILITAÇÃO 

3.1 - Os documentos de Habilitação serão os exigidos no Edital de Chamamento Público 

04/2016. 

IV - DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 - Optou-se pela aquisição devido a Solicitação da Secretaria de Saúde em virtude do 

credenciamento das referidas empresas no Edital de Chamamento Público 04/2016. 

V - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 - A execução dos serviços se dará durante 12 (doze) meses. 

5.2 - A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses 

5.3 - Para a prestação de serviços, a serem executados de forma contínua, estes poderão ter 

sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 

condições mais vantajosas para a administração, limitada a sessenta meses, conforme Art. 57 

da Lei n. 8.666/93 e alterações posteriores. 

VI -. DO PAGAMENTO 

6.1 - O pagamento será efetuado sempre no dia 15 (quinze) do mês subsequente ao 

fornecimento, de acordo com as ordens de Fornecimentos (guias) assinados, acompanhados 

das notas fiscais, e, quando houver casas excepcionais, os respectivos documentos que deram 

causa ao fornecimento (ordem judicial ou relatório de urgência/emergêncial. 
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VII - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer iurdico. 

Chopinzinho, 30 de agosto de 2016. 

Comissão Pr 

Delair VilííiÂAmbrosini 	R 

Anexo - 1 Descriçb dos Serviços e Preços Praticados 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL - R$ 

2 500 CONSULTA 
Médico Reumatologista - Atendimento de 
Consultas em Reumatologia. 

180,00 90.000,00 

3 500 CONSULTA 
Médico Urologista- Atendimento de 
Consultas em Urologia. 

120,00 60.000,00 

4 500 CONSULTA 
Médico Cirurgião Vascular - Atendimento 

de Consultas em Cirurgia Vascular 
160,00 80.000,00 

5 500 CONSULTA 
Médico Neurologista - Atendimento de 
Consultas em Neuroiogia. 

180,00 90.000,00 



REMESSA 

Aos 17 dias do mês de abril do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos à Divisão de Licitações e Contratos do que lavro 

o presente termo. 

Cristiani Sca "TV  Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 

o 
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Memorando n2  036/2018/Saúde 
	

Chopinzinho, 24 de abril de 2018. 

De: Fabiano Popia - Secretário de Saúde 

Para: Marcio Stringari - Procurador Municipal 

Assunto: Processo n2  67/2018, Pregão Presencial para contratação de serviços 

médicos especializados em Reumatologia. 

Venho por meio deste apresentar as justificativas pertinentes: 

1) Analisando uma demanda relativamente "baixa" para realização de 

concurso público para contratação de médico reumatologista, considerando que para 

atender toda a fila de espera custará ao Município R$ 14.760,00, onde comparando 

com os profissionais especialistas concursados pode custar de R$ 14.602,20 à R$ 

20.782,31 por mês, conforme demonstrativo de salário em anexo; 

2) Considerando que a forma de contratação não é apresentada pela 

Secretaria de Saúde e acatamos as formas para contratação. Visto que a necessidade 

de consultas não é contínua, diminuindo de acordo com o quadro clínico de cada 

paciente, assim prevendo economicidade aos cofres públicos. Como já apresentado 

anteriormente, a lista de espera com 82 pacientes, visto que esta poderá ser atendida 

em três meses; 

3) Segue em anexo Resolução n2  06/2018 - Conselho Municipal de Saúde; 

4) Considerando que não há profissional médico especialista em 

reumatologia credenciado ao Consórcio Intermunicipal de Saúde - CONIMS, 

declaração em anexo. Não havendo possibilidade de elaboração de estudos para a 

contratação do serviço pretendido através da entidade; 

5) Considerando o apresentado no item 1, a comparação dos valores 

remuneratórios por profissional especialista com carga horária mensal igual ou 

semelhante. A contratação eventual por consulta em um período de 12 meses, com o 

valor máximo apresentado de R$ 64.8Ó0,00, sendo a forma mais econômica e 



Munic
00  
ípio de Chopinzi 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinh  

Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46)3242-8604 - Rua Miguel Procópi 
Bairro São Miguel 	85560-000 	CHOPINZINHO 	- 

adequada, diminuindo pela metade o impacto financeiro. Visto que o atendimento 

realizado aos pacientes através de consultas agendadas, é com qualidade devido a um 

melhor acolhimento e abordagem, e se por algum motivo o paciente não possa 

comparecer na data, poderá a mesma ser remarcada, não havendo prejuízo aos 

atendimentos, assim dando a oportunidade para outro paciente que necessita. 

Atenciosamente, 

o 
FABIANO POPIA 

Secretário Municipal de Saúde 



Conselho Municipal de Saúde 

Chopin 

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: (46) 3242-1511 

RESOLUÇÃO N2  06/2018 

Súmula: Contratação de serviços médicos 

especializados em Reumatologia. 

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e 

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal n2  

1.883/2005, de 15 de junho de 2005, e Decreto n9  081/2017 de 27 de março de 2017, 

Resolve: 

1. Aprovar a contratação de serviços médicos especializados em Reumatologia, 

conforme o exposto através do memorando n2  036/2018/Saúde, referente ao Processo 

Licitatório n2  67/2018, com demanda de 82 pacientes em fila de espera para a 

especialidade. 

ç\rn 
ANA MARIA ZANETE BOSA 	 FAB Á  'O POPIA 

Presidente do CMS de Chopinzinho 
	

Secretário Municipal de Saúde 

Homologo a Resolução CMS n2  06, de 24 de abril de 2018, nos termos do Decreto n2  
081 de 27 de março de 2017. 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Marco 	/ 2018 
MATRICULA: 16015 

RPPSADM. :05/03/2014 
Saude 

DEMONSTRATIVO DE SALARIO REFERENTE AO MES DE: 
NOME DO SERVIDOR: 	Leandro Marques Mourao 
RG:010.402.879 CPF: 7986594756 VINCULO:Estatutario - 
CARGO: 	Medico Ortopedista 15h 	LOTACAO:Centro de 

DESCRICAO 	 QTDE 
	

BASE 	PROVENTOS 

Salario Base 125 11.794,48 11.794,48 
Adicional Insalubridade 20 11.794,48 2.358,89 
Anueni o 3 11.794,48 353,83 
Auxilio Alimentacao 175,00 175,00 
Seguro de Vida 7,83 
IRRF 27,5 13.170,89 
PREVCHOPIM (Folha) 12.148,31 

TOTAL : 	14.682,20 

2 . 752, 63 
1.336,31 

4.096,77 

LIQUIDO : 10.585,43 



DESCRICAO 	 QTDE 
	

BASE 	PROVENTOS 

Salario Base 200 16.355,01 16.355,01 
Adicional Insalubridade 20 16.355,01 3.271,00 
Anuenio 6 16.355,01 981,30 
Auxilio Alimentacao 175,00 175,00 
Seguro de Vida 7,83 
IRRF 27,5 14.728,16 
PREVCHOPIM (Folha) 17.336,31 
Limite ,00 

DE 4NTOS 

Fis 	 

3.180,88 
1.890,63 
3.419,75 

MtJNICIPIO DE CHOPINZINHO CNPJ: 76.995.414/0001-60 

DEMONSTRATIVO DE SALARIO REFERENTE AO MES DE: 
NOME DO SERVIDOR: 	Deize Cristina Schneider Cenci 
RG:6.294.970-8 CPF: 98994743987 VINCULO:Estatutario - 
CARGO: 	Medico G. e Obstetra 20h LOTACAO:Centro de 

Marco 	/ 2018 
MATRICULA: 13425 

RPPSADM. :01/07/2011 
Saude 

o 
TOTAL : 	20.782,31 
	

8.499,09 

LIQUIDO : 12.283,22 



DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins, que no possuímos a Especialidade de 

Reumatologia do Consórcio Intermunicipal de Saúde - CONIMS 

Por ser a expressão da verdade, assino a presente declaração. 

Pato Branco, 23 de abril de 2018. 

Ivete Maria Lorenzi 

Secretária Executiva 



     

  

RECEBIMENTO 

 

 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 14h28m1n, 

recebi os presentes autos na Procuradoria Geral do 

Município. 

 

  

Chopinzinho/PR, 24 .abril de 2018. 

  

    

  

Cristiani 	riot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n 074/2016 e 54/2018 

CONCLUSÃO 

  

 

Aos 24 dias do mês de abril do ano de 2018, faço 

estes 	autos 	concluso 	ao 	Procurador 

di3 que lavro o presente temb. 

 

  

    

  

Cristiani 	riot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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PROCESSO N.° 67/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 276/2018/PG-FLSA 

1. Diante das informações prestadas e documentos anexados pelo Secretario Municipal 
de Saúde, Fabiano Popia (fis. 69/74), encaminhem-se os autos para o i. procurador, Dr. Márcio 
Stringari, para que se manifeste se mantém ou revê o Parecer jurídico de fis. 46/63. 

2. Após, retomem-se os autos, para os devidos fins. 

Chopinzinho (PR), em 03 de maio de 20 

FÁBIO LUIZ S''PEALBUQUERQUE 
PROC 	OR GERAL 

DECRETO 014 18— OAB/PR 26.368 

Pagina 1de 1 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, às 08h27min, recebi 

os presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR,04maio de 2018. 

Cristiani 	t Rosada Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto n° 418/2013 retificado 

pelo Decreto no 074/2016 e 54/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 04 dias do mês de maio do ano de 2018, faço estes 

autos conclusos ao, Sr. Procurador Municipal Dr. Márcio 

Stringari, do que lavro o presente termo. 

Cristiani S 	Rosada Cruz 

Assessora Jurídica 
Decreto no 418/2013 retificado 

pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 



c'O 

o 
e-mail: prefeiturachooinzinho.pr.q4v.r  

1-Is: 
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242— 8618 - Rua Migue! Prccópio KurpJ,.81  1 

Bairro São Mi. ue! - 85560-000 	 CHOPINZINHO - 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 

Município de Chopinzinho  

Processo: 67/2018 

Assunto: Pregão Presencial 

DESPACHO 

Trata-se de processo licitatório ri.° 67/2018, proposto pela Secretaria 
Municipal de Saúde - Pregão Presencial - para contratação de serviços médicos 
especializados em Reumatologia, em que o ilustre Procurador Geral do 
Município, Dr. Fábio Luiz Santin de Albuquerque, diante das informações 
prestadas e documentos anexados pelo Secretário Municipal de Saúde, Fabiano 
Popia (FIs. 69/74), solicita novo posicionamento acerca da manutenção ou 
revisão do Parecer Jurídico de fls. 46/63. 

O Secretário Municipal de Saúde, em apertada síntese, assim se 
posiciona acerca das orientações do referido parecer jurídico da Procuradoria: 

1) Que a demanda de consultas da especialidade de reumatologia é 
relativamente "baixa", considerando que para atender toda a fila de 
espera custará ao Município R$ 14.600,00, e comparando com os 
profissionais especialistas concursados, que poderiam custar de R$ 
14.760,00 á R$ 20.782,31 por mês, conforme demonstrativo do salário em 
anexo (FI 72-74) 

2) Assevera que a Secretaria não apresenta a forma de contratação 
Acrescenta que a necessidade de consultas não é contínua, diminuindo 
de acordo com o quadro clínico de cada paciente, assim prevendo 
economicidade aos cofres públicos, e que a lista de espera de 82 
pacientes poderá ser atendida em três meses 

3) Anexa a Resolução n° 06/2018, do Conselho Municipal de Saúde 
(favorável à contratação). (fls. 71). 

4) Assevera que não há profissional médico especialista em Reumatologia, 
credenciado ao CONIMS, não havendo possibilidade de elaboração de 
estudos pará a contratação de serviços através da entidade; 

5) Assevera que conforme apresentado rio item 1, a comparação de valores 
remuneratórios por profissional especialista com carga horária igual ou 
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MunicíDio de Choninzinho 

CNPJ 76995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura©choninzinhô.riiaov.br  
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Fone  

semelhante. A  contratação eventual por consulta em um período de 12 
meses, com o valor rnáximõ apresentado de R$ 64.800,00, sendo a forma 
mais econômica e adequada, diminuindo pela metade o impacto 
financeiro, visto que o atendimento realizado aos pacientes através de 
consultas agendadas, há vantagens qualitativas, considerando um melhor 
acolhimento e abordagem, e acrescenta que se por algum motivo o 
paciente não puder comparecer na data agendada, a consulta poderá ser 
remarcada não haverá prejuízos aos atendimentos podendo o horário 
vago ser remanejado. 

Inicialmente cumpre a esta Procuradoria observar, com o devido 
respeito, a aparente discrepância entre a justificativa da contratação, o número 
de consultas a serem contratadas de acordo com o Termo de Referência para o 
período de 12 meses (trezentas e sessenta consultas), que é praticamente o 
quádruplo das consultas que o Secretário refere que serão atendidas em três 
meses, o que da a entender que existira uma continuidade dos atendimentos, ao 
contrário do que foi afirmado no item 2. Acrescente-se que consta na justificativa 
que os 82 pacientes necessitam de renovação de receita médica a cada três 
meses, daí a estimativa que consta no Termo de Referência. 

A fim de dirimir qualquer duvida, recomendamos que a Secretaria 
confirme e justifique a necessidade do numero de consultas que consta no 
Termo de Referência, considerando que a Administração teria de suprimir 
contratualmente as consultas excedentes 

Quanto à modalidade Pregão, caso a Administração entenda por 
oportuno licitar a contratação dos serviços médicos especializados, pelos 
motivos expendidos no parecer jurídico emitido pela Procuradoria, opinamos que 
a modalidade mais adequada seria a Tomada de Preços. 

A Secretaria apresenta uma lista de espera de pacientes cuja entrada se 
deu em janeiro de 2016; 

Considerando o credenciamento realizado através da Inexigibilidade de 
Licitação n° 14/2016, recomendamos que a Secretaria informe nos autos do 
procedimento licitatório correto a ser realizado, o número de pacientes atendidos 
e profissionais õredenciados na área de Reumatologia no período 
compreendido, a fim de justificar e facilitar a opção do Credenciamento ou da 
licitação através da modalidade Tomada de Preços pela Administração. 



00U 
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Procur-, 'ar Municipal 	l4048.2 	1P., 
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Opinamos que a escolha pela forma mais adequada de processo 
licitatório deve observar as orientações, nesta seara, do Tribunal de Contas d 
União, conforme segue: 

9.1.2. o credenciamento pode ser utilizado para a 
contratação de profissionais de saúde para atuarem tanto 
em unidades públicas de saúde quanto em seus próprios 
consultórios e clínicas, sendo o instrumento adequado a ser 
usado quando se verifica a inviabilidade de competição para 
preenchimento das vagas, bem como quando a demanda 
pelos serviços é superior à oferta e é possível a contratação 
de todos os interessados, sendo necessário o 
desenvolvimento de metodologia para a distribuição dos 
serviços entre os interessados de forma objetiva e 
impessoal; 

Destarte, posiciono-me pela manutenção do Parecer Jurídico acostado 
aos autos às fls.46-63 pelas razões e fundamentos lá externados, e a título de 
orientação à Administração, acrescento o presente despacho. 
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77 	 É Rlc.:., P ÚÈ L IG O 
Ia PROMÕTORÍADE JUST1ÇDÉ cHON 	

do doParanó 

Referênèiá: Procedimento Àdministrativn°.MPPR-0035.18.Ó00252-5 
(Favor utilizar esta referência4uando da resposta) 

O MI ISTÉRI O •iBLICO DO ESTADO DO PARANÁ, através da 

CHOPINZINHO - ia PROMOTORIA com atuação perante SAUDE da Comarca de 

CHOPINZINHO, nos termos do art 129,111 ,;e `VI, da Constituição Federal, art. 8° § 1°, da 

Lei n° 7347/85, art 26, 1, da Lei n° 8..625/93, e artigo 58, inciso 1, letra b, da Lei 

Complementar if 85/99, REQUISITA que respondaaos seguintes questionamentos, no 

prazo de10(déz):.dias:'. 

a) O Municípiõ' 4. Chopinzinhõ posui médico• especialista, em 

Reumatolõgia (seja em seu quaaro próprio, consórciôs ou 'corivénios que 'o município 

participe)?. 

b) Referida especialidade não .é fornécida• pelo SUS, mesmo que através d-

Tratamento Fora:de DoniicílièV 

c) Qual a previsão para que o paciente Jovenal Machado dos Santos seja 

atendido por m1ico reumatologista? 

Por fim, informa-se que, caso-- no seja õ'fertado o tratamento médico 

especlall7aç.lo ao paciente em prazo razoavel (considera-se prazo razoável o período de 

quinze dias, já que o paciente foi atendido 'ela ultima vez no dia 27/07/2017, sendo que 

em razão disso, no final do ms de maio n j,  terá mais medicamentos para tratara doença 

e nem poderá adquiri-los, pois sem aten. • ento medico não consegue novação), o 

• Ministério Público adotará 	ro'ridênc' judiciais para cmpeli± o município 'a fornecer 

o tratamento necesárid é1. 

SENHOR,' 	•.• 
FABIANO POPIA 
SECRETÁRIO ÕESAÚIÊDECHOi'IWZINHO 

rtp 4(1flÜ Fórtun. -Cèntro de Chopinzinho/PP. - CEP:85.560-000 
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PROCESSO N.° 67/2018 

PARECER JURÍDICO N.° 73/2018 

REQUERENTE 
IN 	ILRESSADOS 

ASSUNTO 

PROCURADORIA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSULTAS DE REUMATOLOGIA - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - 
CONSULTA DE REUMATOLOGL4 - SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS (SRP) 

RESSALVA: CHANCELA DO PRESIDENTE DA COMISSÃO 
DE LICITAÇÕES E DO PREFEITO MUNICIPAL AO SRP E 
ADEQUA ÇÃODA MINUTA DO EDITAL 

1 RELATÓRIO 

Em 23/02/2018, o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, formulou solicitação de 
contratação de empresa para o fornecimento de consultas médicas na especialidade de reumatologia (fl. 
03). 

Da Justificativa extrai-se que a reumatologia é uma especialidade médica que estuda as inflama-
ções. Trata de doenças como "(..) artrite reumatoide, uma doença crônica que causa dor, rzgide inchaço e perda da 
função articular; a febre reumática, de origem bacteriana e que se caracter&a por inchaço e dor das articulações podendo com-
prometer o coração; a tendinite, na inflação nos tendões, a bursite, inflamação da Bursa (pequena bolsa localizada entre o 
osso e estruturas como músculos, pele e tendões). Lombal,gias (dores na coluna e portadores de hérnia de disco) e da osteoporo-
se, ocasionada pela perda da massa óssea, também são atendidos por esse profissional." (fl. 04). 

Anexou a lista de espera com 82 (oitenta e dois) usuários (fis. 05/09). 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura de procedimento licitatório (fl. 10). 
O Termo de Referência consta a previsão de 360 consultas, ao preço unitário de R$ 180,00, to-

talizando R$ 64.800,00 (fl. 11). 
Os orçamentos foram acostados aos autos: Rheuma Clínica de Reumatologia, de Pato Bran-

co/PR (R$ 180,00, fl. 12), Motizuki & Maluceili Ltda. - ME, Francisco Beltrão/PR (R$ 200,00, 0. 13) e 
Osvaldo A. HaiderJr., Pato Branco/PR (R$ 250,00, 0. 14). 

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável quanto à existência de recursos or-
çamentários (Fonte 303) (fl. 15). 

A Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável ao pleito, na modalidade Pregão 
(fl. 16). 
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O Prefeito Municipal autorizou a contratação na modalidade de Pregão Presencial, tipo menor 
preço (fl. 19). 

A Divisão de Licitações e Contratos anexou as minutas do edital e do contrato (fis. 20/44). 
Através do Parecer Jurídico de fis. 46/63, o i. procurador, Dr. Marcio Stringari, entendeu que 

esse serviço deveria ser feito por integrante do quadro próprio de servidores e não mediante terceirização 
ou, se mantida a intenção da contratação, via Tomada de Preços, com parecer favorável do Conselho Mu-
nicipal de Saúde e precedido de estudos que indiquem a vantagem econômica desse modelo. 

Em 24/04/2018, o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, encaminhou o Memoran-
do n.° 036/2018, pelo qual justificou: (a) a vantagem da contratação terceirizada se comparada com a 
contratação do profissional via concurso público, quer sob o ponto de vista financeiro (para zerar a lista 
de espera seriam gastos R$ 14.760,00, ao passo que a manutenção de um médico especialista em reumato-
logia traria um gasto mensal para o Município entre R$ 14.602,20 e R$ 20.782,31); (b) Resolução n.° 
06/2018 do Conselho Municipal de Saúde; (c) ausência de especialista em reumatologia credenciado ao 
Consórcio Intermunicipal de Saúde (COMINS); e, (d) qualidade da prestação do serviço em virtude da 
prévia marcação de consultas (fis. 60/70). Juntou documentos (fis. 71/74) 

Através do Despacho/Decisão n.° 276/2018/PG-FLSA, este Procurador determinou o retomo 
dos autos ao i. procurador, Dr. Marcio Stringari, para nova análise, dada a justificativa e os documentos 
apresentados pelo Secretário Municipal de Saúde (fl. 76). 

O Dr. Márcio apontou que a Secretaria apresentou uma lista de espera cujo inicio se deu em 
2016, a existência do credenciamento reali7ado em 2016, por inexigibilidade, além de discrepância entre as 
consultas a serem contratadas e o número que consta do Termo de Referência, sugerindo a complementa-
ção da justificativa e, ainda, que a forma mais correta da contratação seria via credenciamento (fis. 78/80). 

Foi juntado aos autos o Oficio n.° 97/2018, pelo qual o Ministério Público solicitou à Secretaria 
Municipal de Saúde informações a respeito da existência de reumatologistas credenciados ao SUS. 

Na sequência, os autos foram remetidos a este Procurador em 07/05/2018 (fl. 81 verso), para a 
análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da 
Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no controle interno da lega-
lidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

E o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO A SER ADOTADA 

O Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, formulou solicitação de contratação de 
empresa para a prestação de serviços de consultas médicas na especialidade de reumatologia (fl. 03), sendo 
que o Presidente da Comissão de licitações optou pela modalidade de Pregão (fl. 16). 

O i. procurador, Dr. Marcio Stringari, emitiu o Parecer Jurídico de fis. 46/63, pelo qual enten-
deu que esse serviço deveria ser prestado por integrante do quadro próprio de servidores, o que implicaria 
na necessidade de realização de concurso público, ao invés da terceirização, com o devido respeito, mas 
cai por terra frente à baixa procura pelo serviço, que redunda da economicidade. Ora, se na lista de espera 
desde 2016 constam 82 pacientes, seriam necessárias, no mínimo 82 consultas para zerar a lista. Ora, 82 
consultas a um preço unitário de R$ 180,00 totalizariam R$ 14.760,00, ao passo que de acordo com o 
Memorando n.° 36/2018, a contratação de um reumatologista pelo Município custaria entre R$ 14.602,20 
e R$ 20.782,31 (fis. 69/70 e 72/73). Isso significa que não há demanda que justifique a contratação medi-
ante concurso. 
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De mais a mais, o Conselho Municipal de Saúde aprovou a contratação mediante licitação (fl. 
71) e através de declaração fornecida pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde (COMINS), a Secretaria 
Municipal de Saúde comprovou que não há reumatologistas credenciados (fl. 74). 

Portanto, dadas as particularidades do caso concreto, a contratação indireta se justifica. 
Superada essa primeira celeuma, necessário enfrentar uma segunda: qual a modalidade de licita-

ção a ser adotada para o caso? A Comissão Permanente de Licitações entendeu relli7ar o procedimento 
via Pregão (fl. 16), opção com a qual concordou o Prefeito Municipal (fl. 19), ao passo que para o Dr. 
Marcio Stringari seria correta a utlli7ação da Tomada de Preços (fis. 46/63). 

O Dr. Marcio Stringari indicou a Tomada de Preços, mas se o valor da contratação é de R$ 
64.800,00 (fl. 11), o Convite seria a opção correta, nos termos do art. 23, 1, da Lei n.° 8.666/93. No entan-
to, a discussão perde sua razão de ser na medida em que pela possibilidade de flexibili7ação das propostas 
de preços e, com ela, o potencial aumento da probabilidade da Administração obter uma proposta eco-
nômica mais vantajosa, o Pregão, modalidade criada pela Lei n.° 10.520/2002, revele-se a opção mais ade-
quada, ao menos à vista deste Procurador. 

Não é de hoje que as Cortes de Contas que dado uma interpretação extensiva à expressão "bens 
e serviços comuns", prevista no parágrafo único do art. 1° da Lei ti.°  10.520/2002, permitindo a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam esse conceito. 

Não obstante, no presente caso, o objeto do certame são consultas médicas de reumatologista, 
objeto que pode ser enquadrado como um serviço comum, já que de padrão de qualidade objetivamente 
passível de definição no edital, por meio de especificações usuais utili7adas no mercado. 

O modelo do Credenciamento, opção também levantada pelo Dr. Márcio Stringari às fis. 78/80, 
inclusive adotado num passado recente por este Município (Chamamento Público n.° 4/2016, fis. 64/67), 
também não parece o mais adequado já que a demanda pode ser facilmente suprida apenas por 01 (um) 
prestador. O credenciamento afasta a competição e, com ela, a possibilidade da Administração obter uma 
proposta mais vantajosa, em razão da disputa. 

Portanto, pedindo vênia ao colega, mas este Procurador considera mais adequada a opção feita 
pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações de adoção da licitação, mediante Pregão (fl. 16). 

Superada esse segundo ponto de divergência, passa-se à análise de contrariedade ora posta entre 
o posicionamento da Comissão de Licitações e deste Procurador, no que toca à adoção do Pregão tradici-
onal ou do Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão (Decreto Federal n.° 3.931/2001). 

Para este Procurador Geral, dada a imprevisibilidade da utili7ação das 360 (trezentas e sessenta) 
consultas indicadas no Termo de Referência (fl. 11), comparada ao distante número de 82 (oitenta e dois) 
pacientes constantes da lista de espera (fis. 05/09), o melhor seria a adoção do Sistema de Registro de 
Preços, na modalidade Pregão. 

Por mais que o SRS tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorrogação (art. 
11, da Lei ti.°  10.520/2002 c/c o art. 15, 5 30,  III, da Lei ii.°  8.666/93), hipótese admissível mediante ado-
ção do Pregão tradicional, o argumento apresentado por este Procurador reside no fato de que o SRS não 
obriga a Administração a firmar as contratações. Ou seja, ainda que não sejam utili7adas as 360 (trezentas 
e sessenta) consultas previstas no Termo de Referência, ao longo de 12 (doze) meses, o Município pagará 
somente aquilo que efetivamente usar. 
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2.2 REQUISITOS DO PREGÃO 

Superada todas as questões preliminares, cumpre analisar se estão presentes os requisitos estabe-
lecidos no art. 301  da Lei n.° 10.520/2002. 

2.2.1JUsTIFIcATIvA DA CONTRATAÇÃO 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se também, da legislação de regência, 
tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de 
despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração), a quem cabe indi-
car os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos beneficios dela 
resultantes, foi vazada nos seguintes termos (fl. 04): 

"Considerando a necessidade da contratação de Consultas Médicas Especializada em 
Reumatologia, para o período de 12 (doze) meses, visto que não há prestador credenci-
ado ao Consórcio Intermunicipal de Saúde— COMINS. 
Considerando que a reumatologia é a especialidade médica que estuda principalmente a 
inflamação, que pode ocorrer virtualmente em qualquer parte do corpo, das mais diver-
sas maneiras e pelas mais diversas causas. Trata de doenças como artrite reumatoide, 
uma doença crônica que causa dor, rigidez, inchaço e perda da função articular; a febre 
reumática, de origem bacteriana e que se caracteriza por inchaço e dor das articulações 
podendo comprometer o coração; a tendinite, na inflação nos tendões, a bursite, infla-
mação da Bursa (pequena bolsa localizada entre o osso e estruturas como músculos, pe-
le e tendões). Lombalgias (dores na coluna e portadores de hérnia de disco) e da osteo-
porose, ocasionada pela perda da massa óssea, também são atendidos por esse profissi-
onal. 
Considerando que um grande número de usuários necessitam de consultas nessa área 
devido ao uso de medicamentos oriundos da Secretaria de Saúde do Estado - SESA, os 
quais são de alto custo, e somente médicos reumatologistas podem prescrever e realizar 
acompanhamento do paciente avaliando as condições de uso. Em anexo Lista de Espe-
ra, com 82 usuários que necessitam de renovação de receita médica a cada 03 meses." 

Verifica-se, ainda, a chancela do Prefeito Municipal à justificativa apresentada encontra-se (fi. 
10), de modo que se pode considerar atendida a exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange 
aos seus aspectos jurídico-formais. 

"Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte; 1 - a autoridade competente justificará a ne-
cessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplernento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para forne-
cimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licita-
ção, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certa-
me ao licitante vencedor." 
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2.2.2 TERMO DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos os 
elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento 
estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Deve propiciar a avaliação do custo 
pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução contratual. 

Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à contra-
tação ora pretendida (fl. 11), devidamente aprovado pela autoridade competente (fl. 19). 

2.2.3 COTAÇÃO DE PREÇOS 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o caracterizam 
(quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc.), possibilita a ade-
quada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a realidade do 
mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três cotações válidas. Se 
não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

O Secretário Municipal de Saúde, Fabiano Popia, e a servidora Vilmarize Buffon atestaram que 
foram os responsáveis pela pesquisa de preços (fl. 11). 

Foram colacionados 03 (três) orçamentos: Rheuma Clínica de Reumatologia, de Pato Bran-
co/PR R$ 180,00, fl. 12); Motizuki & Maluceili Ltda. - ME, Francisco Beltrão/PR R$ 200,00, fl. 13); e, 
de Osvaldo A. Haider Jr., Pato Branco/PR (R$ 250,00, fl. 14). 

A pesquisa de preços e os orçamentos apresentados amoldam-se aos critérios exigidos, quanto 
aos seus aspectos formais 

2.2.4 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n° 8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a reli7ação de licita-
ção depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorren-
tes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma. 

A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de rubrica especifica e 
suficiente, foi acostada à fl. 15. 

2.2.5 AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto e a 
indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a oportunidade e a conve-
niência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertura da li-
citação, prevista no art. 21, inciso V do Decreto n° 3.555/2000 e no art. 30, inciso V do Decreto ti0  

5.450/2005 (pregão eletrônico). 
No presente caso, tal exigência foi cumprida à fl. 19. 
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2.2.6 DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

Para a reili'ação da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, dentre os 
servidores, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 
Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Nos autos, consta a designação do pregoeiro e da equipe de apoio, bem assim da publicação do 
ato à fl. 18. 

2.2.7 MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

O art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo licitatório deve ser instruído 
com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi atendido às, fls. 
20/44. 

No entanto, a análise da minuta fica prejudicada, em virtude da necessidade de adequação para 
Sistema de Registro de Preços. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, restrito aos aspectos jurídico-formais, este Procurador conclui pela viabili-
dade da contratação das 360 (trezentos e sessenta) consultas médicas da especialidade de reumatologia, 
através do Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade Pregão. 

Adotando-se o SRP, necessário que o Presidente da Comissão e o Prefeito Municipal se mani-
festem e a Divisão de Licitações e Contratos altere as minutas do edital e do contrato. 

Após, retornem os autos a esta Procuradoria, para a emissão de parecer conclusivo, nos termos 
do parágrafo único do art. 38 da Lei n.° 8.666/93. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Vossa 5. enh 7,ria. 
Chopinzinho (PR), em 04 de maio de 2 

IJII,,1 í 

	

F.uio LUI "" 	SE ALBUQUERQUE 

	

PRO 	POR GERAL 
DECRETO O /12 118 —  OAB/PR 26.368 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 11/05/2018 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Em atenção ao despacho da Procuradoria Geral do Município com relação à 

possibilidade de contratação de serviços médicos especializados de reumatologia pelo 

Sistema de Registro de Preços, entendemos ser perfeitamente viável a referida 

contratação nos Termos propostas e somos de parecer favorável que a mesma seja 

realizada pelo Sistema de Registro de Preços, mantendo a Modalidade PREGÃO - 

SISTEMA SRP. 

Atenciosamente, 

o Renei Meloto 
Presid te d-Comissão Permanente de Licitações. 



var. Dênis Cni Scolaro 
refeito 

o 

MLJ.Nt1.:ÍPLD DE CHcIF..1rs1tZ l;NHO: 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 78.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	PARANÁ 

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

57012018 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de Saúde 

e as manifestações da Procuradoria Geral do Município e da Comisão Permanente 

de Licitações, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço, pelo Sistema de Registro de Preços, nos termos 

das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a 

LC 123/06 e LC147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 11 de maio de 2018. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 	PREÂMBULO O Município de Chopinzinho PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi- 
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 01/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE 	DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( 	 ) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85.560-000 - Chopinzinho - Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei 
Federal n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e 
ao objeto licitado. 

11 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2—OBJETO 

2,1 - A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contrata-
ção futura e eventual de SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA, conforme condi-
ções, especificações, valores e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos 
termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do art. 62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
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Anexo 7 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93 

Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3 DO EDITAL 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4 •-. CREDENCIAMENTO 

4.1 .. Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso Vil do art. 40  da Lei 
10.520/02 - (Modelo em anexo). 
4.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) 
(http://www.portaidatransparencia.gov.br/ceis). Print de tela 
4.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce. pr. gov. br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb. aspx). Print de tela. 
4.5 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, 3.3 e 3.4, não poderão 
entregar os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.6 - As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço ori-
ginal ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.7 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno pon'e, assinada pelo responsá-
vel legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
4.7.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.7, não será concedido 
os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014, ocasionando a inabilitação da Proponente. 
4.8 - Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.8.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.8.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.8.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os de-
mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.8.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.8.5 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.9 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais comprovantes, deve- 
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rão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de Proposta de Preços' e 
'Documentos dê Habilitação". 
4.10 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal, a 
Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - 
Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.11 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital e estarem enquadrados nos 
regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de acordo com os artigos 30  e 18-E 
da Lei Complementar Federal n° 123/06. 
5.2 Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 .- Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município, 
e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da res-
pectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e in-
cluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou Ve-
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90,  da Lei 8.666/93). 
5.3 - Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
53.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 .- Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° _/2018 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
CNPJ: 	  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.°_12018 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
C N PJ: 	  

5.4 - Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 
5.5 O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por-
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
lega) do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no máxi-
mo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de 
todos os produtos elencados no objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexeqüíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante lega) (responsável) da licitante. 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
rn) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio o local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 - O processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
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SERVIÇO/ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com 
maior preço para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a 
proposta com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% 
(dez por cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11 do Decreto n° 
061/2005. 
7.4.1 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.4.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras, não 
aprovados pela Comissão de Avaliação. 
7.5 - Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 41, da Lei n.°  10.520/2002. 
7.11 - Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 - No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 20, do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorren-
tes da Emenda Constitucional n.°  06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 - Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 - Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no (tem 8.2. 
8.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (FGTS). 
8.1.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br. 
8.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.1.7 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.1.8 - Declaração de Disponibilidade de Profissional Médico com Graduação Especializada em Reumatolo-
gia, com vínculo empregatício com a Empresa adjudicatária. 
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8.1.8.1 - Nesta Declaração deverá constar o Nome do Profissional, Número do CPF, Número do RG, 
acompanhada do Certificado de Conclusão de Curso de Especialização e n° de inscrição no Conselho Regi-
onal de Medicina - CRM. 

8.1.8.2 —A comprovação de vínculo empregatício entre o Profissional e a proponente poderá ser mediante 
registro em carteira de trabalho ou Contrato Específico de Prestação de Serviços. Para dirigente ou sócio de 
empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no car-
go ou contrato social ou comprovação de MEl. 
8.2 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral - CRC, conforme solicita o 
tem 8.1.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos contantes nos itens 8.1.2 a 8.1.7, tam-
bém os seguintes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compatí-
vel com o objeto da presente licitação. 
8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Art. 43, 
da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da reauiari ade fiscal e trabalhista das ME's e EPP's,  será as-
segurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
8.5 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
8.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09—DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
conseqüência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura. 
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9.5 -• A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali-
zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

10--SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO Dos PREÇOS 

10.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
o) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

li - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
11.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
11.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
11.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
11.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne- 
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
11.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
11.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
11.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitas dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
11.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
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11.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for- 
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

12 -• FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

o 

12.1 - Constatada a necessidade dos Serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Saúde, 
procederá emissão de Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-
se as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante 
vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas quantidades, bem como os respectivos preços 
registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 13.1 deste edital. Quando da execução do 
objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em favor do Município de Chopinzi-
nho ou de acordo com as intruções da Secretaria de Saúde. 
12.2 -A execução dos Serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
12.3 .- A não execução dos Serviços no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à 
inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93. 
12.4 - Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

13 - PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e 
demandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 7a  Regional de Saúde do Paraná, 
em datas e horários a serem agendados. 
13.2 - Caso a CONTRATADA não possua estabelecimento na área de abrangência da 7" Regional de Saúde 
do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. 

14 - DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 - O prazo de execução dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria de Saúde. . 14.2 - Os Serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE SAUDE por 
intemédio de suas Comissões de Recebimento de Bens e Serviços. Os procedimentos julgados como mal 
executados ou que não cumprirem os requisitos mínimos do Edital deverão ser repostos pela Contratada sem 
qualquer ônus para o MUNICÍPIO. 
14.3 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
14.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.5 - O MUNICJPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
14.6 - Nos termos de art. 30  combinado com o art. 39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

15 DO PAGAMENTO 

15.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução dos serviços, 
desde que os mesmos estejam de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva 
nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 
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15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente. 
15.3 - A entrega do objeto relativo à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sen-
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues, conforme necessida-
de da Administração Municipal, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produ-
tos constantes do Anexo 1. 

16- PENALIDADES 

16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato . lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato,-
b) 

ontrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na . falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.66611993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1 993. 

17 -DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
17.3 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 
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18—ANEXOS DO EDITAL 

18.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

19— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de ofício ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
19.2 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 
19.3 - Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre-
sentes. 
19.4 - É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
19.5 - O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 30, do art. 43, da Lei n.°  8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
19.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
garnento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7 -Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
19.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali-
zados pela forma eletrônica, através do e-mail: lícitachopinzinho.pr.qovbr, ou pelo Correio, via SEDEX, ou 
protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e das 14:00 
às 16:00 horas. 
19.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.12 - O foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 11 de maio de 2018. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Rubenei Meloto 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 360 
Con- 
sulta 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Reumatologia - Atendimento de Consultas em Reu-
matologia. 
As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

180,00 64.800,00 

Valor Total da pesquisa de mercado - R$ 64.800,00 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

A estimativa se refere à quantidade máxima de exames que poderão ser contratados em um período 
de 12 meses. 

A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e 
demandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 7' Regional de Saúde do Paraná, 
ism datas e horários a serem agendados. 

Caso a CONTRATADA não possua estabelecimento na área de abrangência da 71  Regional de Saú-
de do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

  

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial Edital n0  12018 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. - R$ Total - R$ 

01 360 Con- 
sulta 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Reumatologia - Atendimento de Consultas em Reu-
matologia. 
As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, trans-
porte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente 
que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no 
Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 

Local, de 

 

de 2018 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditarnes editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 



MUNICIPO DE CNOPiNZiNQ 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	 , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° _/2018, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 

o 	licitatôrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III .. Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do art. 27 da Lei n° 8666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

o Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE- 

ENDEREÇO 

ROPONENTE

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n° _/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

AOS 	dias do mês de _do ano dois mil e dezesseis, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Álvaro Dênis Ceni Sco/aro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Mun,c,io de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede 
e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em dian-
te denominado CONTRA TANTEe -, brasileiro, inscrito no CPF n°, portador do RG n° , residente e 
domiciliado 	, representante legal da empresa 	, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° , Inscrição Estadual n° 	, estabelecida na -, denominada CONTRATADA, classifica- 
da em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número /2018. DO OBJffTO;  A implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de 
SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA. A existência do registro de preços não 
obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo 
fornecimento do produto, em igualdade de condições. A empresa contratada deverá atender as solicitações 
do Município de Chopinzinho mesmo parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observa-
dos os limites máximos estimados. j2d  VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS O prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. O(s) contrato(s) decorren-
te(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de validade dos mesmos, podendo a 
formalização se dar na forma do §4'  do art. 62, da Lei n°8.666/93. DOS PRAZOS. LOCAL EcONDIcÕES 
DE EXECUCÂO A execução do objeto da licitação será feita de acordo com a necessidade, e será for-
malizada através da Nota de Empenho nas quantidades ali determinadas. A empresa vencedora deverá 
executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e demandas de consultas reprimidas da 
Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, em Clínica Própria que deverá estar 
localizada na área de abrangência da 70  Regional de Saúde do Paraná, em datas e horários a serem agen-
dados. Caso a CONTRATADA não possua estabelecimento na área de abrangência da 71  Regional de Saú-
de do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. Ao contratado desta licita-
ção cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações; a Empresa adjudicatária deverá sob as penas da Lei, se submeter as as normas da ABNT e 
todas as características mínimas exigidas no Termo de Referência. A conferência será feita pelas Comissões 
de Recebimento de Bens e Serviços da Secretaria de Saúde. As quantidades são estimadas, sendo que no 
termino de vigência da ata de registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, fican-
do a contratante desobrigada da contratação total dos serviços, e conseqüentemente do seu pagamento; A 
contratada deverá comunicar a contratante imediatemente, a ocorrência de qualquer fato que possa impli-
car no atraso da entrega do objeto da Licitação; A conferência do objeto deverá ser feita no ato da en-
trega, caso haja alguma divergência com o objeto cotado, e o entregue, a reposição ou a falta deverá 
ser feita imediatamente; A contratada deverá responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela 
qualidade dos produtos fornecidos. DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTA CÃO ORGAMENTÁ-
RIA:  Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da execução do serviço, des-
de que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva nota 
fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico; os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão 
por conta dos recursos das seguintes rubricas orçamentárias: 788/F303; por se tratar de Registro de Preços, 
a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da aquisição, devendo a Secretaria solicitante verificar 
a existência de saldo; a liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de regu-
laridade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletro-
nicamente através do site http:llwww.tst.ius.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo !icitatório.Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de 
depósito na Conta bancária de titularidade da Contratada. DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS: O gestor fiscal da Ata de Registro de Preços será o Sr. Fabiano Popia, CPF: 
041.301.589-02, Secretário Municipal de Saúde, dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações 
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e Contratos n°  8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento; 
tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato. Entre suas atribuições está a de apurar a ocor-
rência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das 
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. DA ALTERAGÃO E REVISÃO 
DOS PRECOS REGISTRADOS O Gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar 
periodicamente, os preços praticados no mercado para os produtos registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 e suas alterações. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá 
ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Con-
trato dela decorrente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos 
preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a super-
veniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos pro-
dutos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (de-
tentora da ata), esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormen-
te a data de apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos pro-
dutos ou listas de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas 
posteriormente a majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado 
que o fornecimento tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. Caso a empresa vencedora 
(detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra do equilíbrio econômico-
financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á através da apresentação de pelo 
menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos custos vigentes na 
data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração dos preços. Na 
hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar o 
rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. Fica facultado ao Município 
de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos re-
quisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (De-
tentora da Ata). Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados 
aos preços vigentes. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, 
receberá os valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, 
relativas aos fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de 
revisão. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS:  O Registro de Preços poderá ser cancelado 
nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou 
entidade responsável, quando a empresa: Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não 
comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou ins-
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar redu-
zir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; Além 
dos motivos já previstos, também constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 
de Preços os descritos nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. O cancelamento de registro do fornecedor será 
devidamente autuado no respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou 
entidade responsável, que deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. 

' PENALIDADES: Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o 
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Total — R$ 
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disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.66611993 e as seguintes penalidades: 1 - advertência escrita - 
quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em 
prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, 
caracterizando negligencia administrativa. II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em 
razão de excessos, omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigi-
das e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. III - penalidades pecuniárias: a) multa-dia moratória 
devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II desta Cláusula, cor-
respondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de fatura-
mento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; b) multa-dia moratória devido 
a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na prestação do serviço ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cen-
to) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; c) multa puni-
tiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento 
e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa 
punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de fatu-
ramento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último fatura-
mento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente público. IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 
8.666/1993. DA vifvcuLAcÃO.  Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n°./2018 e à proposta do 
licitante vencedor. Os itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Ane-
xo 1 - Descrição dos Itens Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar 
deu-se por encerrada a Sessão, onde eu --------, redigi a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assi-
nada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, _de 	de 2018 

. 	 Municiilo de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

- Contratada 
Representante Legal 

- Fiscal da ARP 

ANEXO 1 daARP a° **/2018 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO 

ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	 , inscrita no CNPJ sob n° 	  com sede à 

Rua 	 , n° 	, no Município 	 , Estado 	, neste ato representada pelo 

Sr(a) 	 , portador(a) da carteira de identidade RG n° 	e inscrito(a) no CPF sob n° 	 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa ca-

racterizar nepotismo, contrariando e orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do 1-CE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953»4/ParanavaíPR41  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de 	n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

088: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2.° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 
30  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)íflo(a)  

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) 
1

Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (ã) do Côn- 

juge 
3° Avô (á) do (a) Sogro  (a)  Netos (as) do (a) Enteado (a) 	 Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consanciuineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (ã) 
Avô (á) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) g 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 
(a) 

o 



o 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n° _/2018. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ n° 	 , com endereço na Rua 

	  no 	 Bairro 	 , CEP: 	  na cidade de 

	 Estado do 	 , telefone ( 	)     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no § 40  do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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Processo: 67/2018 

Assunto: Pregão Presencial 

DESPACHO 

Trata-se de processo licitatório n.° 67/2018, proposto pela Secretaria 
Municipal de Saúde - Pregão Presencial - para contratação de serviços médicos 

especializados em Reumatologia, em que o ilustre Procurador Geral do 

Município, Dr. Fábio Luiz Santin de Albuquerque, após não homologar o 
despacho desta Procuradoria (Eis. 78-80), remete os autos ao Procurador que 

emitiu o referido despacho, e o parecer jurídico às fis. 46-63. 

No despacho emitido pela Procuradoria às fls. 78-80, a fim de que 
tosse viabilizada uma análise jurídica segura da melho forma de proceder 
à contratação dos serviços médicos especializados em Reumatologia, 
foram solicitadas as seguintes informações da Secretaria Municipal de 
Saúde: 

Dirimir dúvidas acerca da aparente discrepância entre a justificativa 
da contratação, o número de consultas a serem contratadas de acordo com 
o Termo de Referência para o período de 12 meses (trezentas e sessenta 
consultas), que e praticamente o quadruplo das consultas que o Secretario 
refere que serão atendidas em três meses, o que da a entender que existira 
uma continuidade dos atendimentos, ao contrario do que foi afirmado no 
item 2 Acrescente-se que consta na justificativa que os 82 pacientes 
necessitam de renovação de receita médica a cada três meses, daí a 
estimativa que consta no Termo de Referência. 

A fim de dirimir qualquer duvida, recomendamos que a Secretaria 
justificasse a necessidade do numero de consultas que consta no Termo 
de Referência, considerando que a Administração teria de suprimir 
contratualmente as consultas excedentes. 

O (i) Procurador Geral do Município emitiu parecer jurídico discordando 
do posicionamento deste parecerista acerca da modalidade Tornada de Preços 
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ser a mais adequada, e dë que a licitação poderia ser realizada através da 
modalidade Pregão, pelo Sistema de Registro de Preços. (minutas fls. 90-111) 

Com a devida vênia àqueles que pensam diferente, mantenho o 
posicionamento inicial pela não adequação da modalidade Pregão, pelas 
razões já expostas no perecer jurídico às fis. 46-63 e reiteradas no despacho às 
fls. 78-80. 

Cumpre destacar, que as orientações jurídicas dirigidas à Secretaria de 
Saúde, acerca de justificar a contratação dos serviços médicos via licitação, em 
detrimento de concurso público, e de instruir o processo com informações que 
possibilitassem adotar o caminho do credenciamento de médicos especialistas 
ou pela licitação, foi lastreada em acórdãos do Tribunal de Contas da União, e 
de orientações contidas no Manual de Orientação de Serviços de Saúde 
elaborado pelo Ministério da Saúde, que foram objeto de profunda análise quanto 
à contratação de profissionais da saúde pela Administração Pública. 

Não houve parecer conclusivo deste Procurador acerca de suprir os 
serviços médicos por concurso público, considerando que o processo licitatório 
veio para analise sem instrução necessária, somente suprida posteriormente (Eis 
69-70; 72-74) ao contrário do que consta no parecer jurídico do (i) Procurador 
Geral. 

Quanto à controvérsia acerca da modalidade a ser adotada, a 
modalidade Convite não seria a mais adequada, considerando que o Município 
não dispõe de cadastro de fornecedores para a dar cumprimento correto a esta 
modalidade e que ha muito tempo não a utiliza, considerando os problemas 
peculiares a adoção desta modalidade como manutenção de cadastro de 
fornecedores, e maior possibilidade de problemas acerca de direcionamentos, 
conluio entre licitantes e ofensa ao Princípio da Impessoalidade. 

Outro ponto que vale acrescentar é o provável número exíguo de 
profissionais na área de Reumatologia, considerando que no último 
credenciamento realizado por este Município, apenas um profissional se 
credenciou. 

Acrescento, ainda, cópia. da Ata de Sessão .Pública de Tomada de 
Preços, Tipo Menor Preço Global, da Prefeitura de Vitorino, município da região, 
que ainda que ofertando um valor superior ao valor de referência do processo 
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em análise, R$ 200,00 (duzentos reais por consulta), o certame restou deserto, 
por falta de interessados. 

Acosto, ainda, cópia das Atas das sessões dos pregões presenciais n° 
88/2017e 93/2016 deste Município (serviços fisioterápicos), com ínfimo número 
de participantes, não trazendo nenhum benefício para Administração em matéria 
de disputa. Vale lembrar que em processos licitatórios em que fique patente 
numero igual ou inferior a três participantes, não ha interesse da licitante em 
oferecer proposta inferior ao Valor de Referência, considerando que terá a 
oportunidade de ofertar lances, caso haja disputa; por outro lado, se não houver 
disputa de lances, é provável que a Administração contratará pelo Valor de 
Referência. 

Tal experiência acerca dos referidos certames conduz a Procuradoria a 
rever seu entendimento acerca da utilização da Modalidade Pregão para 
serviços especializados de saúde. 

Neste ponto, é possível que a Tomada de Preços possibilite uma melhor 
contratação quanto ao preço, considerando que o licitante ficará vinculado a 
melhor oferta, e haverá um maior tempo de publicação, possibilitando a ciência 
e participação de um maior número de interessados. 

Salientamos também que a contratação de serviços terceirizados em 
saúde requer bastante cautela por parte da Administração, considerando que os 
profissionais contratados não passam pelo crivo qualitativo do Concurso Público, 
e é dever da Administração observar o Princípio da Eficiência, o Princípio da 
Continuidade do Serviço Público, e o dever de contratar servidores através de 
concurso público, salvo nos casos de urgência ou para atender a uma demanda 
temporária, ou outros permissivos legais. 

Contudo, entendo que no caso em análise, conforme os documentos que 
instruem este Processo, seja cabível a contratação dos serviços por meio de 
licitação (Tomada de Preços) ou credenciamento de médicos, que, diga-se de 
passagem, tem a vantagem de permitir a adesão de profissionais por um período 
maior, conforme as disposições do Instrumento Convocatório.  

De qualquer forma, caso o objeto seja passível de disputa, outra saída 
não há, senão licitar os serviços. 



Município de Chopinzin 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	- 	e-mail. prefeitura@chopinzinho.pr. 

Fone (46) 3242-8600 	Fax (46) 3242— 8618 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 

rci. 
Procurad 

OABI 

ingarï 
unicipal 

82.108 

de maio de 

Bairro São Mi uel - 85560-000 
	

CHOPINZINHO - 	PARANÁ 

Este Procurador solicitou no despacho às fis. 78-80 informações 
necessárias para umaanálise jurídica mais adequada, que possa melhor orientar 
a Administração, e estas não foram sequer encaminhadas à Secretaria de Saúde 
para dirimir a questão de utilização do Credenciamento ou Tomada de Preços. 

Em que pese a urgência na contratação dos serviços, considerando o 
munícipe, que aguarda ansiosamente a disponibilização dos serviços de saúde, 
ou falhas no planejamento administrativo não são suficientes para justificar uma 
análise açodada deste procurador, sem as informações que entendo 
necessárias para um parecer conclusivo acerca do já relatado. 

Diante do exposto, encaminho os autos ao (i) ilustre Procurador Geral 
do Município, Dr. Fábio Luiz Santin de Albuquerque, que conforme já orientado, 
requer que além dos pareceres jurídicos, os despachos também sejam objeto da 
sua homologação. 

Considerando o Ofício n° 97/2018, da ia Promotoria de Justiça de 
Chopinzinho, que solicita informações e requer a prestação de serviços pelo 
Município em prazo razoável, quinze dias, remeta.ao  Parquet cópia integral dos 
autos, a fim de que tenha ciência do andamento deste processo licitatório. 

De qualquer sorte, insisto, com a devida vênia, que as informações 
suscitadas sejam prestadas pela Secretaria Municipal de Saúde, sem prejuízo 
das prerrogativas legais do (i) Procurador Geral do Município, Fábio Luiz Santin 
de Albuquerque de não homologar este - ntendimento, e opinar favoravelmente 
pelo prosseguimento do processo licitatirio nos moid propostos. 



MUNICÍPIO DE VITORINO 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.995.463/0001-00 
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- 

ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE TOMADA DE PREÇOS, TIPO MENOR PREÇO 
Tomada de Preços n°: 02/2017 

Processo n°: 12/2017 
ATA N° 14/2017 

No dia 24 (vinte e quatro), do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete ' 7) as 
quatorze (14:00) horas, ria sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Vitorino, E 
Paraná, reuniu-se a comissão de licitação designada pela Portaria 001/2017 de 03 de jari-
de 2017, para os procedimentos inerentes a seção de abertura da Tomada de Preços ri°: 
02/2017, 	que tem por objeto a, CONTATAÇAO DE SERVIÇOS MEDICOS 
ESPECIALIZADOS EM CONSULTAS REUMATOLOGICAS PARA ATENDIMENTO AOS 
USUARIOS DO SISTEMA UNICO DE SAUDE., relacionados em anexo neste Edital de 
Tomada de Precos. 
Item Especificação Unid. Quantidade Preço 

Unit. 
Máximo 

Preço 
Total 

1 CONSULTA DE REUMATOLOGIA SER 50,00 200,00 10000,00 
Total 10.000,00 

O Aviso de Licitação foi devidamente publicado no Quadro de Avisos dõ mural da Prefeitura 
Municipal de Vitorino do dia 11/02/2017 ao dia 24/02/2017 e publicado no Jornal Oficial do 
Município (jornal de Beltrão), edição 6139 do dia 11/0212017, no site da prefeitura municipal 
em 11/02/2017 e lançado no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Mural das 
licitações em 11/02/2017. 	. 
Retiraram o edital as empresas: UCEXPRESS, MARIA CUNHA. 
NÃO HOUVE INTERESSADOS EM PARTICIPAR DO CERT 

Como não houve interessados em participar do cert e o enhor presidente declarou 
DESERTO o presente certame 

ais havendo a tratar roi encerrada a reun o d • 	avrou -. a presente 
ata, qu- ia i •a, por todos os membros da comissão erep entante,  

ND' 

Rua Barão de Capanema, 134 - Fone/Fax: (46)227-1 222 85.520-000 - Vitorino - Paraná 
e-mail: hcitapmvftonno com br - http /iwirw pmvitorino com br 
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oras, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das 
[EMPRESA— CNPJ 
(nica de Fisioterapia Bacarin Lopes Ltda 05106897/000156  
PE FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA ME 22483990/000107 

Como previa o edital, ás nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão o ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de propostas de preços apresentadas pelas licitantes, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar nu 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Encerrada a fase de negociação para as ITENS, passou-se a análise dos envelopes de 
habilitação. Os representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. 
Finalizada a etapa competitiva e habifitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, o 
Pregoeiro  declarou as respectivas empresas vencedoras, da seguinte forma: 

Roberto Alencar Prendziuk - Pregoeiro 
Onorio Cambruzzi Filho - Pregoeiro 
Oiiiare Teles Forlin - Equipe de Apoio 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Ciécia Steitmann Weber - Equipe de Apoio 

  

A partir das nove horas e trinta minutos do dia dois de outubro do ano de dois mil e dezessete, 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe do apoiô, 
pelo Decreto n° 11/2017, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n 
para Contratação de Serviços Fisioterápicos pelo Método Cuevas Medek Exercises Nível (II. O período de 
identificação/credenciamento de representante legal o de recebimento dos envelopes encerrou-se às dez 

uintes empresas, a saber:  
PORTE  

EPP 	 
ME 

	

EMPRESA 	 - 	 Valor Total R$ 	1 

	

PE. FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LtDA - ME 	 4752000  
Os presentes não manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. 
Concluídos os procedimentos relativos ao Pregão Presencial - Edital nu 88/2017, e considerando que: 1) as 
propostas das empresas vencedoras satisfazem às exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras 
encontram-se devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro da 
limite estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção 
de interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo 
corn a tabela acima Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura do Contrato. Os membros da 
equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as 
atribuições e obrigações do que trata o inciso IV do art. 30  da Lei 10.520, 
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ADJUDICAÇÃO 

Uzzi Filho 
iro 

Onerio 

gfPegão N°88/2017 

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 88/2017, de 18 de setembro de 2017 e não 
havendo interposição recursal eu Onerio Cambruzzi Filho Pregoeiro ADJUDICO o procedimento 
4ci1tÓr10 em epígrafe da seguinte forma: 

Valor Total.- R$ 
47.52000 	 

Empresa(s) 
PE FISIOTERAPIA ESPECIALIZADA LTDA - ME  

Item 
1 

CHOPINZINHO, PR., 02i10117 
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Ás quinze horas do dia vinte e dois de agosto do ano de dois mil e dezesseis, reunira 
Licitações .e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro, sua equipe de apoio, 
Decreto nP 413/2015, para procederem às atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edit 
para Contratação de Serviços Fisioterápicos pelo Método Cuevas Medek Exercises Nível III. O p-. . ' 'e 
identificaçofcredenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se às quinze 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber:  
MARIZETE RODRIGUES MACHADO HIPPLER EPP  
CLINICA DE FISIOTERAPIA I3ACARIN LOPES LTDA - EPP  

Como prévia o edital, às quinze horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os 
procediméntos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a 
ausência de qualquer representante de empresa quando da laVratura da ata, ao final da sessão pública, 
implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Na análise da documentação 
apresentada pela Empresa MARIZETE RODRIGUES MACHADO HIPPLER EPP, para o credenciamento 
verificou-se que esta possui ramo de atividade incompatível com o presente procedimento, descumprindo o 
item 2.1 dó Edital, - CONDIÇÂO DE PARTICIPAÇÃO. Com  base nisso a empresa não foi credenciada para 
o presente, procedimento. Em seguida juntamente com a equipe de apoio iniciou-se a abertura do envelope 
de proposta de preços apresentada pela licitante credenciada, de onde foi constatado que atenderam aos 
requisitos do Edital e apresentou o preços inicial conforme Mapa de Preços em Anexo. Em ato contínuo 
iniciou-se a etapa de negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06, onde foi 
detentora do menor preço a empresa CLINICA DE FISIOTERAPIA BACARIN LOPES LTDA - EPP com 
valor total de R$ 46.420,00. Encerrado a fase de lances verbais e as negociações para o ITEM, passou-se 
a análise do envelope de habilitação. Na análise da documentação a representante da empresa MARIZETE 
RODRIGUES MACHADO HIPPLER EPP, manifestou intenção de recurso em relação ao não 
credenciamento ao referido certame e ainda em relação anão apresentação da declaração exigida no item 
4.4.5 do Edital e o contrato social não autenticado da empresa CLINICA DE FISIOTERAPIA BACARIN 
LOPES LTDA - EPP, ambos itens de habilitação. Neste instante a representante da empresa CLINICA DE 
FISIOTERAPIA BACARIN LOPES LTDA - EPP, declarou que possuía o contrato social original em mãos. 
Neste instante o pregoeiro declarou aberto o prazo de três dias úteis para que a empresa MARIZETE 
RODRIGUES MACHADO HIPPLER EPP, apresente suas razões ficando a recorrida intimada que em igual 
período apresente as contrarrazões Nada mais havendo foi lavrada esta ata, e os membros da equipe de 
apoio ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração não lhes aplicando as atribuições e 
obrigações: de que trata o inciso IV do art. 30  da Lei 10.520 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Onério Cambruzzí Filho - Equipe de Apoio 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Giliane Teles Forlin - Equipe de Apoio 

Município de: QhopinzinFio 	112 
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REF. Preqão N° 9312016 
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Tendo em vista o resultado do Pregão n°93/2016, de 29 de julho de 2016 e não havendo 
interposição recursal, eu, ONERIO CAMORUZZI FILHO, Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento 
íicitatório em epígrafe da seguinte forma: 

r  Item 
1  

 

Valor Total - R$ Empresa(s) 

 

46.420,00 

  

Clínica deFisioterapia Bacarin Lopes Ltda 

     

CHOPINZINHO, PR., 26/08/16 

o 
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Oficio r 624/2018/PROC Chopinzinho, PR, 16 de maio de 2018. 

Referência: Procedimento Administrativo n°  MPPR-0035.18.000252 -5. 

Excelentíssimo Promotor: 

J16ío(JP 

Inicialmente, apraz-nos cumprimentar-lhe e, seguindo encaminha-se 

copia integral do Processo n°  67/2018, Pregão Presencial, para que tenha ciência do 

andamento do processo hcitatorio que tem por objeto "Contratação de Empresa para 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em Reumatologia". 

Segue, em anexo, CD contendo cópia integral do Processo Licitatório n°  

67/2018. 

Atenciosamente, 

t 
Cjt 

• 
gari 

'Ci 

MÁRCIO STR ,$ARI 
PROCURADOR M NICIPAL 

OAB/PR 82.108 

EXMO. SR. 
DR. WILLIAN R. SCHOLZ 
M.D. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
19  PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
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PROCESSO N.° 67/2018 

DESPACHO/DECISÃO N.° 331/2018/PG-FLSA 

1 Mantenho o Parecer Jurídico n.° 73/2018 (fis. 82/87), por seus próprios fundamentos. 

2 Remetam-se os autos para o Presidente da Comissão de Licitações e o Prefeito Muni-
cipal para que se manifestem sobre a sugestão do uso do Sistema de Registro de Preços, na mo-
dalidade Pregão e, após, no caso de concordância, a remessa para a Divisão de Licitações e Con-
tratos para adequação das minutas, como indicado na parte final do Parecer Jurídico citado. 

Chopinzinho (PR), em 17 de maio de 

FÁBI0 Lu! 	DE ALBUQUERQUE 
PROÇ2U/ 'ORGERAL 

DECRETO Q14/ , 018 - OAB/PR 26.368 
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REMESSA 

Aos 17 dias do mês de maio do ano de 2018, faço REMESSA dos 

presentes autos ao Presidente da Comissão de Licitações Dr. 

Rubenei Meloto que lavro o presente termo. 

Cristiani Scariot Rosa da Cruz 

Assessora Jurídica 

Decreto n° 418/2013 retificado 
pelo Decreto n° 074/2016 e 54/2018 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 22/05/2018 

ORIGEM: DIVISÃO DE LICITAÇÕES  E CONTRATOS 

DESTINO: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Em atenção ao despacho da Procuradoria Geral do Município n° 331/2018, com 

relação à manifestação do Senhor Prefeito Municipal, bem como da Comissão 

Permanente de Licitações quanto a contratação de serviços médicos especializados de 

reumatologia pelo Sistema de Registro de Preços, informamos que as devidas 

manifestações se encontram às páginas 88 e 89 deste Processo e a minuta de Edital de 

Pregão para Registro de Preços encontra-se às páginas 90/111. 

Atenciosamente, 

-. 
Robe 5. encar Prendziuk / 

Divio ç-Licitaes e Contratos. 
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PROCESSO N.°  67/2018 

PARECERJURÍDICO N.°  103/2018 

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
IN 1't.RESSADOS : SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREFEITO MUNICIPAL 

ASSUNTO 	CONSULTAS MÉDICAS NA ESPECIALIDADE DE REUMATOLOGIA 

EMENTA: LICITAÇÃO - CONSULTAS MÉDICAS NA 
ESPECIALIDADE DE REUMATOLOGIA - SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS (SRP), VIA PREGÃO - CABI-
MENTO 

1 RELATÓRIO 

Em 23/02/2018, o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, formulou solicita-
ção de contratação de empresa para o fornecimento de consultas médicas na especialidade de 
reumatologia (fl. 03). 

Da Justificativa extrai-se que a reumatologia é uma especialidade médica que estuda as 
inflamações. Trata de doenças como "(..) artrite reumatoide, uma doença cr6nica que causa dor, ,rgide 
inchaço e perda da função articular; a febre reumática, de origem bacteriana e que se caracteriza por inchaço e dor 
das articulações podendo comprometer o coração; a tendinite, na inflação nos tendões, a bursite, inflamação da 
13 ursa (pequena bolsa locali<ada  entre o osso e estruturas como músculos, pele e tendões). Lombalgias (dores na 
coluna e portadores de hérnia de disco) e da osteoporose, ocasionada pela perda da massa óssea, também são aten-
didos por esse profissional." (fl. 04). 

Anexou a lista de espera com 82 (oitenta e dois) usuários (fis. 05/09). 
O Prefeito Municipal autorizou a abertura de procedimento licitatório (fl. 10). 
No Termo de Referência consta a previsão de 360 consultas, ao preço unitário de R$ 

180,00, totalizando R$ 64.800,00 (fl. 11). 
Os orçamentos foram acostados aos autos: Rheuma Clínica de Reumatologia, de Pato 

Branco/PR (R$ 180,00, fl. 12), Motizuki & Maluceili Ltda. - ME, Francisco Beltrão/PR (R$ 
200,00, fl. 13) e Osvaldo A. HaiderJr., Pato Branco/PR (R$ 250,00, fl. 14). 

A Secretaria Municipal de Finanças emitiu parecer favorável quanto à existência de re-
cursos orçamentários (Fonte 303) (fl. 15). 
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O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável ao pleito, 
na modalidade Pregão (fl. 16). 

O Prefeito Municipal autorizou a contratação na modalidade de Pregão Presencial, tipo 
menor preço (fl. 19). 

A Divisão de Licitações e Contratos anexou as minutas do edital e do contrato (fis. 
20/44). 

Através do Parecer Jurídico de fls. 46/63, o i. procurador, Dr. Marcio Stringari, enten-
deu que esse serviço deveria ser feito por integrante do quadro próprio de servidores e não medi-
ante terceirização ou, se mantida a intenção da contratação, via Tomada de Preços, com parecer 
favorável do Conselho Municipal de Saúde e precedido de estudos que indiquem a vantagem 
econômica desse modelo. 

Em 24/04/2018, o Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, encaminhou o 
Memorando n.° 036/2018, pelo qual justificou: a) a vantagem da contratação terceirizada se 
comparada com a contratação do profissional via concurso público, quer sob o ponto de vista 
financeiro (para zerar a lista de espera seriam gastos R$ 14.760,00, ao passo que a manutenção de 
um médico especialista em reumatologia traria um gasto mensal para o Município entre R$ 
14.602,20 e R$ 20.782,31); b) Resolução n.° 06/2018 do Conselho Municipal de Saúde; c) ausên-
cia de especialista em reumatologia credenciado ao Consórcio Inteiniunicipal de Saúde (CO-
MINS); e, d) qualidade da prestação do serviço em virtude da prévia marcação de consultas (fis. 
60/70). Juntou documentos (fis. 71/74) 

Através do Despacho/Decisão n.°  276/2018/PG-FLSA, este Procurador determinou o 
retorno dos autos ao i. procurador, Dr. Marcio Stringari, para nova análise, dada a justificativa e 
os documentos apresentados pelo Secretário Municipal de Saúde (fl. 76). 

O Dr. Márcio apontou que a Secretaria apresentou uma lista de espera cujo início se deu 
em 2016, a existência do credenciamento realizado em 2016, por inexigibilidade; além de discre-
pância entre as consultas a serem contratadas e o número que consta do Termo de Referência, 
sugerindo a complementação da justificativa e, ainda, opinou que a forma mais correta da contra-
tação seria via credenciamento (fis.  78/80). 

Foi juntado aos autos o Ofício n.° 97/2018, pelo qual o Ministério Público solicita à Se-
cretaria Municipal de Saúde informações a respeito da existência de reumatologistas credenciados 
ao SUS. 

Na sequência, os autos foram remetidos a este Procurador em 07/05/2018 (fl. 81v), pa-
ra a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, pará-
grafo único, da Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Município no 
controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licita-
ção. 

Emitido o Parecer Jurídico n.° 73/2018 (fls. 82/87), opinou-se: a) pela viabilidade da 
contratação das 360 (trezentos e sessenta) consultas médicas da especialidade de reumatologia, 
mas através de Sistema de Registro de Preços (SRP), na modalidade Pregão; b) pelo retorno dos 
autos ao Presidente da Comissão e ao Prefeito Municipal, para que se manifestassem se concor-
dam ou não com a sugestão da adoção do SRP; c) com a concordância, encaminhamento à Divi 
são de Licitações e Contratos, para alteração das minutas do edital e do contrato; e, após, d) r 
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torno dos autos a esta Procuradoria, para a emissão de parecer conclusivo, nos termos do pará-
grafo único do art. 38 da Lei n.° 8.666/93. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável à adoção 
do SRP, mantendo-se a modalidade do Pregão (fl. 88). 

O Prefeito Municipal voltou a se manifestar, determinando à Divisão de Licitações e 
Contratos a preparação da minuta do ato convocatório e, após, o encaminhamento dos autos à 
Procuradoria, para a emissão de parecer, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei de Lici-
tações e Contratos (fl. 89). 

A Divisão de Licitações e Contratos anexou novas minutas do edital e do contrato (fis. 
90/111). 

O Dr. Marcio Stringari atravessou manifestação (fis. 112/115), pelo qual manteve sua 
posição anterior de fis. 46/63. 

E, além disso, encaminhou o Ofício n.°  624/2018/PROC para a ia  Promotoria de Justi-
ça de Chopinzinho, para dar-lhe ciência deste procedimento (fl. 121). 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir no controle interno da legalidade dos 
atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

E o relatório. 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO A SER ADOTADA 

O Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, formulou solicitação de contrata-
ção de empresa para a prestação de serviços de consultas médicas na especialidade de reumatolo-
gia (fl. 03), sendo que o Presidente da Comissão de licitações optou pela modalidade de Pregão 
(fl. 16). 

O i. procurador, Dr. Marcio Stringari, emitiu o Parecer Jurídico de fis. 46/63, pelo qual 
entendeu que esse serviço deveria ser prestado por integrante do quadro próprio de servidores, o 
que implicaria na necessidade de realização de concurso público, ao invés da terceirização, com o 
devido respeito, mas cai por terra frente à baixa procura pelo serviço, que redunda da economici-
dade. 

Se na lista de espera desde 2016 constam 82 pacientes, seriam necessárias, no mínimo 82 
consultas para zerá-la. As 82 consultas, a um preço unitário de R$ 180,00, custariam para o Muni-
cípio R$ 14.760,00. Diversamente, de acordo com o Memorando n.° 36/2018, a contratação de 
um reumatologista pelo Município custaria entre R$ 14.602,20 e R$ 20.782,31 (fis. 69/70 e 
72/73). Portanto, com a devida vênia ao posicionamento do i. procurador, mas não há demanda 
que justifique a contratação mediante concurso. 

Afora isso, o Conselho Municipal de Saúde aprovou a contratação mediante licitação (fl. 
71) e, através de declaração fornecida pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde (COMINS), a 
Secretaria Municipal de Saúde comprovou que não há reumatologistas credenciados (fl. 74). 

Portanto, dadas as particularidades do caso concreto, a contratação de terceirizada s 
justifica. 
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Superada essa primeira celeuma, necessário enfrentar uma segunda: qual a modalidade 
de licitação a ser adotada para o caso? A Comissão Permanente de Licitações entendeu realizar o 
procedimento via Pregão (fl. 16), opção com a qual concordou o Prefeito Municipal (fl. 19). No 
entanto, o Dr. Marcio Stringari entendeu como correta a utili7ação da Tomada de Preços (fis. 
46/63). 

i. procurador indicou a Tomada de Preços, mas se o valor da contratação é de R$ 
64.800,00 (fl. 11), o Convite seria a opção correta, nos termos do art. 23, inc. 1 ,1  da Lei n.° 
8.666/93. Mais uma vez, com o devido respeito, mas sua insistência na adoção dessa modalidade, 
ainda que citando precedente adotado pelo Município de Toledo (fis. 112/116), não encontra 
amparo na legislação de regência. 

De todo modo, a discussão perde sua razão de ser na medida em que pela possibilidade 
de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da probabilidade da 
Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, o Pregão, modalidade criada pela 
Lei n.° 10.520/2002, revele-se a opção mais adequada, ao menos à vista deste Procurador. 

Não é de hoje que as Cortes de Contas que dado uma interpretação extensiva à expres-
são "bens e serviços comuns", prevista no parágrafo único2  do art. 1 da Lei n.° 10.520/2002, 
permitindo a adoção do pregão em licitações cujos objetos extrapolam esse conceito. 

Não obstante, no presente caso, o objeto do certame são consultas médicas de reumato-
logista, objeto que pode ser enquadrado como um serviço comum, já que de padrão de qualidade 
objetivamente passível de definição no edital, por meio de especificações usuais utili7adas no 
mercado. 

O modelo do Credenciamento, opção também levantada pelo Dr. Márcio Stringari às 
fis. 78/80, inclusive adotado num passado recente por este Município (Chamamento Público n.° 
4/2016, fis. 64/67), também não parece o mais adequado já que a demanda pode ser facilmente 
suprida apenas por 01 (um) prestador. O credenciamento afasta a competição e, com ela, a possi-
bilidade da Administração obter uma proposta mais vantajosa, em razão da disputa, circunstância 
que na espécie não parece ser o modelo mais adequado. 

Portanto, ao ver deste Procurador, foi adequada a opção feita pelo Presidente da Comis-
são Permanente de Licitações de adoção do Pregão (fl. 16). 

Superada esse segundo ponto de divergência, através do Parecer Jurídico n.°  73/2018 
(fis. 82/87), este Procurador apontou contrariedade com o posicionamento da Comissão de Lici-
tações, no que toca à adoção do Pregão tradicional ou do Sistema de Registro de Preços, na mo-
dalidade Pregão (Decreto Federal n.° 3.931/2001). Fundamentou-se que melhor seria a adoção 
do Sistema de Registro de Preços, ainda que mantida a modalidade do Pregão, dada a imprevisibi-
lidade da utili7ação das 360 (trezentas e sessenta) consultas indicadas no Termo de Referência (fl. 

1 "Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos 1 a III do artigo anterior serão deter-
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: 1 - para obras e serviços de 
engenharia: a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais);" 

2 "Art. 1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pre-
gão, que será regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos dest 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado." 
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11), máxime se comparada ao distante número de 82 (oitenta e dois) pacientes constantes da lista 
de espera (fis. 05/09). 

Defendeu-se que "[p]or mais que o SRS tenha validade máxima de 12 (do<e)  meses e não permita 
prorrogação (a#. 11, da Lei n.°  10.520/2002 dc o art. 15, j' 30, III, da Lei n.° 8.666/93), hipótese admissí-
vel mediante adoção do Pregão tradicional, o argumento apresentado por este Procurador reside no fato de que o 
SRS não obriga a Administração afirmar as contratações. Ou seja, ainda que não sejam utilizadas as 360 (tre- 
entas e sessenta) consultas previstas no Termo de Referência, ao longo de 12 (doze) meses, o Município pagará 

somente aquilo que efetivamente usar." 
Assim, ao final, concluiu-se: a) pela viabilidade da contratação das 360 (trezentos e ses-

senta) consultas médicas da especialidade de reumatologia, mas através de Sistema de Registro de 
Preços (SRP), na modalidade Pregão; b) pelo retorno dos autos ao Presidente da Comissão e ao 
Prefeito Municipal, para que se manifestassem se concordam ou não com a sugestão da adoção 
do SRP; c) com a concordância, encaminhamento à Divisão de Licitações e Contratos, para alte-
ração das minutas do edital e do contrato; e, após, d) retomo dos autos a esta Procuradoria, para 
a emissão de parecer conclusivo, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei n.°  8.666/93. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações emitiu parecer favorável à adoção 
do SRP, mantendo-se a modalidade do Pregão (fl. 88) e o Prefeito Municipal determinou à Divi-
são de Licitações e Contratos a preparação da minuta do ato convocatório e, após, o encaminha-
mento dos autos à Procuradoria, para a emissão de parecer, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei de Licitações e Contratos (fl. 89). 

A Divisão de Licitações e Contratos anexou novas minutas do edital e do contrato (fis. 
90/111). 

2.2 REQUISITOS DO PREGÃO 

Por mais que esses pontos tenham sido examinados no Parecer Jurídico n.° 73/2018 
(fis. 82/87), volta a enfrentá-los, para que toda a análise jurídica fique condensada em um único 
parecer, facilitando eventual análise e controle ulterior. 

Cumpre, portanto, analisar se estão presentes os requisitos estabelecidos no art. 303  da 
Lei n.° 10.520/2002. 

"Art. 30  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a ne-
cessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para forne-
cimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, 
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem 
licitados; e IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licita-
ção, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certa-
me ao licitante vencedor." 
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2.2.1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Sobre a justificativa da necessidade da contratação, extrai-se da legislação de regência, 
tratar-se de ato atribuído à autoridade competente (ou, por delegação de competência, ao orde-
nador de despesa ou, ainda, ao agente encarregado da contratação no âmbito da Administração), 
a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que o apoiam. 

Nos autos, a justificativa da contratação, com exposição da sua motivação e dos benefí-
cios dela resultantes, foi vazada nos seguintes termos (fl. 04): 

"Considerando a necessidade da contratação de Consultas Médicas Especializada em 
Reumatologia, para o período de 12 (doze) meses, visto que não há prestador credenci-
ado ao Consórcio Intermunicipal de Saúde - COMINS. 
Considerando que a reumatologia é a especialidade médica que estuda principalmente a 
inflamação, que pode ocorrer virtualmente em qualquer parte do corpo, das mais diver-
sas maneiras e pelas mais diversas causas. Trata de doenças como artrite reumatoide, 
uma doença crônica que causa dor, rigidez, inchaço e perda da função articular; a febre 
reumática, de origem bacteriana e que se caracteriza por inchaço e dor das articulações 
podendo comprometer o coração; a teridinite, na inflação nos tendões, a bursite, infla-
mação da Bursa (pequena bolsa localizada entre o osso e estruturas como músculos, pe-
le e tendões). Lombalgias (dores na coluna e portadores de hérnia de disco) e da osteo-
porose, ocasionada pela perda da massa óssea, também são atendidos por esse profissi-
onal. 
Considerando que um grande número de usuários necessitam de consultas nessa área 
devido ao uso de medicamentos oriundos da Secretaria de Saúde do Estado - SESA, os 
quais são de alto custo, e somente médicos reumatologistas podem prescrever e realizar 
acompanhamento do paciente avaliando as condições de uso. Em anexo Lista de Espe-
ra, com 82 usuários que necessitam de renovação de receita médica a cada 03 meses." 

Verifica-se, ainda, a chancela do Prefeito Municipal à justificativa apresentada à fi. 10, de 
modo que se pode considerar atendida a exigência normativa, ao menos no que tange aos seus 
aspectos jurídico-formais. 

2.2.2 TEifiviO DE REFERÊNCIA 

O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter to-
dos os elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição deta-
lhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma físico-financeiro da execução. Deve 
propiciar a avaliação do custo pela Administração, a definição dos métodos, a estratégia de su-
primento e o prazo de execução contratual. 

Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à 
contratação ora pretendida (fl. 11), devidamente aprovado pela autoridade competente (fL 19). 
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2.2.3 COTAÇÃO DE PREÇOS 

A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o carac-
terizam (quantidades, metodologia e tecnologia a serem empregados, critérios ambientais, etc), 
possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento jurídico. 

A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a rea-
lidade do mercado. Para tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três 
cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos. 

O Secretário Municipal de Saúde, Sr. Fabiano Popia, e a servidora Vi]marize Buffon 
atestaram que foram os responsáveis pela pesquisa de preços (fl. 11), que consistiu em 03 (três) 
orçamentos: 

a) Rheuma Clínica de Reumatologia, de Pato Branco/PR: R$ 180,00 p/consulta (fl. 12); 
b) Motizuki & Maluceili Ltda. - ME, Francisco Beltrão/PR: R$ 200,00 p/  consulta (fl. 

13); e, 
c) Osvaldo A. HaiderJr., Pato Branco/PR: R$ 250,00 (fl. 14). 
A pesquisa de preços e os orçamentos apresentados amoldam-se aos critérios exigidos, 

ao menos quanto aos seus aspectos formais. 

2.2.4 RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

A Lei n.°  8.666/93, aplicável subsidiariamente aos pregões, estabelece que a reali7ação 
de licitação depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, 
de acordo com o respectivo cronograma. 

A declaração de disponibilidade orçamentária e financeira, com indicação de rubrica es-
pecífica e suficiente, foi acostada à fl. 15. 

2.2.5 AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 

Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do obje-
to e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a oportuni-
dade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a aber-
tura da licitação. 

No presente caso, tal exigência foi cumprida às fis. 19 e 89. 

2.2.6 DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E DA EQUIPE DE APOIO 

Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, den-
tre os servidores, cujas atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
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aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao 
licitante vencedor. Anote-se que o servidor designado deve ter rei1i7ado capacitação específica 
para exercer a atribuição. 

Nos autos, consta a designação do pregoeiro e da equipe de apoio, bem assim da publi-
cação do ato à fl. 18. 

2.2.7 MINUTA DO EDITAL E SEUS ANEXOS 

O art. 21, incisos VIII e IX do Decreto n° 3.555/2000, o processo licitatório deve ser 
instruído com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi 
atendido às fis. 20/44 e, depois, retificada às fis. 90/111, dada a adequação do Pregão para o Sis-
tema de Registro de Preços (SRP). 

As novas minutas acostadas aos autos às fis. 90/111, atendem às exigências prescritas 
nos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos c/c o art. 4°, inc. 1, da Lei 
n.°  10.520/2002. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, conclui pela viabilidade da utilização do Sistema de Registro de Pre-
ços, na modalidade de Pregão, para a contratação de empresa especializada para a prestação de 
360 consultas médicas na especialidade de reumatologia, ao preço unitário de R$ 180,00, totali-
zando R$ 64.800,00 (fl. 11). 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 
Submete-se à honrosa apreciação de Vossa Se horia. 
Chopinzinho (PR), em 13 de junho de j18. 

FÁBI0 Luiz S 	E ALBUQUERQUE 
PROCU ARIORGERAL 

DECRETO 014/201: - OAB /PR 26.368 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 43/2018 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 - PREÂMBULO - O Município de Chopinzinho - PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 01/2018, torna público para conhe-
cimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM. 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 28 DE JUNHO DE 2018. 
HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 10:00 (DEZ) HORAS. 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, Bairro São Miguel, CEP 
85.560-000 - Chopinzinho - Paraná. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Décreto Federal n° 7.89212013 e no que couber a Lei 
Federal n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e 
ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2—OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem por objeto a seleção dá propostas visando o registro de preços para contrata-
ção futura e eventual de SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA, conforme condi-
ções, especificações, valores e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos 
termos deste edital e seus anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração 
Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. O(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40 do art. 62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições específicas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem Registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 7 - Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93 
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Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3—DO EDITAL 

3.1 - O presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 - CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do art. 41  da Lei 
10.520/02 - (Modelo em anexo). 
. 	4.3 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 

(http:llwww.portaldatransparencia.gov.br/ceis). Print de tela 
4.4 - Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR. 
(https://servicos.tce.pr.gov. br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Print de tela. 
4.5 - As empresas que não apresentarem os documentos previstos nos subitens 3.2, 3.3 e 3.4, não poderão 
entregar os envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.6 - As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço ori-
ginal ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.7 - Para efeitos da LC 123/2006, alterada pela LC 147/2014, as microempresas e empresas de pequeno 
porte deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo responsá-
vel legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 
4.7.1 - Caso não seja apresentado o documento solicitado, na alínea "a", do item 3.7, não será concedido 
os benefícios previstos nas Leis 123/2006 e 147/2014, ocasionando a inabilitação da Proponente. 
4.8 - Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.8.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho - CRC ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme' o caso), no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.8.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, ou contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.8.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os de-
mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal inves-
tidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.8.4 - O representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.8.5 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.9 - A carta de credenciamento'ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a Decla-
ração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais comprovantes, deve-
rão ser entregues ao Pregoeiro no início da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e 
"Documentos de Habilitação". 
4.10 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, .a Declaração de que cumpre os 
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requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante legal, a 
Declaração de Porte e demais comprovantes, déverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - 
Proposta de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.11 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi- 
ções: 	. 	. 	. . 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao.objeto.do  presente edital e estarem enquadrados nos 
regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, de acordo com os artigos 30  e 18-E 
da Lei Complementar Federal n° 123/06. 
. 	5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 - Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  

grau, do Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município, 
e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autoridade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissionada, 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da res-
pectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de Chopinzinho, e in-
cluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha 
reta, colateral até o 30  grau; 

e) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 1988) ou Ve- 
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 90, da Lei 8.666193). 
5.3 - Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concõrdata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no país. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso III, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a administração publica, 
ou que possua restrições quanto à, capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do art. 41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 - Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 43/2018 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE: 	  
ENDEREÇO 	  
FONE 	  
CNPJ: 	  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 43/2018 
ENVELOPE B - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 	  
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ENDEREÇO 	  
FONE 	  
CNPJ: 	  

5.4 - Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, facsímile e/ou Internet. 
5.5 - O proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (umà).via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua por-
tuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente. datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante . legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 
(e-mail), este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade mínima de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no máxi-
mo, DUAS casas decimais após a vírgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este último. 
e) Para fins de oferta e julgamento será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de 
todos os produtos elencados no objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a O (zero), inexeqüíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, conforme 
termo de referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anéxos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
1) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência .salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificados as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 - O processo de julgamento das propostas será efetúàdo em conformidade com o Anexol. O Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
SERVIÇO/ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com 
maior preço para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a 
proposta com o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% 
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(dez por cento) superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 
061/2005. 
7.4.1 - Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.4.2 - Serão desclassificadas as opções para fornecimento de produtos que necessitem de amostras, não 
aprovados pela Comissão de Avaliação. 
7.5 - Em seguida, iniciar-àe-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeirõ e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do art. 40,  da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 - Caso a proposta de menor preço não seja àceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subseqüentes, na ordem de classificaçãó, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 - No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propóstas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 20, do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorren-
tes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 - Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 - Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8—DA HABILITAÇÃO 

8. 1.1 - Certificado de Registro Cadastral - CRC vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.2. 
8.1.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.1.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei. 
8.1.4 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de. Débitos (FGTS). 
8.1.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.ius. br. 	 . 
8.1.6 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso X)(XIII do art. 71  da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.1.7 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgádo no  9 do Tribunal de Contas do Estado do Pa-
raná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.1.8 - Declaração de Disponibilidade de Prof issional Médico com Graduação Especializada em Reumatolo-
gia, com vínculo empregatício com a Empresa adjudicatária. 

8.1.8.1 - Nesta Declaração deverá constar o Nome do Profissional, Número do CPF, Número do RG, 
acompanhada do Certificado de Conclusão de Curso de Especialização e n° de inscrição no Conselho Regi-
onal de Medicina - CRM. 
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8.1.82 - A comprovação de vínculo empregatício entre o Profissional e a proponente poderá ser mediante 
registro em carteira de trabalho ou Contrato Específico de Prestação de Serviços. Para dirigente ou sócio de 
empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembléia de sua investidura no car-
go ou contrato social ou comprovação de MEl. 
8.2 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral - CRC, conforme solicita o 
tem 8.1.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos contantes nos itens 8.1.2 a 8.1.7, tam-
bém os seguintes documentos: 

- registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
III - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no . País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
VII - Alvará de Licença, localização e Funcionamento do estabelecimento, relativo ao domicílio da em-
presa proponente, com o mesmo ramo de atividade constante no objeto do Contrato Social e compatí-
vel com o objeto da presente licitação. 
8.3 - As microempresas e empresas de pequeno porte dëverão aprésentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo qúe esta apresente alguma restrição. (Art. 43, 
da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.4 - Havendo alguma restrição na comprovação da reciularidade fiscal e trabalhista das ME's e EPP's será as-
segurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
8.5 - A não regularização da documentação, no prazo, previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

 
prev 	no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Ad- 

ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogara licitação. 
8.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09-DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 - Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto à Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes às Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
conseqüência estes não terão validade nem eficácia., 
9.3 - Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos órgãos. 	. 
9.4 - Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito à contratação com a Prefeitura, 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando 'o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atuali- 
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zados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação;  independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 	. 	., 

10— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

10.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitiva ou temporari-
amente impossibilitado de. cumprir, as exigências da ;licitaçâo' que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante. solicitação. por .escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici- 
pal, nos termos legais; 	 . 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

o 11 - REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

11.1. Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o art. 65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
11.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e êxtracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa véncedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
11.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superventência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
11.4. Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
11.5. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas 'fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
11.6 Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de aprõsentação da proposta comercial e outra elaborada posteri- 
ormente a majoração dos preços. 	. . 
11.7. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
11.8. Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos 'itens anteriores, a decisão, quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora .da Ata). 	. . 
11.9. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender ,o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 	 . 	. 	, 	. 	. 	.. 
11.10. A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças ieyidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
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12— FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - Constatada a necessidade dos Serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Saúde, 
procederá emissão de Ordem de Serviço ou outro instrumento equivalente em nome do licitante, observando-
se as condições estabelecidas neste Editai,.seus Anexos, na legislação vigente, e na proposta do licitante 
vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas.- quantidades, bem como os respectivos preços 
registrados, devendo a execução ser efetuada, conforme o item 1.3.1 deste edital. Quando da execução do 
objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir .a nota fiscal em favor do Município de Chopinzi-
nho ou de acordo com as intruções da Secretaria de Saúde. 
12.2 —A execução dos Serviços deverá ser de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
12.3 - A não execução dos Serviços no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à 
inclusão dos seus preços no sistema de registro, semprejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 
8.666/93. 
12.4 - Os prazos de que tratam o item 13.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo ,e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

13— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

13.1 - A empresa vencedora deverá executar o .objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e 
demandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de àbrangência da 71  Regional de Saúde do Paraná, 
em datas e horários a serem agendados. 	 . 
13.2 - Caso a CONTRATADA não possua estabeleciménto nà área de abrangência da 7a Regional de Saúde 
do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. 

14— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

14.1 - O prazo de execução dos serviços objeto desta licitação é de 12 (doze) meses, sempre mediante a 
requisição expedida pela Secretaria de Saúde. 
14.2 - Os Serviços objetos desta licitação serão analisados e fiscalizados pela SECRETARIA DE SAÚDE por 
intemédio de suas Comissões de Recebimento- dé Bens e Serviços. Os procedimentos julgados como mal 
executados ou que não cumpriremos requisitos mínimos .do Edital deverão ser repostos pela Contratada sem 
qualquer ônus para o MUNICIPIO. 
14.3 O MUNICIPIO registrara em relatório as deficiencias verificadas na execução do fornecimento enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção dàs irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital: 
14.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
produtos fornecidos. 
14.5 - O MUNICíPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
14.6- Nos termos de art. 30  combinado com o art. 39, VJJI da Li n°8.078 de 11 de setembro de 1.990— Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento dequalqüer produto ou serviço em desacordo com as nor-
mas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associa-
ção Brasileira de Normas Téánicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

15—DO PAGAMENTO 	 .. - 

15.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias contados a partir da execução dos serviços, 
desde que os mesmos estejam de acordo com-o, solicitado. pela Administração, e acompanhado da respectiva 
nota fiscal, que deverá ser pelo sistema eletrônico. 	. - 
15.2 - A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção correspondente, eventuais 
reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do 
objeto, em função de alterações na legislação pertinente., 
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15.3 - A entrega do objeto relàtivà à presente licitação dar-se-á sob a forma de fornecimento parcelado, sen-
do que somente serão pagos os valores relativos aos produtos efetivamente entregues conforme necessida-
de da Administração Municipal sendo que este não estara obrigado a adquirir a quantidade total dos produ-
tos constantes do Anexo 1. 

16—PENALIDADES 

16.1 Os contratantes decidem aplicar aos Cõntratos decõrrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81 86 87 e 88 da Lei no 8.566/1993 e as seguintes penalidades 
- advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, 'populaçãõ, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correçãõ - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta)dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou, correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento ménsal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor, total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) catculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato por parte da Contratada 
nos termos da Lei n 8.666119,93;  

• 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta 
de faturamento e liquidação de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente publico 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será, aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração ou que infrinjam as normas regulamentares e legais 
V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público. 
16.2 - Na aplicação das penalidades observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.66611993.  

17— DOS RECURSOS 

17.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias uteis para apresentação das razões do recurso 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual numero de dias 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
17.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao Vencedor 
17.3 - O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.4 - O Pregoeiro poderá indeferir o pedido. de, prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios 

18-ANEXOS DO EDITAL 



opinzinho, 13 de junho de 2018. 

6benei Meloto 
Comissão.  Permanente de Licitações 

MLJNICÍP'Là DE C-toP INZNNO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76. 995 414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

18.1 - É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

19— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse,públicoe anulada por ilegalidade de ofício ou median- 
te provocação de terceiros, mediante parecer por eécritõë 	dévid ame nte fundamentado, aplicando-se os pro- 
cedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
19.2 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório.  
19.3 - Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) .desenvolvid9(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio 'e representantes credenciados pre-
sentes. 
19.4 - É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
19.5 - O Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 30, do art. 43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva ,o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
19.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra, por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
19.7 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
19.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
19.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali-
zados pela forma eletrônica, através do e-mail: licitachoiinzinho.r.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou 
protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 às 11:00 e das 14:00 
às 16:00 horas. 
19.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações  e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
19.11 - Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
19.12 - O foro competente para dirimir, quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia ,e expressa'a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
19.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da làgislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM QUANT UNID. .. 	DESCRIÇÃO. . 	 . UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 360 Con- 
sulta 

Prestação de Serviços Médicos ,EspeciaHzado.s em 
Reumatologia - Atendimento de Consultas em Reu-
matologia. 
As consultas deverão ser realizádas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

180,00 64.800,00 

Valor Total da pesquisa de mercado - R$ 64.800,00 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: . A estimativa se refere à quantidade máxima de exames que poderão ser contratados em um período 
de 12 meses. 

A empresa vencedora deverá executar o objeto da licitação, conforme o cronograma de atividades e 
demandas de consultas reprimidas da Secretaria Municipal. de Saúde de acordo com o Termo de Referência, 
em Clínica Própria que deverá estar localizada na área de abrangência da 7a  Regional de Saúde do Paraná, 
em datas e horários a serem agendados. 

Caso a CONTRATADA não possua estabelecimento na área de abrangência da 71  Regional de Saú-
de do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação, da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial - Edital n° 43/2018 

Item Quant. Unid. Descrição Unit. - R$ Total - R$ 

01 360 Con- 
sulta 

Prestação de Serviços Médicos Especializados em 
Reumatologia - Atendimento de Consultas em Reu-
matologia. 
As consultas deverão ser realizadas em local próprio 
da prestadora de serviço, em datas e horários a se-
rem agendados. 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, trans-
porte dos usuários quando necessários, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente 
que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no 
Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Local, 	de 	 de 2018 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário, etc...) 

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 



Atenciosamente. 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalícios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	 , inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas 'e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Carimbo do CNPJ,e Assínaturado Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papei timbrado da Empresa) 

Local e Data. 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° 43/2018, DECLARA exprëssaénté qúe 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

III - Que para cumprimento do disposto no incisQX)Q(lll cio art:7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso oi, insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorLe anos de idade em cumprimento ao 
que determina o inciso V do ãrt. 27 da Léi n° 866I93 acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a m 1nter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obri-
gações assumidas, todas as condições de habilitação e.qalificação exigidas na licitação. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentaresta declaração em apeI timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: 

ENDEREÇO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	) 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL - Edital n°43/2018, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apreentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Aos _dias do mês de _do ano dois mil e dezesseis, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3.811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Álvaro Dênis Ceni Sco/aro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 

hopinzinho, pessoa jurídica de direito púbicp interno,  inscritono CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede 
e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em dian-
te denominado CONTRA TANTEe -, brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° -, residente e 
domiciliado 	, representante legal da empresa 	, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n°, Inscrição Estadual n° 	, estabelecida na ., denominada CONTRATADA, classifica- 
da em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão 
número 4312018. DO OBJETO:  A implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de 
SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA. A existência do registro de preços não 
obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento 
especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência pelo 
fornecimento do produto, em igualdade de condições. A empresa contratada deverá atender as solicitações 
do Município de Chopinzinho mesmo parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observa-
dos os limites máximos estimados. DA  VIGÊNCIA DO ?EGJSTRO DE PREÇOS O prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses acóntarde sua assinatura. O(s) contrato(s) decorren-
te(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terã(ão) Vigência dê até a data de validade dos mesmos, podendo a 
formalização se dar na forma do § 40 do art. 62, da Lei n° 8.666/93. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDICÕES 
DE EXECUCÃO  A execução do objeto da licitação será feita de acordo com a necessidade, e será for-
malizada através da Nota de Empenho nas quantídadés ali determinadas. A empresa vencedora deverá 
executar o objeto da licitação, conforme o cronpgrama de atividades e demandas de consultas reprimidas da 
Secretaria Municipal de Saúde de acordo com o Termo de Referência, em Clínica Própria que deverá estar 
localizada na área de abrangência da 7a  Regional de Saúde do Paraná, em datas e horários a serem agen-
dados. Caso a CONTRATADA não possua estabelecimento na área de abrangência da 71  Regional de Saú-
de do Paraná, a mesma deverá providenciar o transporte e a estadia do paciente. Ao contratado desta licita-
ção cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento, no tocante as especificações, condições e 
obrigações; a Empresa adjudicatária deverá. sob as penas da Lei, se submeter as as normas da ABNT e 
todas as características mínimés exigidas no Termo de Referência. A conferência será feita pelas Comissões 
de Recebimento de Bens e Serviços da Secretaria de Saúdé. As quantidades são estimadas, sendo que no 
termino de vigência da ata de registro de preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, fican-
do a contratante desobrigada da contratação total dos serviços, e conseqüentemente do seu pagamento; A 
contratada deverá comunicar a contratante imediatemente, â ôcorrência de qualquer fato que possa impli-
car no atraso da entrega do objeto da Licitação A conferencia do objeto devera ser feita no ato da en-
trega caso haja alguma divergencia com o objeto cotado e o entregue a reposição ou a falta devera 
ser feita imediatamente, A contratada devera responder, na forma prevista no Código do Consumidor, pela 
qualidade dos produtos fornecidos: DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORCAMENTÁ- 

jj Os pagamentos serão efetuados em ate 30 (trrrlta) dias contados a partir da execução do serviço des-
de que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração e acompanhado da respectiva nota 
fiscal que devera ser pelo sistema eletrônico os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão 
por conta dos recursos das seguintes rubrices orçamentarias 788/F303 por se tratar de Registro de Preços 
a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da aquisição, devendo a Secretaria solicitante verificar 
a existência de saldo a liberação dos pagamentos ficara condicionada a apresentação da prova de regu-
laridade para com a Fazenda Federal Estadual ,e Municipal prova de regularidade relativa ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletro-
nicamente através do site http //www Ást.jus brem cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de 	habilitação do processo Iiciatoro Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de 
depósito na Conta bancária de titúlaridadé dà.Côntratad DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREGOS.-,  O gestor -fiscal da Ata de Registro de Preços será o Sr Fabiano Popia CPF 
041.301 589-02 Secretario Municipal de Saúae dentro dos padrões determinados pela Lei de Licitações 
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e Contratos n° 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, 
procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento; 
tendo por parâmetro os resultados previstos no.contrao.Entre. suas atribuições está a de apurar a ocor-
rência de quaisquer circunstancias que Âncidarri especificamente no art 78 e,88 da Lei 8666/93 que trata das 
Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos. As 
decisões e providencias que ultrapassarem a competencia destes deverão ser solicitadas a autoridade 
superior, em tempo hábil, ..para a adoção ds medidas conv?nientes DA ALTERA CÃO E REVISÃO 
DOS PREGOS REGISTRADOS.  .0 Gestor. responsável 	Øe, Registro de Preços deverá acompanhar 
periodicamente, os preços pratiáadõs no mercado para. os produtos registrados, nas mesmas condições de 
fornecimento, podendo, 	tanto, valer-se de.,-pesquisa-de. préços ou de outro processo disponível. 
Os preços registrados não serão objeto de atualização monetaria ou reajustamento de preços e somente 
será admitida nos limites da Lei a recomposição d preços de que trata o art. 65 li alínea"d",da Lei Fede-
ral n° 8 666/93 e suas alterações Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis ou previsiveis porem de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impe'ditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito, ou fato, do príncipe, configurando áiea econômica extraordinária e extracontratual, a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e 
a retribuição do Município de Chop;nzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá 
ser revisada objetivando a marutenção do .equilíbrio eonornioo financeiro inicial da Ata de Registro ou Con-
trato dela decorrente, mediante pioCediment6 adniinistrativo de'vidarnente instaurado para recomposição dos 
preços contratados. Quaisquer tributos ou encargos 1egai. criádos, alterados ou extintos, bem como a super-
veniência de disposições legais, quando ocorridas ,após a data de apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços registrados impiicarao a revisão destes para mais ou menos conforme o caso 
Sempre que ocorrer as alteraçoes de preços constantes-dos itens anteriores os preços registrados dos pro-
dutos sofrerão alteração,aumentando ou diminuindo o preço regIstrado na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. Na hipótese de' solicítaçãó de' revisão de preços pela empresa vencedora (de-
tentora da ata), esta deverá, demonstrar a quebra dq Øquilbro econômico-financeiro da Ata de Registro de 
Preços ou contrato dela originado por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou 
listas de preços de fornecedores ou dinda, cotações de preços junto aos fornecedores emitidas anteriormen-
te a data de apresentação da proposta comerciar Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos pro-
dutos ou listas de preços de fornecedores ou ainda cotações de preços junto aos fornecedores emitidas 
posteriormente a majoração dos preços para que atraves do confronto dos documentos seja comprovado 
que o fornecimento tornou-se inviavel nas condições inicialmente avençadas Caso a empresa vencedora 
(detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s) a demonstração da quebra do equilíbrio econômico-
financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado dar-se-a através da apresentação de pelo 
menos duasplanilhas de custos sendo uma côrtendÕ todos os dados de composição dos custos vigentes na 
data de apresentação da proposta comércia1  e outra elaborada poste iormente a majoração dos preços Na 
hipótese de solicitação de revisão de preços 	M ieÍo uniUpio ae Chopinzinho-PR este devera comprovar o 
rompimento do equilíbrio economico-financeiro em prejuízo da Municipalidade Fica facultado ao Município 
de Chopinzinho-PR realizar ampla pesquisa se 

1
mercado paia subsidiar em conjunto com a analise dos re-

quisitos dos itens anteriores a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela empresa vencedora (De-
tentora da Ata) Enquanto eventuais solicitações de revisão  de preços estiverem sendo analisadas a empre-
sa vencedora (Detentora da Ata) não pooerá uspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados 
aos preços vigentes A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços 
recebera os valorescorresporioentes a cobertuça das fõenças devidas.,sem jurbs e correção monetária 
relativas aos fornecimentos realizados após o lirbtooiodo pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de 
revisão. DO cANcELAMENTO DOREGlSTRbÕEPREcOSÓ  Rgístro de Preços poderá ser cancelado 
nas seguintes ocasiões A pedido quando c6mprovar estar impossibilitado de cumprir as suas exigências 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maIor devidarrente comprovado Por iniciativa do órgão ou 
entidade responsavel quando a empresa:,,,.Descumpriç as 	c onduões da Ata de Registro de Preços Não 
comparecer ou se recusar 'a retirar rio praq estabelecido no eáitái,. editai,. a respectiva Nota de Empenho ou ins-
trumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; Não aceitar redu-
zir o seu preço registrado na huotese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado Alem 
dos motivos já previstos tambem cons 	m tituiro otivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro 
de Preços os descritos nos artigos 77 a 80',ã á Lei 8 666/93 O UkhCelamérito de registro do fornecedor será 
devidamente autuado no respectivo processo, administrativo e ensejara aditamento da Ata pelo órgão ou 1 1 

entidade responsável,,  que devera informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro 
DAS PENALIDADES:,.  Os contratantes aecidem apicar os Contratos decorrentes da presente Licitação o 
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disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 1 - advertência escrita - 
quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não impliquem em 
prejuízo grave ao usuario população servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo a Administração 
caracterizando négligencia administrativa. 11 - àdVedê-  ricialleséritá com prazO para correção - impostas em 
razão dé excessos, ornissõbu dioÜe dfiLerdistôrçõés iiéd ias óuraves, que possam ser corrigi- 
das e adequadas no prazo de até- 	 .:penIidades pecuniárias:a.) m ita-dia moratória 
devido ao não cumprimento no prazo assinalado da dvertenci disciplinada no item II desta Cláusula cor-
respondente a 0 5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado ou na falta de fatura-
mento e liquidação de O 5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato b) multa-dia moratória devido 
a suspensão, inexecução, execução aicialdúj5aralizaçãó njListificadd na prestàção do serviço ou atraso 
injustificado na entrega ou correção de vicios do objeto produto ou serviço correspondente a 1% (um por 
cento) do ultimo faturamento mnsal e liquidad01.0u11 a falta de faturamento e liquidação de 1% (um por cen- 
to) do valor total do contratd.podend6 ser impásta. até WimiternàxirriÕ 	(trinta) dias multa; c) multa puni- 
tiva de 1% (um porcento), calcúada sobre úítiin'o fátúram&ito mensal e hquidado, ou .na falta de faturamento 
e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; d) multa 
punitiva de 5% (cinco por cento), caiculada sobre último fatüramento mensal e liquidado, ou na falta de fatu-
ramento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada .sobre Último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quin.epo cento) dô valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total o ..pá.rcai injustik5ada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; f) m.jfta punitiva cJe,30%(trinta porcento), calculada sobre último fatura-
mento mensal e liquidado ou na falta de faturamento e liquidaQão de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de réscisãõ õdnti- tualnbadaporatos de improbidade administrativa praticada em 
conjunto com agente publico IV -suspensão temporaria da pretàçâo de serviços - será aplicada nas ações 
que resultem danos financeiros e patnrnõniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. V - rescisão do contrato -será determinada em .situações, gr aves, de alta relevância ou em razão do 
interesse publico Na aplicaçeo oas 	n 	es pealidad 	observam se as disposições constantes na Lei n° 
8.66611993. DA VINCULA ÇAO  Esta áta esta 'Jrnculada ao editai '.ao Pregão no 43/2018 e a proposta do 
licitante vencedor. Os itens .a serem fornecidos com seus respectivos valores estão relacionados no Ane- 
xo 1 - Descrição dos Itens '.Re 	que e parte integrante desta Ata Nada mais havendo a tratar 
deu-se por encerrada a Sesao onde eu redigi a presen4e Ata que após lida e aprovada vai assi-
nada pelas partes interessadas . 	

Chopinzinho, _de 	de 2018 

Município de Çh4oinzihhõ -qontratante 
Alvaro Dênis eni Sco/aro - Prefeito 

htratdá.. 
Reoréséhtante Legal 

Ida ARP 

11 ANEXO Id.ARPn° */2C18 
ITEM QUANT UND.. . 	

: 
DESCRÍÇÃÕ. . 	. .. 	. 	• 	.. 	e . 	UNIT. R$ TOTAL R$ 

.....,. 	.f ,,.. 	., 	". 	•''::,.:'...e - ., 	
:Tãtal 	R$ 	. 	, 	...... 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO'­CÍO_ Í NFO 
, 
àMÈ OPREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  

ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III DO 
ART. 90  DÃLEI.FÈPERA18666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	. 	... 	..........,Lnscrita.noCNPJ sob n° 	 , com sede à 

Rua n° 	 no Municipio 	 Estado 	 neste ato representada pelo 

Sr(a) 	. 	, portador(a) da carteira.de.iden±idade. RG;.n°...................e inscrito(a) no CPF sob n° 	 

DECLARA sob as penas da LÍ, cue õs prõpretáriõS, dirignte, éiou sonsáVl técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 30  grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gábinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros 

Ocupantes de cargo comissionado ou serviõores efetivos com tuncão gratificada ou comissionada inclusive o 

órgão de controle interno, désde que tenham atuado ouatüém én processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 

administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa ca-

racterizar nepotismo contrariando a orientdçao do Prejulqado 09 do TC/PR Sumula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal dê Contas do Páraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que ria qualidade de pbponenté de procedimento licitatório sob a modalida- 

de 	 n°, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto hó inátõ lli,dô art. 9° dâLei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presenté Declaração, á Proponente devieirá -Utilizár'formulárib com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional dePeàsoás Ju.rTdias -CNP. 	. 
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o 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente 	 •Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe: 	 . -Pilho-(a) 
2° . 	 Avô/Avó 	., Nato (a) . 	 Irmão (à) 
3° Bisavô/Bisavó Bisieto (ti)' • . 	 Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1 • Sogro..a) 	............................:. •..Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) 	• Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) —rmão (à) do Côn- 

juge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteadoja) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/wião dos oarentes consanouíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente 	 Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madasta 	• 	 Genro/Nora - 

2
° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
	

Cônjuge do (a) Neto 
Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 

irmão (à) 
° 

3 	
• 

	

Avô (ó) do:(a)Pada--. 	..............• . .• 	•. 	 ...... ........................Cônjuge do. (a) Sobrinho (a)/Tio 
tro/Mdaste 	•. 	.. 	

:.......opjiige do(a)Bsn.eç. (a) 	•, 	
• 	 .. 	

• 	(a) 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA. 

Ref: Edital de Pregão Presencial n0 43/2018. 

(DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO QUANDO DO CREDENCIAMENTO) 

A Empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ n0 	 , com endereço na Rua 

	  n° 	, Bairro 	  CEP: 	  na cidade de 

	  Estado do 	 , telefone () 	- 	 por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado DECLARA expréssarnente que, sob-  assanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreéndedot.iõdvidual, microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa) nos termos da legislação.vigette,: nopossuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no § 40  do artigo 30  da Lei Complementar n° i23/06,:lferadap&a Lei Cômplementar n° 147/14, bem assim, 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seudesehqúadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 	 .................. 	. 
RG: 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°43/2018. Forma: Presencial. Data da Licitação: 28 de junho 
de 2018, às 10:00  (dez) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA. Valor 
estimado de contratação R$ 64 800,00 O Edital encontra-se a disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

o 
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RELATÓRIOS 1H 80/2818 - TCE/PR. 
Relatórios Is 59/2013 - TCE/l'e, Rei. Maiof2018. 
PORTARIA NO 094/201808 14/06/2018 
Concede progresspo Fundarei Ido nível inicial para o'nível o, da Classe "C") e autoriza pagamento de 
vaiares referente erro no Concessão Se progressões o partir de 2015, ti servidora -Eniverleti 
Wegermann. 
PORTARIA NO 085/2018 D2,141061201-9 
Concede Promoção Funcional o Servidores Municipais. 	e 
PORTARIA HP 096/2018 DE 14/06/2018 
Autoriza Pagamento de Insalubridade ao Servidor Nulo Ricardo Frantz Teixeira. 
PORTARIA N°097/2015 DE 14/06/2018 
Concede férias e autoriza pagameoto de respectivã terço de fúrias a servidores Municipais. 
DECRETO NO 054/20180814/05/2018 	- 
Fica vaiares de horas máquinas e outras semitas a'ser cobrado de terceiros. 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO NO 3ô/2018, DE 08 DE JUNHO DE 2018. 
Torna-se pública a homologação do procedimento Iicitatdrio cor epigrafe co adjudicação do objeto à 
Empresa: TOPOGRAFIA IGUAÇU LTDA - 11$ 55.999,00. 
EXTRATO DE CONTRATO Na 118/2018, 080808 JUNHO DE 2018. 
Contratada: TOPOGRAFIA IGUAÇU LEDA CNPJ: 18.801.355/0001-45 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO  MOOAUOADE PREGÃO Pie 35/2018; DE 18 DE JUNHO DE 2018. 
Torna-te pública a lsonraiogaç0a do procedimento licitatúrio em epígrafe e a adjudicação do objeto à 
Empresa: R. LIERELATO & CIA LTDA EPP - OS 7.300,00. 
EXTRATO DE CONTRATO NO 122/20181  DE 13 DE JUNHO DE 2018. 
Contratado, R. UBRELATO & CIA LTDA EPP CNPJ: 04.683.301/0001'18 	 - 
HOMOLOGAÇÃO LICITAÇÃO  MODALIDADE PREGÃO' HP 37/2018.08 13 DE JUNHO DE 2018, 
Torna-se pública a-fio,aologaçio da prscõdimento licitatúrio em epígrafe .e a adjudicação do objeto 
Empresa: MILTON ROQUE WELTER MEl -.02657803935 - ES 20.182,40. 	 - 
EXTRATO DE CONTRATO Nt 12312018 'DE 13 DE JUNHÕ DE 2018. 
Contratada: MILTON ROQUE WELTER MEl - 02657963938 CNPJ: 26.918.048/0001-88 
AV15O DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL NO 42/2018, DE 13 DE JUNHO DE 2018. 
Data da sessão: 27/06/2018 Horário da sessão: 09:00brs 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nt 43/2018, 0813 DE JUNHO DE 2018. 
Data da sessão: 28/06/2018 Horário da sessão: 09:O0hrs 

A publicação na íntegra do ata acima oncantra.se  - dispanloel no seguinte endereço eletrônico: 
- -Storv//n,n.zu.d  laosuoidud.vno'eu'/ainp edição doCio34 dejuohn de 2018, conforme Lei Autonioatioa n2927, ,  

de 07 de5aoho de 2317. 

o, 	emado da 5'zroda 

uviarcos vjnlcsua 04 ssortoiss - k'restOente interino e Membro 

Nelito Zanmaria. 

-Johnny Rockembach Kraemsr 

André Hass 
Parágrafo único. Autorizar o Presidente da Comissão, Géri Natalino Dutra a assi-

nar Editais e Avisos de Licitações, e autorizar o Presidente Interino da Comisso 

a assinar Editais e Avisos de Licitações na auséncía do Presidente da Comissão. 

Art. 21 Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 

disposições em contrário. 

Cumpra-se, Gabinete do Prefeito de Pato Branco, 12 de junho de 2018. 

AUGUSTINHO ZUCCHI 
Prefeito 

- 

CONTRATADA: Odonto 23c Leda. 1 
PRAZO DE EXECUÇÃO E ViGËNÀ: ia (do: 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 

PORO: Comarca de Marmeleiro, Estado csra 

Renascença, 18 de maio 

LESSIR CANAN BORTOLI - Pre 

AVISO DE EDITA' 

PREGÃO PRESENCIAL N° 044 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA M 

OMICROEMPREENDEDOR INDI VII 

DE PEQUENO PORTE, NOS TERM 

DO ARTIGO 48, DA LC 1: 

1v10DAL1DADE: Pregão Presencial do tipo mcn-

OBJETO: Contratação de empresa para forneci 

pari manutenção dos prédios públicos a da ilumi 

decoração natalina do Município de Renascençr. 

CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS'N'L-

dia 29 de junluu de 2018, no Departamento de Ce 

tura Municipal de Renascença, à Rua Getúlio 'd5  

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09:111 do e.-
to to a sala de reuniões da Administração na Prefei 

ça - PR. 

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anca' 

Prefeitura Municipal, no endereço Rua Getúlio 

(46,13550-8300 (Prefeitura) ." 3550-8316 (Departs 

cença, Estado do Paraná, de 2' a 6' faiza, nos hun 

13:30 as 17:30 horas, onde poderão se: cunsuhao 

te, e pelo aRe wwwrenascenca.pr.gov.br. 

INFORMAÇÕES: Informações e esclarecimentos 

lefone acima citado. 

Renascença, 13 dejienho E 

LUANA KRUG - Prego 

EXTRATO PARA PUBLIC 

2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE P1 

N° 102/2016 

(Vinculado ao Pregão Presencial 

CONTRATANTE: Município de Renascença 

CONTRATADA, Renaaul Indústria Ltda. 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGENCIA: 12 (doze 

cimento. 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 12 de is 

FORO: Comarca de Marmeleiro, Estado do Parar 

Renascença, 12 de junho el 

LESSIR CANAN BORTOL1 - Prefs 

Pedido de Licença Asttbierstal Si 

EMILIO CARDOSO DE RAMOS, torna público 

biental do Paraná - IAP, pedido de LAS - licença sou 

dução de carvão vegetal, a ser implantado na Local 

Município de Coronel Vivida - Estado do Paraz. 

DE PATO BRANCO 

.-.ÀO. PREGÃO N°16/2018. OBJETO: A implan-

e eventual ±hrnecinicnto de massa asfálti-

- c, em atendimento às necessidades da Secretaria 

para as ensrcsas: Compasa do Brasil Distri-

inscrita no CNPJ o" 01.382.022/0001-26, 

- 	-552.375,02; EMAlE - Emulsões e Transportes 

- .913051 1-23, com o valor total estimado de R$ 

• ,;da - 11Pi inscrita no CNPJ 0°. 13.480.68410001- 

• 7.5 3.044.0003)15 Pato Branco, 12 de junho de 

DL PAFO BRANCO 

Pregão 15/2015. OBJPTO: A implantação de 

vr:7ri forccimento de massa stfáltica tipo 

dimento às neessidadcs da Secretaria Munici-

12 meses. PRAZO E LOCAL DE ENTRE-

::ãn superior a 1)3 dias para efetuar a entrega dos 

dos pala Sacretar:a Municipal de Engenharia 

;-.tatade '.iusndo da solicitação do produto, sue ele-dc iLapenho. PGTO1 O pagamento será 

oh(-,o mediante certiiicaçõo de entrega da 

e serviços da secretaria requisitante e do ges-

a apresentação da respectiva Nota Fi-

.2: (5 Secreuiriu de Engenharia, Obras e Ser-

.5s'ess u" 157/2018, Partas: Município de Pato 

dura de Derivados de Petróleo Ltda, Valor 

-a de Registro de Preços o" 158/2018, Partes: 

- Emulsões e Transportes Ltda, Valor Total 

Sistro de Preços a" 159/2018, Partes: Me-

tos Ltds - EPP. Valor Total Estimado de 

dc junho de 2018. Augustinho Zucchi - Prefeito. 

"PO DE PATO BRANCO 

Dispensa n° 52/201k. PARTES: Município de 

EIRELI - EPP. OBJETO: Execução de re-

outeminoso usinado a Suente. no Parque Es-

- . 2.505,30 nu5, com a utilização de máquina vi-

-, 5' :0 a'cndendu as necessidades da Secretaria de 

- oi EXECUÇÃO: O serviço deverá ser cxc-

Pipos, localizado na Via do Conhecimento, 

ruperior a 03 (três) dias Úteis, contados a par-

a Secretaria de Engcnharsa e Obras. VALOR: 

curcução do objeto é de R$ 14.900,00 (qsaator-

A vigência contratual será de 60 (sessen-

DSGAMENTO: Em até o 15° dia útil do mês após 

apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOT. 

- 5c:etaric Municipal de Meio Ambiente - De-

:aubientai - 3.5.90.39.00.00 - Outros Serviços 

(5-5107,1 - Reserve de Saldo 181. GESTOR DO 

,un:hiene. Pato Branco, li da junho de 2018.' 

(5:Ss Piasse - Representante Legal. 

• MUNIC1PIO 08 CHÕPINZINHO/PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 	- 

Modalidade: Pregão. Edital n°43/2015. Forma: Preaoncial- Data da Licitação: 28 de junho 
-de 2015, às 10:00 (doe) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
- FUTURA, DE SERVIÇOS,-MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA. Valor 
estimado de onIrataç5o: P6 64.800,00 O Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procôpio Kurpel, -11  "3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico: 
rswarci'iopirizlsho,-pr,Oov,br, 

 
informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Edição n° 7159 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO - ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA N- 263 

O Peefaiioo -Municipal da Pato Branco, nauta das atribuições que lhe são conferi- 

das pelo Art. 62, inciso II. alinaa "c' da Lei Orgânica do Munia/pio, - 	- - 

RESOLVE:  
ArL 1' Noasaar a Coasisafla Especial pata reislioaçãv da Chamaasento Pública o»-

suadoa seleção de projetas ,ebaaatcs Is necessidades teenalógiou do Muaioipie 

da Pata Braac»,, composta pelos .seguintes mambre.s: 	- 

GgriNatalia»» Outra- Presidente 	- 

Marcos Via/eia, da Sorlelli- Presidente interino e Mesabr,» 

Nelita Zanalaeia 	 -- 	 - - 	- 

jcicnuy içoeken,bacl, OCaunasar 	 - 	 - 	 - 

Andaá11- 
Parágrafo úniee. Autorizar o Preside/ata da Comissão, Góri Natalino nutra  assi-

nar Editais e Avi-a da Liciruç9es, a autorizar e Presidente interina da Comissão 

aossiaar Editais a Avisos da Licitações na ausência do Presidente da Comissão. 

1— 	Esta Portaria entra em vigor na data de sua puhliraçflo, revogadas todas as 

disposições rir contrário. 	 - 	 - 

Cumpra-se, Gabinete da Prefeito de Pato Branco, 12 da junho de 2010. 
- 	- AUGUSTIN500 ZI)CCHI 

- Prefeito 

a»,,auaa ns,s,u - - 	 mOen,oasafut.asrr,tacara 
Prlrfvi»lar»o Mlco»OIoTO» 1h» 	 copa uo.olic000»calts-a3 

prctei»u».rSSrai.o,o.1»» nor-à, 
oocauso/»»»rp».çacbr 

Oca ranua,rS5, e» - Vasa: /461 asaaasta-t'aec-o - are ncs,cooc- sus,a- Panm 

nrLaTúcrOS»ra as/altos -tenro. 	- 	- - 

- possuam 51 uso/caça ar ia/as/saia- 

- poo'rasttc r-5a uvv/u,ua ar 14/06/2018 	 - 

- r.00eaãco.c»,:csloio,e:eo,,tase,a»»v.,eara,»:»:urcs 	-: 	- 	 - 	- 

- ponnunas rsaasc/csaãacss/ao/2ass 	 - 

c,v:,::.a::»» .rc  
1 PORTARIA emecotj105saçss/ns/zgBo  
.cvctaaaru»»c.a::.»rO,e,,e,,500:ollo,5O,cso».et'co,c'»rcãetc'o,aa aaoxeõ,--Fesr,r'oóa:eaá. 

tascn,Ta Nmacsjiaaa Dc 04/neGaça 
r:,aea:o,rcõc »v»sso'asav,s, eacr,o,ao', co-. a ,crrvs,',,o, »ctrroelrm. 
aorasol0050fioalmoacúasatá000suoE PREGÃO rsa.saíásSn,ac 5000auraog acánsa 

- Torrara ccvicaar»»rcicçulãr .rc c'u»só::'»ao»» »»a:»rtõ,io cv aOS/ir/a e ,:s»i»:acacae ór a:_/e»u á 
5e,e'e.,»cicruco,v»»O :uI»sÇó Ice-el 5O.-200,as - 	 - 	- 

assoa-eu se corggaÀTO se ais/coes, coas DE JUNHO es anis. 
Ceotre.,a»ta. rneeuaun»0 10000v coca coei- te.sot,rss/mos-t, 	 - 

rtoMnaauaçÃo aCttacÂO Moaastauae a'noeiun -Na 35/2012, aras asaunon DE 721 E. 
ao:úvl:c:.»,'»a.l-a»»aa»loc»asroreeivo'v»aF:»Se:a,oamL'oiIra»c e»adlcd:o.Oá»000cvirl:.5». 

5r»vrn,a:O »»cOeIA»00C»t Lr5A»rp-r$- 7-xIs,,OT - 	 - - 

017800 1)51 corsonusO ria szaisss, as is nsaursrao ar coso. 	 » 
500t'ars1.1 R. o»rnsasss& arasrnurepc-  vp»- ss.sassetjmat-ns 

- Oatatat,008ÇfiO LrCiTACÃa Ma0080ans enrugo rirso/sasa, asas estanHo as 2aia. 
vc»»:aa:»oro:rv»çao es F',nst:»omto cc»arcrc r-oxe:a»a»n o, ,» :,4»od»»aaaodo O»/e»O 

- rr,rre,a. 0,5»I105Sã»uils1t11Efl110 -»lcsaesçsIs -voou buda. 
enTrasTe aeconaseatg ria lis/colo, tIO sá asaSriHO os eSta. 
Certxrra»cv ressona sanar IsrLsss-r,mr-aasv,srasavcx»'casnoaaaa/oms-ao 

,uolso ar actTuçSa pasvsflo P5E3INCIOL ria sã/cais, se sano ss»vHo cc 2018. 
Sala da sessão: 20/002gb 601150 da saariu: 09:001es 	 - 

- AVISO DE aCtóu000 pnccÁoebESsNcraL 55 43/goto, DE 13 DE JUNHO DE 2058, 
51:5 III snc»i o: au/ao/aMa lso».ive lo casoTa. 09:006V» 	- 

suína 

Cl 

Sã' E PC» EP Cl oEtSa/lri»lo/Pn 
AVIo») DE. 101000 O 

rstrdal»s da F»cMa En»ta e aT»iarc 1. 'na a 	c,a Estaca LI teça 70 d_ rIto 
áota, a - SOTO/uru» hera0 Oblra REGISTRO TE PR ECOa PARA CONTRATc»ÇAO 

G,l tio' DE SESV ÇOS O DEDO I/I/cEc vL»SA000 EM 'i[.,M»S OLOÇIP. Valo» 
a'. ,o»- ,,s os 	-' 	çau Ti /1 EI/CO 1) —Ra s0000c -se a 8:500 gás co, 
»osernsuaaO na adIa d pmt »v»,a r»in pna»nI'o a/a ode L 'in es Eanr-stc 
Sus VOas» Sue,. v .5»» çe :»'-ól'» - Eh e' a»»»an)O'O eo»091alOan'n 
-, ec.-------oc'órs,»,,e 5: :065v-ar' r.o° doSar )415) T242-0»'a 

onssaoso Pncuiopnrscsc»ur sa, san/rosa 
55,½1O dc S:s,vrda A» 10,00-- ra,.»sr 020-el rUI I»cc. »as» cselaciro-:Ov a-a ,,tr,r,'aO,-», e 

SOLtaDOãe »rrsta c:ssr:»»'.:,» e' »Vx»ZOrv. »»ce»cv O»»' '1,5,0 -5»»:c,»ciO »», asSe»,»» rI»: 00»1 

edo:,ev,»r»odrns»r»e:,r.a:avc.oS»»Ivo: 

01.105 5»c:tut»a/aTu:1Oe»OOr 0001,1v no,»»,» 
reta,»,»»' OOt!»itOa sac,'»r»ar- 

i/lodçav»,a,t'»o.aaa.Sluoicac»sar.u»ce,/:r:L»oecne/c 

va,»uaóoa.r»c»:,»»,». t»,»,.i»»r.re,:le »co:O 

- t,cvonoctvvscnso 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
14 de junho de 2018 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOlOGAÇÃO DE LICITAÇÃO, PREGÃO N' 18/2018. OBJETO: A corára-

laçie Segure contpreens»v»r Empoesmi.l, para aleader-as necessidades das Sa-' 

erclarias de Administração e Finanças, Agricultura, Assistência Social, Educação 

e Cultura e de Saúde para a empresa: GENTE SI/GOL/ADORA S.A, inscrita na 

CNP/ n' 90.I80.605/000I-02, com e valor lotei de R$11.070,00. Pato Braae, 08 

da junho de 2018. Augastinlca Zucebi - PREFEITO. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
l-IOMOI.OGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N' 22/2018. 0011/10» A iarplun-

laços» de Registre de l'acçcs para futura e eventual aquisição a instalação de persia-

nas, 

nrsia 

nas, cor atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Administração 

e Finanças, para a empresa» Guindaai E Slrardeletla & Cia LIda - ME, inscrita na 

CNI'( a' 00.586,140/0001-93, cern ocular total eslinosda de Rã 158.912,90. Pato 

Branco, 07 de junho de 2018. Auguslinlsa Zoeclri - PREFEITO. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
ExtraIr, Atas de Registra de Preços. I»regfl»» 22/2058. OBII/TO: A implantação de 

flegistr»r de Preços para fatura cecenlnal aqooiçfi»r e instalação de persianas. em 

seuta0.snrtessidades da Sc-crrlsria Municipal dc Administração e Finso- 

iENClA» li meses PRAZO E LOCA!. DE ENTREGA: 0s leram ande se. 

We/ruenlregucseinstaladas as persianas deveria ser vistoriados em até 72 horas 

upós-asolicitação da Contratante, que será feita via e-mail, cuaataad,r a relação das 

locais userem vistoriados, cora seus respectivos endereçns. Após erncebtn,eata da 

Note de linspenho o fornecedor terá um proan afie superior a IS dias para efetu-

ara entrega e instalação do pr»»dutu solicitado. l'GTD: O pagamento terá efetua-

doem até IS dias após a entrega esaslalaçãu d»» objcl»r, mediante certificação de 

entrega di Coariasân de Reeahin,cat,, de Ileas e Serviços da secretaria requisitun. 

soado gestor da alude registra de praças, henr comua aprasantsçfiu dú respectiva 

Nota Fiscal. OOT ORÇ: Diversas conforme ata. GESTOS: O Secretário d'e\dssi-

cistraçSsre li nançus. Ata de Registre de Preços a' 196/2015, 'arte,: Manicipio da 

Pai»» Branco eGuinduni E Shardeletlo& Cia Lida - ME, Valor Total Estimado da 

0$ 158.912,90. PaI»» Branco, 07 de jUniu, de 2010. Augustiuh»» Zuechi - Prefeit»,. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
1-tO/cIOLOGAÇÃO 1/E LICITAÇÃO. PREGÃO N" 16/2018. OBJETO: A inspIra-

agi»» de Registro de i'reç»»s para furara e eventual farneêin,enle de massa asfólti-

eu hp»» CBUQ e emals-á», asfáltico, es, atendto,enl»s ia necessidades da Secretaria 

Municipal de Engoalraria e Obras, para as empresas: Cearpasa da Brasil Diatri' 

haidara de Derivado, de Petróleo LIda, iassritu no CNl'I se 01.382.02210001 -26, 

»,vol»»r t,»l»tl cslinrsd»» del(0 602.370,00» EMAM - Emulsães e Transportes 

Ilda, inscrita a»» CNPI a' 04.420.916/0011-23, -  »»nsevaIce total estimado, da Rã 

690.000,00» i-Iipeepsvi Asfaltes Ltdi - EPIS »ascrita e»» CNI'I a' 13.480 '68410001-

18, cora e valer letal estimado de Rã 3.044.000,00. Pare Branco, 12 da (cairo de 

2018. Augaslinlr»r Zacclsi - PREFEITO, 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Eclrat»s Atas de Registro de Prcç»»s. Prcgáa 16/2018. OOIEI'D: A implantaçáa de 

Registro de /'rcç»rs para fatura cucenlual Eraaccintenl», de orassa asfáltica lipo 

CBUQ e emulsão acéáhlica, era atendimento às nesessidadis da Secretaria Musiei-

paI cieEngcalrartae Obras. VIGÊNCIA: 12 meses. PRAZO E LOCAL DE ENTRE- 

ro

E»rnecedeee terá aumpraa»» nO,» superiora 05 dias para efetuar aentrcgc das 

t»»s solicitados ri,, locais definidos pela Secretaria Municipal de Engenharia is 

», que será»» r,passados .1 C,»ntatada qm»nd,t da.soliritaçme d»»preduttx que 

será enviado juntamente e,,m a Nota dc Empenho. PGTO: Opagentenitr será ate-

toldo dltraté IS dias após aentrega do oh/el»», mediante certificação de entrega da 

C»»rnicsfl»» de Recebimento de Ocal a Serviços da secretaria requisilacte ajo ges- 

da alude registre de preçs»s, bem com», a apresentação da acspeelivu Nata Fic-

ou1. DO'l ORÇ: (312-3 139). GESTOR: O Secretário dó Engenharia, /hrase Ser-

viços Públicos. Atada lçugistr», de Preços o" 15712018, tOrtos: Muataipiu de Pele 

ita»»ncoeCnnrpasa d»» Brasil Distribuidora dó Derivados de Prtr»',lea LIda, Valer 

lk»ts/ Estimada de Rã 602.370,00» Alude Registro de Prcçease 158/2010, Partes: 

Muoicipie de PaI»» Branco  EMAM - Encalsães e Transportes l,tda, Valor Total 

E»tio,ad»» de 118 690,000,00 e Alude Registre de Paeç»»s a' 15912018. Partes» Ma' 

aieipi»r de Paio Branco e l-Itperpavi Asfaltes Lida - EPP. Valor letal Estimado de 

110 3,044.000,00. l'at»r Ilrance. 12 de jonlro de 201 S. Augasstche Zuecht - Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Estralo Contrato a" 79/2018/Gil Dispensa se 32/20/8. PARTES: Munictpio de 

Pato llrone,»e SIZA CDNS'I'RUTORA EIRELI ' EPi1 OBJETO: Execução da ra-

par»», a»» p-aoirncnte ca, concretohetumiaos»t usinado a quente, ao Parque Es-

tadual \»it»iri»» i»tasso, c,»n, área de 2.395,00 m', com a urilioação de máquina vi-

hr»»ecahad»,ra e eun,inlrã,, espargidar, atandande as necessidades da Secretaria de 

Mci,» Asrhienle. PRAZO E FORMA 1/E EXECUÇÃO: O serviço deverá ser ccc-

eatud»» n»» Parque Estadual Vitória P'rasss, localizado na Via da Conhecimento, 

EM 1, Bairro l:ssren, no pra,»» ao»» saperiur a 03 (três) dias úteis, contados a par-

tir da Ordem de Serviço, emitida pala Secretaria de Eagealtoria e Obra». VALOR: 

E) valor certo e ajustado para aexecução de r»trjrte / de Rã 14.900.00 (qual»»r. 

cc mil couveeaat»ra reais). VIGÊNCIA: A vigência contratual será de 60 (cessen 

te) dias, contados da assinatura. PAGAMENTO: Es, até  IS" dia útil do m/s após 

a rcaliaaçie de Serviço, mediante apresentação da respectiva Nata Fiscal. DOE 

ORÇ 12.02.18.54100332.077.00 - Secretaria Mantcapoi de Meia Aissbiaotc - Di-

parranreato de Desenvelvimenlo Ambiental - 3.3.95.39.00.00 - Outras Serviços de 

)E'reeIres - Pesseu )u,idica (1041-5187) - Reserva de Solde 181. GESTOR 00 

CONTRATO: OSacretúrie de Meia Ambient, Pato Branco, ti de junho de igig. 

Augustinlr», Zuechi - Prefeito. Guilherme Elias i'iatt-a - Representante Legal. - 

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

- 	 - - 
	 MUNICIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Termo de AdiL-óraeato o' 0I/2018 -Contrata ri- gi//O 10.00 )tutuda de 

- -Preços o' 15/201?.'RTESMnjoiin de'PtisBranco 9)luIgBu$SfEhgahOaOTBe' 

Construções LIda -ME, OBJETES» A eotiirà1/áa de empresa. sob regime de na,-

prai/adoglcboi, para execução doo sõrvios de rafs»raa do Laboratório da Unido-

dada Saúde Ceatrai, sem ,ulliiaaçãa da radaraOs próprios, em atnndtmeato as ne-

cessidades do Secretaria Municipal daSaáde, ADITAMENTO: Da Alteração do 

Objeto: Cun, base na Lei 8.066/93; da 21 de )a,tiao de, 1993, aspaetalmaasr em 

- seu Artigo 65, Inciso 1, alíni- ---. a de acorde com as especificações ,irdtradas nos 

pre)otac, relações de ituns, solicitação apresentada pela Secretaria da Engealcu-

ria. Obras e-Sxrviças públicos e  Secretario Municipal de Saúde e Maoiora»rdv 

33/2018 do Divisão de Analises Clinicas Oca alterado ar p,»rjala itro)ttmnda a refor-

usa de uma nova sala, a regnnina complètu do banheiro das servidores, central de 

gás pura um holijão 1,15, substituição das mamados. inteeuptaros. Saçãa a criação 

de uni quadra da dtstribaiçáo apenas para aárea de labnràtórieehupiscu.ernbnço 

atrás das har.sdas, vergas eraquidrua das janelas, eoariaúáa, amustãrnisátndas 

paredes etotaa pintura esterira. Do Praatv Cena base naLaL8.66S/93.daitdc ju-

nho dtS9s especialmente ra seu AIg 7911aam como d Idj 

tifirarivaapraseotada pua Secretaria da Eadcnharia. Obras a Serviços Públicos 

pai-is Gestora do Contrato, as partas pactuam a prorrogação do praais dc daiseaçdo 

-dt/ 13 dejull,adciSts e prazo davigência coctrataai aló3I- d'agosto de 2018. Do 

Acrésiimu de Valor: Canis hmc ao Lei 8666/93, de 21 de junho do 1993. especial-

mente em seu Artigo 55, Inciso 1, alineú"C bani come ajasisflrattva apresentada 

pela Secretaria Municipal de EngeabarFa, Obras a Serviços Público  co Secreta-

ria Municipal de Saúde, os partir pueluans Adiss'e no colar da R$ 39.639:98 )tria- - 

tu aúcve mil uaiseenta» a trinta eoiaeo reais e noventa  n»»Ve centavos); conforme - 

ANEXO.] ITENS ADITIVA 
1 
DOS perfazendo um percentuáld 49,76369896%.  

Da Sipcsiãis de Valor. Cais, base eis Lei 8.666/93. de 21 aja jaslro da 1993, aspa-

óialndrót) eis, iruArllgoSS. Incús» l."-d'bcos euar»»a ju»1ifivariSaóreseitada pala 

Secretaria Municipal de Eagcalraria, Obras e Serviços Públicos, as partes Pactuam 

- supressãO a», valor drS.274;lã (cinco mil duzentos a setenta e qoatris reais e dez 

cectaisois), coaEisrrrtc parecer 1/caiu,» a ANEXO 11 ITENS SUPRIMIDOS, parfa-

aaad»r um percentual do 6.6217/7492%, Do Valor Adiiivadn: Em virtude do na-

i»»n acrescida ao Cláusula Segunda i' do óalasapriraide na Cláusula Terceira, fica 

adirirado do valer original do Ciatrato 0834.361.89 Sendo assim, o calar do San-

trato passa de R$ 79,648.43 para R$ 114.010,34.00i. Orç.: (3110-676). Permane-

cem es, plena vigência todas as demais cláusulas a condições que não ceaBilom 

cear apresento Termo. Pato Branco, 17 de maio da 2018. Augostinho Zuccht - 

Prefeito. Diage Bandeira Bulgarnlli - Representante. Legal. 

-  

raars»c:r'»uoescocaaeou 50060 rveu0000 rasaras 
coisa sr lrc»ncção 

rotulo patv,s»»et s,r 050/0115 
enarsssa s.! me/Ocos 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N' 09412016 

(Viasasalada ao Pregão Presencial e" 034/2016) 
CONTRATANTE: Município de Renascença 

CONTRATADA: Odonto Ter Lida. 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: 12 (doze) mosco. 

DATA DE ASSINATURA DO ADITIVO: 18de era/ode 2018, 

FORO: Comarca da Marmeleiro, Estado do Paraaá. 

Renascença, 18 de maio de 2010. 

LEBSIR CANAN BORTOLI - Prefeita Municipal 

AVISO DE EDITAL 	- 

PREGÃO PRESENCIAL N 044/2018 - PMR 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO INCISO 1, 

DO ARTIGO 48, DA LC 123/2006, 
MODALIDADE: l'englo Presencial do tipo menor preço aailória, 

OBJETO: Coalralaçõn da amprasa para foenecimeal», de materiais elétricos 

para teanutençio dos pe/dios públicos eda iluminação público e material para 

decoração natalina do Mun/cipin de Renascença. 

CREDONCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES: das 08:30 fia 09:59 do 

dia 29 de junho da 2018, no Departamento de Comprar e Licitações, da Prefei-

tura Municipal do Renascença, á Rua Getúlio Vargas, a" 901. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09:01 do dia 29 de junho de 2518, jua' 

la u sala de reunião, da Administração as Prefeitura Municipal da Renasean' 

ça' P0. 
AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital esaus aaecas poderão ser adquirido» na 

Prefeitura Mie/e/paI, ao endareço Rua Getúlio Vargas, o' 001. Centro. Fone 

(46) 3550-0300 )Peafaituaa) 13550-8316 (Departamento do Licitações), Renas-

cença, Selado de Parará, da 2' as' feira, nos horários dos 07:30 as 11:30, a das 

13:36 as 17:30 horas, onde poderão ser consultados e adquirido., gratuitamen-

te, e pelo a/te www.reaaseenro.pr.geo.br. 

INFORMAÇÕER: Informações a esclarecimentos adicionais, no cndercç»rcte' 

lefono oeía,a citado- 

Renascença, 13 de junho tia 2018. 

LUANA ICRUO - Pregoeira 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
2" TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

Na 102/2016 
(Vinculado ao Pregão Presencial ti" 038/2016) 

CONTRA'l'AN't'E: Muaicipio da Renascença 

CONTRATADA: Renasul Indústria Ltda. 

PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: li )doaa) meses contados do sei oro' 

DATA DE ASSINATURA 00 ADITIVO: 12 de junho de 2018. 

PORO: Comarca de Marmeleiro, Estada do Paraná. 

Renascença, 12 de junho de 2018. 

LESSIR CANAN BORTOLI. Prefeito Municipal 

Pedido de Licença Ambiental Simplificado, 

EMILIO CARDOSO DE RAMOS, torna público que requereu ao Instituto Am-

biental do Paraná - IAP, pedida da LAS - licença ambienta] simplificaria pana pro-

dução do carvão vegetal, arar implantado na Localidade da Linha Passe B»»niin. 

Municipia da Coronel Vir/da - Estado do Paraná. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 	 - - 

Estrato Contrato a" 78/2018/GO Ircego»» o' 18/2018. PARTES: Municipi»r de Pala 

llraacae GENTE SEGORADOIOA S.A. OBIETO: A conlralaçdu Segura Compre. 
casio»» Empresarial, para atender as ncvc-ssdades das Secretarias de Administra— - 

çio a Finanças, Agricultura, Assistência Social, Edaeoçâa e Cultuá».o da Saúde. 

VALOR» liS 11.070,00. '1/Azo DE VIGÊNCIA: E) prazo de vigêaeia do apólice 

delegar», deterá lerda 12 nades, cantador de sue emissão O portada da vigên-

cia contratual será »» prece da vigência da apólice, acrescida de 30 dias. PAGA-

MENTO: Da pagaa,ratos teria efetuadas em 04 parceles, ifluaLs, ficas emr,asaú, 

sendo que a primeira será paga asediàate aprecnttç0o da apólice evórificaçfio de 

ia/cio de vigência. e as demais perecIas cal 30 dias apis a pagametsta da primei-

na parcela. DOE ORÇ.: /103 - 3304i( 433 331151/ 562 - 3307)) 
1. 
836- 3308)('1012. - 

3306). DO GESI'OR CONTRATUAL: O Secretária da Administração e Finanças. 

PaI,» llraaes», 58 dc junit»r de 20l8. Augustinho Zucciri - Prefeito. Marcelo W-ais - 

tlepre»eatanlc legaL  

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
- - 	

- AVISODELICITAÇÃO 
- 	 - 	PROCESSO N" 109/2018 

- 	PREGÃO PRESENCIAL Na. 074/2018 

OBJETO: Aquisição da uniformes poro s000eritlas, enfermeiros e vigilância tuo,- 

tánia, paro a ãacealaria do Saúde de Município da Saudade do Iguaçu, e»»oEr,n,c- 

descrição mínimo em edital. 

PRAZO DE ENTREGA: 35 (trinta) dias. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITASIO. 

ABERTURA: Dia 26 junho da 2010 Is 09:00 heras. 

INPORMAÇÓES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Adn,iniolração - 

Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Saudade d»» 

Iguaçu, b Rua Frei Vilar Beescheid, 708- Cantra' Saudade do Iguaçu-i'c, ralcEt. 

se Nu. (046) 3246-1166 ou pelo a/Ia: laitp://www,saudadedoiguaea.peg»»v.hr/liai. 

tacoesphp 
âuadatla da Iguaçu, 13 da junho dr 2018, 

MAURO CESAR CENCI 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA N°463/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições qué lhe  
são conferidas pelas Lei Municipais n°3,571/2016. n°3.58672016 e'regülaméntado'pelo 
Decreto n471/20l6,-RESOLVE: 
Art. 11—Conceder ao Servidor Rubenei Meloto, Assessor Jurídico Municipal, matrícula 
1536-4. CPF n°749.571.569-68,03 (três) diárias de viagem, no valortotal de R$ 2.10000. 
conforme Art. 71  inciso 1 e Art. 81  inciso li, com pernoite, com.saida -no dia 05 de junho 
e retorno no dia 07 de junho de 2018 para Brasília DF para acompanhar ,o Prefeito 
em Reuniões com Deputados Federais,, Reunião no FNDE e no Ministério de Ciência e 
Tecnologia para apresentar Projeto de Educação Tecnológica, a serviço-da Administração 
Municipal.  
AO. 21—Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 11 DE JUNHO DE 2018.. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n°43/2018. Forma: Presencial. Datada Licitação: 28 de junho 
de 2018. ás 10:00 (dez) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO 
FUTURA DE SERVIÇOS MÉDICOS ESPECIALIZADOS EM REUMATOLOGIA. 
Valor estimado de contratação: Rã 64.800,00. O Edital encontra-se á disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos. 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - Chopinzinho/PR, e no endereço eletrônico:.wrww. 

inzinho.pr.gov.hr  Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

'ARIA N°442/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO. ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais ri' 3.571/2016, n° 3.585/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2016, - RESOLVE: 
AO. 1°—Concedera Servidora Lidiane Fortes, Auxiliar Administrativo CPF n° 059.050.709-
54, 1 (uma) diária de viagem, no valor total de R$ 280.00, conforme AO. 70  inciso lIl, corri 
pernoite, salda no dia 05 de junho e retorno no dia 06 de junho de 2018, para Curitiba PR, 
para participar da Semana Jurídica: Licitações Novas Leis e Novos Contratos., a serviço 
da Administração Municipal, 
AO. 21—Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR, 05 DE JUNHO DE 201. 
Alvaro Dênis Ceni Scolero.. Prefeito 

PORTARIA N°43412018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das sti'ibuições que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3.556/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2016, - RESOLVE: 	 . 
AO. 1°—Concedera Servidora Suelen Possato Cambruzzi. Psicóloga, CPF n°049.610.209-
58. 2 (duas) diárias de viagem: no vsldr total de Rã 3.80,00, conforme AO. 71  inciso III e 
Art. 9° inciso II, 1 com pernoite e 1 sem pernoite, saída no dia 07 de junho e retorno no dia 
08 de junho de 2018: para Cascavel PR, para participar de Cursos de Especialização em 
Saúde Mental, a serviço da Administração Municipal. 
Art 21—Esta Portaria entra em vigõr,na data de sua publicação: revogadas as disposições 
em contrário. 

SINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE JUNHO DE 2018. 
ro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito .  

PORTARIA N° 436/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas peles Lei Municipais n° 3.571/2016,.n° 3.586/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2016,-RESOLVE:  
AO. 1°—Concedera Servidora Suelen Possato Camb,rzzi, Psicóloga, CPF n°049.010.200-
58, 1 (uma) diária de viagem, no valor total de R$ 280,00, conforme AO. 71  inciso III, com 
pernoite, saída no dia 22 de junho e retorno no dia 23 de junho de 2018, para Curitiba 
PR, para participar de Curso de Técnicas e Recursos na Psicoterapia 2017, a serviço da 
Administração Municipal.  

AO. 2°—Esta Portaria entra em vigor na datada sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE'  CHOPINZINHO, .PR. 05 DE JUNHO DE.2016, 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito  

PORTARIA N°437/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são -conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3.586/2016 e regulamentado pelo 
Decreto ri' 471I2018, - RESOLVE:' 
AO. 1°—Concederá Servidora Daniele Aparecida Verdi, Enfermeira, CPF n°066.160.719-
4.4,- 2 (duas) diárias de viagem, no valor total de Rã 380.00, conforme AO. 71  inciso III e 
Art. 91  'inciso II, 1. com  pernoite e  sem pernoite, saída no dia 21 de junho e retorno no dia 
.22 de junho de 2018, para Cascavel PR, para participar de Curso de Especialização em 
Saúde Mental, a serviço da Administração Municipal. 
Art:-2°—Esta'Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. - 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE JUNHO DE 2018. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIA N°438/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas. pelas Lei Municipais n° 3.57112016, n°3.586/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2016, - RESOLVE: - 
AO. 1°—Conceder-a Servidora Daniele Aparecida Verdi, Enfermeira, CPF n°066.160.719-
44, 2 (duas) diárias de viagem, no valor total de Rã 380,00, conforme AO. 71  inciso III e 
AO. 9° inciso II, 1 com pernoite e  -sem pernoite, saída no dia 07 de junho e retorno no dia 
08 de junho de 2018, para Cascavel PR, para participar de Curso de Especialização em 
Saúde Mental, a serviço da Administração Municipal. 
AO. 21—Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE JUNHO DE 2018. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIA N°436/2018 - 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3.586/2016 e regulamentado pelo 
'Dedreto n°471/2016, - RESOLVE: 
ArI. 11—Concedera Servidora Suelen Possato Cambruzzi, Psicóloga, CPF n°049.610.209-
58, 2 (duas).diáriss de viagem, no valor total de R$ 380,00, conforme AO. 71  inciso III e 
AO. 91  inciso II, 1 com pernoite e  sem pernoite, Saída no dia 21 de junho e retorno no dia 
22 de junho de 2018. para Cascavel PR, para participar de Curso de Especialização em 
Saúde MertaI a serviço da Administração Municipal. 
AO. 21-.-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

- em contrário. 
GABINETE:DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE JUNHO DE 2018. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIA N'44912018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016. n° 3.586/2016 e regulamentado pelo 
Decreto fl°  471/2016, - RESOLVE: 
AO. 1°—Conceder a Conselheira Tutelar, Danielli Cividini Checelski, matrícula 1811-
0, CPF n° 043.464.619-99, 01 (uma) diária de viagem, no valor total de Rã 100,00, 
conformeAO. 91  inciso II, sem pernoite, rio dia 27 de junho de 2018, para Foz do Iguaçu 
PR, para participar do 6° Coirgreseo Estadual de Conselheiros Tutelares, a serviço da 
Administração' MunicipaL  
Aol. 21—Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 05 DE JUNHO DE 2018. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

PORTARIA N°464/2018 

O PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelas Lei Municipais n° 3.571/2016, n° 3.586/2016 e regulamentado pelo 
Decreto n°471/2018, ---RESOLVE: 
AO. 1°—Conceder a Servidora Karina Schiavini, Psicóloga Municipal, matrícula 20301, CPF 
n°083.566.649-26, 02 (duas) diárias de viagem, no valor total de Rã 200.00, conforme AO. 
91  inciso 1.1, sem pernoite, nos dias 21 e 22 de julho de 2018, para Pato Branco PR, para 
participar de Curso de Adaptações Curriculares; a serviço da Administração Municipal. 
AO:-2°-Este Portaria entra em vigor na datada sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11 DE JUNHO DE 2018. 
Álvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 43/2018 - SERVIÇOS MÉDICOS REUMATOLOGIA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 43/2018. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: 28 de junho de 2018, às 10:00 (dez) horas. Obj&to: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 
SERVIÇOS 	MÉDICOS 	ESPECIALIZADOS 	1EM 
REUMATOLOGIA. Valor estimado de contratação: R$ 64.800,00. O 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio -da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - ChopinzinholPR, e no endereço 
eletrônico: www.chopinzinho.pr.gõv.br  Informações pelo telefone-'  
(46) 3242-8614. 	 - 	- - 

Publicado por: 
Roberto AlencarPrzendziuk 

Código Identificador:95 173872 

ESTAII)OI)O1 
PREFEITURA 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
PORTARIA N'034/2018 

O Presidente da Câmara Municipal de Colombo, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento no art. 25, VI. da Lei Orgânica 
Municipal e considerando o disposto no artigo 6° da Lei no 1.448, de 
lO de novembro de 2017. resolve: 

Exonerar da função gratificada de assessor(a), Símbolo FG-1, a 
partir de 15 de junho de 2018, os servidores abaixo elencados: 

ALEXANDRA ALETEIA CAPRIGLIONI, brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG n°.. 5.950.276-SC e inscrita no 
CPF/MF sob n°. 035.059.599-28 	 - 

C1B1LA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, portadora da Cédula 
de Identidade RG n°. 8.401.219-0 e inscrita no CPF/MF sob n°. 
041.314.219-17; 

GLANE BERTOL ROSA, brasileira, solteira, Bacharelado em 
Design, portadora da Cédula de Identidade RG n°. 5.055.735 e inscrita 
no CPF/MF sob n°. 058.898.909-64; 

• GILEADE DOS SANTOS MACHADO, portador da Cédula de 
Identidade RG n°. 10.570.748-7 e inscrito no CPF/MF sob n°. 
067.340.939-21; 

- ADEJANIRA DAS GRAÇAS CECCON BENATO, brasileira, 
• portadora da Cédula de Identidade RG n°. 3.559.111-7/PR e inscrito 
no 'CPF/MF sob i1°.536.703.029-72; 

LORENA CAMARGO ZONATTO, brasileira, Engenheira Civil, 
portadora da Cédula de Identidade RG n°. 8.520.676-1 e inscrita no 
CPF/MF sobn°. 034.765.129-16. 

Colombo, 12 de junho de 2018. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificado r:22525652 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
HOMOLOGAÇÃO 

Prõtocolo: 12969/2017. 
- Processo Administrativo n°. 214/2017. 
Licitação: Tomada de Preço n° 02/2017. 

Homologo o resultado da licitação Tomada de Preço n° 02/2017, 
ADJUDICANDO a empresa A.S DA SILVA ESTRUTURAS 
METALICAS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob n° 17.806667/0001-89, com sede em Colombo-PR, na 
Rua Alfredo Gomes Cordeiro, 194, Bairro Rio Verde, CEP: 83.405-
150, por seu representante legal, Antonio Silvio da Silva, portador do 
RG n°. 14.597590 (SSPPR) e CPF n°. 233.488.449-91, a adequação de 
corrimões e readequações dos banheiros, compreendendo Guarda 
Corpo Interno, Guarda de Corpo Externo (Rampa de Acesso), Rampa 
de Acesso a Porta Principal, conforme especificações do Anexo 1 do 
Edital Tomada de Preço n° 02/2018, sob regime de execução indireto 
- empreitada por preço global, bem como a retirada dos corrimões 
existentes. Para todos os serviços deverá ser observado a NR 18 e NR 
35, no valor de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais). 

Colombo, 12 de junho de 2018. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:88E61A69 

GABINETE DA PREFEITA 
DECRETO N"02912018 

Súmula: Altera o horário de expediente nas 
repartições públicas em virtude de jogo da Copa do 
Mundo -2018. 

TALITA FERREIRA DE AMARAL DE ALENCAR, brasileira, 
casada, portadora da Cédula de Identidade RG n°. 10.807.523-6-
SESP/PR e inscrita no CPF/MF sob n°. 090.210.109-92, 

ANTÔNIO QUINTEIRO NETO, brasileiro, casado, Técnico em 
Segurança do Trabalho, portador da Cédula de Identidade RG no. 
5.609.561-6-SESPIPR e inscrito no CPF/MF sob n°. 015.826.969-18; 

ÉRICO DE SOUZA COSTA, brasileiro, casado, Bacharel em 
Comunicação Social, portador da Cédula de Identidade RG no. 
5.831.902-3-SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob n°. 977.632.099-68 

LUIZ CLAUDIO VIEIRA, brasileiro, Engenheiro Florestal inscrito 
no CREA-PR sob n° 14071/1), portador da Cédula de Identidade RG 
n°. 1.682.167-SSPIPR e inscrito no CPF/MF sob n°. 447.784.149-34. 

Exonerar da função gratificada de Chefe 1, Símbolo FG-2, a 
partir de 15 de junho de 2018, as servidoras abaixo elencadas: 

A PREFEITA DO MUNIICIPIO DE COLOMBO, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA: 

Art. 1° - Fica alterado no dia 22 de Junho, em virtude de Jogo da 
Seleção Brasileira na Copa do Mundo, o horário de expediente nas 
repartições Públicas do Município de Colombo, com exceção das 
Unidades de Saúde Municipais 24 horas (Pronto Atendimento), e 
demais serviços essenciais. 

Art. 2° O Expediente se iniciará as 1 3h00min encerrando-se ás 
l7hOOmin. 

Art. 30 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 

Paço Municipal de Colombo. Em 13 de Junho de 2018. 

IZABETE CRISTINA PA VIN 
Prefeita Municipal 
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dital Q  43/2018 

• estaçãódeServiços Médicps 
Especializados em Reumatologia 
- Atendimento de Consultas em 
Reumatologia As consultas 
deverão ser realizadas em local 
•-prÓpriõda piestadõra de 
serviço, em datas e horanos a 
sérem agefldàdos. 	; 

Obs Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos soc ais e 
trabalhistas, taxas,transpoite dos usuarios quando necessários, seguros e quaisquer 
despesas d responsabilidade do proponente que, direta ou ind retamente, decorram 
\da execução do objeto licitado, na fdrma econdições previstas no Edital e seus anexos 

Validade da Proposta 60 (sessenta) dias 
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CERTIFICADO N°. 22/2018 VALIDADE: 31/12/2018 

CEP: 85.501-057 CIDADE: Pato Branco-PR 

CNPJ: 06.239.635/0001-22 
Data da Constituição: 07/04/2004 
Junta Comercial: 41207134204 
Data da Ultima Alteração: 26/07/2012 
Número do Registro: 20125133880 

E-mail: clinica@rheuma.com.br  FONE: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: ~UMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO 
SUDOESTE LTDA EPP. 

ENDEREÇO: Avenida Brasil, n° 645, Centro. 

DADOS BANCÁRIOS: 

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
Maicon Nunes Loureiro 	 CPF n1  960.851.859-87 	RG n° 16.657 CRM 
Andreza Duarte de Carvalho Loureiro CPF n',019.216.989-00 RG n1  7.135.493-8 SSP/PR 

RAMO DE ATIVIDADE: Clínica Médica de Reumatologia. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n'3.811 

85.560-000 	 CHOPINZ1NHO 	 PARANÁ 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

hopinzinho, aos 27 de junho de 2018. 

Ã 

4 RUBENEI MELOTO 
Prdente Comissão de Licitação e 

/ Cadastros de Fornecedores 



4630253839 
Av:Bro5/, 645- Centro 
Cotã Brànco.PR CEP85.-501-O8O 
cJinica@rhLfrnocornbr. 

www.ilieumo.iorn. br  

PROPONENTE - Clinica Rheuma Clínica de Reumatologia do Sudoeste Ltda, ENDEREÇO Av 
Brasil, 645— Pato Branco CNPJ 06 239435/0O?&-22fONE/fAX O46) 30253839 

O representante legal da Empresa acima identificada, na qual idade de Proponente do 
procedimento hc,tatóno sob a modalidade de PREGÂq PRESENCIAL— Edital 9 - 
43/2018,-instaurado pelo Municipio de Cl%opinzinho, deçiara para os fiÃs de d,re,tos 
que a referida empresa çufl)pre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
respectivo edital de licitação Por ser .a expressão da verdade, firmamos a presente 

CFínicade ReumatoIoia., 
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Clínica de Reumatologia - 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO CÔMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE OU COOPERATIVA 	 / 

Ref Edital de Pregão Presencial n9  43/2018 	 - 

A Empresa Clínica Rheuma Clfnlca de Reumatologia do Sudoeste Ltda devidamente inscrita na 
CNPJ sob n9 06239 635/Oô01-22, com sede à Rua Av Brasil n2  645, no Municipio Pato Branco 1 

Estado Paraná, telefone (46) 3025-3839 por intermédio de' seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA expressamente que, sob as sançes  administrativas cabíveis e sob as pénas 

da lei, ser (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pequeno 

porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 49 do artigo 32  da LeíComplementarji9 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n2  147/14, bém assim, que inexistem fato'súpervementes'um conduzam ao 
seu desenquadramento desta situação 

ato 'Branco, idéjuriho-dé2OI 
n 
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CERTIFICADO N°. 22/2018 VALIDADE: 31/12/2018 

CEP: 85.501-057 CIDADE: Pato Branco-PR 

CNPJ: 06.239.635/0001-22 
Data da Constituição: 07/04/2004 
Junta Comercial: 41207134204 
Data da Ultima Alteração: 26/07/2012 
Número do Registro: 20125133880 

E-mail: clinica@rheuma.com.br  FONE: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: RIIEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO 
SUDOESTE LTDA EPP. 

ENDEREÇO: Avenida Brasil, n° 645, Centro. 

DADOS BANCÁRIOS: 

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
Maicon Nunes Loureiro 	 CPF 11°  960.851.859-87 	RG n° 16.657 CRM 
Andreza Duarte de Carvalho Loureiro CPF no 019.216.989-00 RG n° 7.135.493-8 SSP/PR 

RAMO DE ATIVIDADE: Clínica Médica de Reumatologia. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CN PJ: 76.995.414/0001-60 
Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

Chopinzinho, aos 27 de junho de 2018. 

J RUBENEI MELOTO 
Pridente Comissão de Licitação e 

/ Cadastros de Fornecedores 



CLÍNICA MÉDICA LOUREIRO E LORI) LTDA EPP 
CNPJ 06.239.63510001-22 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADA 

MAICON NUNES LOUREIRO, brasileiro, casado em regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, nascido em 02 de julho de 
1974, na cidade de Campo Grande - MS, residente na cidade de 
Pato Branco, estado do Paraná, na rua João Alves de Medeiros n°. 
604, Bairro Pinheiros, Cep 85504-360, CPF 960.851.859-87, e da 
Cédula de Identidade do médico n°. 16.657, expedida pelo Conselho 
Regional de Medicina do Estado do Paraná, e ANDREZA DUARTE 
DE CARVALHO LOUREIRO, brasileira, casada em regime de 
comunhão parcial de bens, empresária, nascida em 08 de setembro 
de 1979, na cidade de Curitiba - PR, residente na cidade de Pato 
Branco, estado do Paraná, na rua João Alves de Medeiros n°. 604, 
Bairro Pinheiros, Cep 	85504-360, CPF 019.216.989-00, R.G. 
7.135.493-8, expedida pela SSP1PR, sócios integrantes da 
sociedade empresaria limitada que gira sob o nome empresarial 
CLÍNICA MÉDICA LOUREIRO E LOUREIRO LTDA EPP, com sede 
na Rua Ibiporã n°. 333, 70  andar, Centro, Pato Branco, PR, Cep 
85.501-280.com  seu contrato social devidamente arquivado no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos Pessoas Jurídicas sob 
no. 4286 em 07/04/2004, e com transferência para a Junta Comercial 
do Paraná, sob o n°. 41207134204, em 02 de agosto de 2011 e seu 
último arquivamento na Junta Comercial do Paraná, sob a n°. 
20117075604 em 15 de agosto de 2011, inscrita no CNPJ sob n°. 
06.239.635/0001-22, resolvem por ,  meio deste instrumento alterar 
seu contrato social mediante as seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Alteração do nome empresarial 

O nome empresarial que era: 

CLÍNICA MÉDICA LOUREIRO E LOUREIRO LTDA EPP 

passa para: 

RHEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA EPP 

CLÁUSULA SEGUNDA: Alteração do endereço da sede da empresa: 

O endereço que era na Rua lbiporã n°. 333, 71  andar, Centro, Pato Branco - PR, 
CEP 85501-280, fica alterado para a Av. Brasil n°. 645, Centro, Pato Branco - 
PR, CEP 85501-057. 
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CLINICA MEDICA LOUREIRO E LOUPERO LIDA EP' 
CNPJ 06.239.63510001-22 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADA 

CLÁUSULA TERCEIRA: Alteração do objeto social da empresa. 

o O objeto que era: 

8630-5/03 —Atividade médica ambulatoríal restrita a consultas. 
8630-5/02—Atividade médica ambutatorial com recursos para 

realização de exames complementares. 
8720-4/01 —Atividade de centros de assistência psicossocial. 

Passa a ser: 

8630-5/03 —Clínica Médica de Reumatologia. 

CLÁUSULA QUARTA: Continuam em vigor todas as demais cláusulas e 
condições contratuais não atingidas pela presente alteração. A vista da 
modificação ora ajustada, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e 
consolidar o contrato social e as alterações, tornando assim sem efeito, a partir 
desta data, as cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, 
adequado às disposições da referida Lei 10.406/2002 aplicáveis a este tipo 
societário, passa a ter a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob a denominação social de 
Rheuma Clínica de Reumatologia do Sudoeste Ltda EPP., e tem sede e 
domicílio na cidade de Pato Branco, estado do Paraná, na Av. Brasil n°. 645 
Centro, CEP 85501-057. 

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital social é de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
dividido em 1.000 (mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada, totalmente 
integralizadas, no ato da constituição, em moeda corrente do país, assim 
distribuídas entre os sócios: 

ôClO QUOTAS CAPITAL PARTICIPAÇÃO 
MAICON NUNES LOUREIRO 500 R$ 500,00 50% 
ANDREZA DUARTE DE 
CARVALHO LOUREIRO 

500 R$500,00 50% 

TOTAL 1.000 R$ 1.000,00 100% 

CLÁUSULA TERCEIRA: O objeto social da empresa consiste em: 
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CLINICA MEDICA LOUREIRO E LO1RRO LDA 
CNPJ 06.239.635/0001-22 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADA 

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 07 de Abril de 
2004 e terá prazo indeterminado de duração. 

CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de preferência para 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente 

CLÁUSULA SEXTA: À responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital 
social. 

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade poderá ser administrada por pessoas que 
não façam parte do quadro societário da empresa e que sua nomeação bem 
como, sua destituição, será formalizada •e efetivada através de alteração 
contratual, assinada por todos os sócios, devidamente arquivada no Cartório de 
Títulos e Documentos, ficando dispensada a realização de reuniões específicas 
para tal fim. 

CLÁUSULA OITAVA: A administração da sociedade caberá aos sócios 
MACON NUNES LOUREIRO e ANDREZA DUARTE DE CARVALHO 
LOUREIRO, ao qual compete à representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial, com poderes e atribuições de administrador autorizado ao uso do 
nome empresarial isoladamente, vedado, no entanto, em atividades estranhas 
ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos 
quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

CLÁUSULA NONA: Após o término de cada exercício social, ou seja, após 31 
(trinta e um) de dezembro de cada ano, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração e procedendo à elaboração do inventário, do 
balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, 
na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercício 
social, ou seja, após 31 (trinta e um) de dezembro de cada ano, os sócios 
deliberarão sobre as contas e designarão um novo administrador(es) quando for 
o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A reunião de sócios será convocada pelo 
Administrador, com 10 (dez) dias de antecedência, mediante a expçoÃO 
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CLINICA MEDICA LOUREIRO E LOUREIRO LTD PP 
CNPJ 06239.635/0001..22 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADA 

carta convocatória, em local, data, a hora e a ordem do dia da reunião, para os 
endereços dos sócios, que para esse fim, depositarem na sede da sociedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As deliberações sociais serão tomadas em 
reunião de sócios, cujo quorum de instalação e de decisão será a maioria 
simples do capital social, nos casos em que a lei não exigir quorum maior. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir 
ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual assinada por 
todos os sócios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Os sõcios podem, de comum acordo, fixar uma 
retirada mensal, a título . de "pro-labore", observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 	. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a 
sociedade continuara suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz 
Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou :do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na 
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNico: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em 
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Os administradores declaram, sob as penas da 
lei, de que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, suborno, concussão, 
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
publica ou propriedade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco, 
Estado do Paraná, para dirimirem eventuais dúvidas deste instrumento: 

E, por assim estarem justos e contratados, lavram, datam e 
assinam o presente instrumento, juntamente com duas testemunhas, em três 
vias de igual teor e forma, que se obrigam fielmente por si e por seus herdeiros a 
cumpri-lo em todos os seus termos. 
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CLINICA MEDICA LOUREIRO E LOJREIFO LIDÁ EFP 
CNPJ 06.239.63510001-22 

QUINTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADA 

Pato Branco, 08 de julho de 2012. 
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MAUON NIJNS LOUREIRO / 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasd 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RHEUMA CLIMCA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA 
CNPJ: 06.239.63510001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e hucrew quaisquer dMdas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identicado que vierem a ser apuradas, é certifcado que: 

1. constam débitos adairístrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos doaL 151 da Lei fl°5i12,, de2Sde outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para Iris de certilcação da regularidade iscal, ou ainda não vencidos, e 

2. não constam inscrições em DIIÍda Aliva da Lhiião (DALI) ria Procuradoria-Gera! da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos erts. 205 e 206 do CW este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas liais e, no caso de ente federativa, para 
todos os órgãos e hidos públicos da adainistração direta a ele: vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafe único do art. 11 da Lei a° 8.212, de 24 de~ de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verilcação de sua autenticidade ria Internet, nos 
endereços <httpi/rft.go'irbr> ou <htlp/Mwwpgkgmtbr>. 

Certidão emitida gratuitamente com base no Portaria Conjunta RFBIPGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 15:36:39 do dia 2(1(02/2018 <hora e data de Brasifia>. 
Válida até 19/08/2018. 
Código de controle da certidão: DE4810879.3D8BJB60 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
GOVERNO DO ESTADO 

Secretaria da Fazenda 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°  017456108-09 

 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.239.635/0001-22 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser aurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os esta bé leci mentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 10/05/2018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazendap.r.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (10/01/2018 08:12:39) 



MUNCÍPO DE PATO BRANCO PARANÁ 
Secretaria de Fkrranças 
Divisão de Tributos 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

NOME 	 RHEUTvIA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA EPP 
CNPJ/CPF. . : 06.239.635/0001-22 
ENDEREÇO..: BRASIL 	 645 - CENTRO DA CIDADE 
MUNICIPIO.: PATO BRANCO 	 UF: PR 

FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou Mobiliário do sujeito 

W 
ssivo acima identificado, é CERTIFICADO que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA 
IGIBILIDADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRITOS OU NÃO EM DÍVIDA ATIVA. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www.patobranco.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em 20/02/2018. 	 9 
Válida até 90 dias após a data de emissão desta. 
Código/Ano da certidão 	0005658/2018 
Código de autenticidade da certidão: 399833808399833 

Certidão emitida gratuitamente.-- 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



CAI 
CAIXA ECON6MCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	 06239635/0001-22 

Razão Social: 	CLINICA MEDICA LOUREIRO E LOUREIRO SS LTDA 

Nome Fantasia: 	CLINICA MEDICA TIME LOUREIRO 

Endereço: 	 R TOCANTINS 2320 / CENTRO / PATO BRANCO / PR / 85501-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 
1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a 
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 30/05/2018 a 28/06/2018 

Certificação Número: 2018053013132531389193 

Informação obtida em 06/06/2018, às 11:14:08. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à verificação de 
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA .00 TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RREtJIVJA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 06.239.635/0001-22 

Certidão n°: 146998663/2018 
Expedição: 29/03/2018, às 16:47:22 
Validade: 24/09/2018 - 180 (cento -, e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

06.239.635/0001-22, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal 
Internet (http://www.tst.jus'.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

Superior do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estábelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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Clínica de Reuatolo8ia 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO 
ART ..7Q DA CONSTITUIÇ FE ÃO 	DERAL E DE OUTROS COMPROMETLMENTQS 

Chnica Rheuma Clínica de Reumatologia do Sudoeste Ltda, CNPJn 06 239 635/000122 

sediada Av Brasil, 645—Pato 8raco, por intermediode seu representante legal, 
abaixo assinado, e para fins do Pregão ri 9  43/2018, DECLARA e,çpressamente que 

l—  'Até a presente data inexistem fatós supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatorio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrênciasposteriores 
II- Não foi declarada inidônea por nenhum orgão publico de qualquer efera de 
governo, estando apta a contratar com o pcder publico 
III — Que para cumprimentodo disposto no inciso XXXIII alar t 

79  da Constituição 
Fedéral, não emprega menores de dezoito aros em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
deaprendiz a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que  détermina o 
inciso V do art 27 da Lei n 8666/93, acrescida pela Lei n2  9 84/99 
IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação 

	

Pato Branco, 27 de junho 	de 20181 , 1  
r 	- 

.' 
Andr- za. 'uarte Loureiro 

ia /Propnetána 	/ 



463025 3839 

4v Brqsi/ 645 Centro 

- 	• 
 

Pato Btãnco.PR CEP 8550i-OO' 

ÇIínftde ke.Ue.toI6gia 	 - 	 - 	-: 	 - 	cIin,co@?he'umacombr J 

DECLARA 	 M 	 DOTÇ 	Ã 	 O 	 RIBUNALDE  
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTÉ NÃO EStÁ INCURSA NAS 

VEDAÇÕES DO INCISO III DOART 92  DA LEI FEDERAL 8666/93 

línica Rheurna Clínica le Réumatologiado Sudeste Ltda nscrita Ão  CNPJ sob 
n906 239 635/0001-22, com sede Rua Av. Brasil ri2 645 no Município Pato Branco 
Estado Parana, neste ato representada pelo Sr(a)Andreza D Loure,ro, portador(a) da 
carteira de identidade RG nQ 7135493-8 e inscrito(a) no CPF sob n2  019216989-00, 
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietatios, dirigentes, e/ou responsavel 
tecnico ou legal da-referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguineo 
(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim,em linha reta, coiateralpu por-adoção 
ate o 39  grau com as seguintes atjtondades e servidores publicos 

Prefeito,-Vice Prefeito, Secretanos Municipais, Chefe de Gabinete erocurador Geral 
do Municipio 	 - 

Membros daComissão de Licitações e Pregoeiros -. 	 - 

õcupantes4e cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 

comissionada, inclusive o órgão de
1 
  controle interno, desde que tenham atuàdo ou 

atuem em processos licitatórios da Íespectiva pasta a que se encontrem vinculados ou 
qualquer outra autoridade ligada -à contratação, responsabilizando-se civil, 
admirnstrativa e cnminatmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do 
Prejulgado 09 do TC/PR, Suula Vinculante n2 j3 do STF, 6'd Ac 	n2  2745/2010 d m 	 o 
TCE-Tdbunaj de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação ável e Reexame Necessarro n2  1273953-4/Paranavai-PR-4 Câmara Civel) 

DECLARA, sob as penas da lt, que na qualidade de j à  proponente de procedimento 
lia tatorio sob a modalidade 43 n2  2018, insta uradã pelo Município de Chopinzinho, 
que os proprietarios, dirigentes, e/ou responsayeistecnicos ou legal da referida 
empresa não são servidores ou dirigentés de ôrgão ou entidade contratante ou 
responsavel pela licitação, conforme1   disposto no inciso III, do art 92  da Lei 8666/93. 
orse  ir, expressão deverdade, firmamos 6 presente 

Ore 

--: 
n -za-Dúartet.our&rõ 
ócia-/Proprietáriã 

ato; Braflcó, 27 de juflde.2O1 

wWw.rh'eurhacorn.br 



4630253839 

ÃvBosit 645- Certro 
otoBranco.PR GE85.501-080 

c/inic-a@hum;co,n,br. 

www rheumo com br 

CARTA DE CfiEDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciàmos Junto Q Municipio de 
Chopinzrnho, o Sra Andreza Duarte toureiro Carteira de Identidade a Q  7135493-8, 
inscrito no CPF nQ 019216 989-00, ao qual outorgamos os mais amplos poderes 
inclusive, formular ofertas e lances de preços, Interpor recursos, quando cabiveis, 
transigir, desistir, assinar atas edocumentos e, enfim, praticar os demais atoíno 
présente processo hcitatono 	

À 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabiveis, a inexistência-de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos a licitação em causa e n ossa plena concordâncta com as conchçes constantes 
no Edital e seus anexos 

Pato Branco 27 dejuntio:de2018. 

CIíflicaReum ato lo.i' 

• reza Duartíjoureiro 
Sécia /Proprietãna 
CPF.O19216.989OO 

RG7135.493-8.. 



ØIPfÜTANTEÍ*PRNLÃB 
AMÔNIO CAKLO KIMEMS 

BEPIELIUANIÍ lIA tINA - 
EMILIÃ ÍNUÚÊ SAT0 

STIÃO CEZA1 1ADOMINSKI 
P1ZESIDEN7E DA S131Z 

4• 

BRAZILL4N ' CIETY OF RHE UMA TOLOGY 

DECLA1 
D1. MAICON 
DE ESPECIAL 
REALIZADA 
A XVI JO1W 
JUNTA MEIS) 
DE 1tUMAT 
FLO1IAlVÓP 

pg SER  

SEI3 

DECLARAÇÃO 

MOS PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O 
UNES LOUREIRO, OBTEVE O TÍTULO 

STA EM 1EUMA7OLOqIA, EM PROVA 
11 DE OUYU137?O:DE 2001, VU1ZA1J7t 
A BRASILEIRA DE 1EUMA710LO0II43  

COM A XIII JORNADA DO CONE SUL 
LOGIA, REALIZADA NA CIDADE DE 
LIS, NO ESTADO DE SANTA CATA gINA. 
VERDADE, FIRMAMOS A P1ZESEN7E. 

	

REPNUENIAIIIf NA AMO 	X4114'S' 

	

EDUARDO E lINhA MEINEIIEN 	 - 

FLORIANÓPOLIS, 12 DE OU7ttl3lZO DE 2001. 

Av. Brigadeiro Luis Antoni 
Tel.: (11) 3266-3986/ Fax: 
wwwreumatologia.com.br  

2.466 conj. 93 - São Paulo - SP - CEP 01402-000 
li) 289-7 165 
e-mail: seeretariareumatologia.com.br  o MERCK SHARP & DOHME 
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DATA EXPEDIÇÃO; 
03/03/2009 

CNPJ/CPF: 
06.239.635/0001-22 

ALVARÁ: 	
066/ 2009 

CADASTRO CONTRIBUINTE: 2634210 

ÁREA ÚTIL: 
50,00 

PROCESSO N°: 263421 

PARA: 

LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 

NOME/RAZÃO SOCIAL: 

RHEUW CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTPA EP? 

ENDEREÇO: 
AV BRASIL 645 Localização atividade 

IDADtividad9 médica ambulatorial restrita a consultas 

O PRESENTE AIVAÁ DE LICENÇA DEVERÁSER EXPOSTO 

EM LOCAL VISÍ;ÉL DE FCIL ACESSO A FISCALIZAÇÃO 
cluni 
'i. 	 J 	n 
' 'm*. 

ç.o Lei: 10.2 Ode 18/07/2081 

: 1$EL0 
A8$9ntadQ.DO 

da verdade 

9 OUT, 2017 	PR 

auron y Ap. de drade .Notário 
RUA . PAJÓS, 54 . FONE: (46) 3025.5455 

CE 85501.045 . PATO BRANCO. PR 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANÁ 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE 
JURAMENTADOS DILMARALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE 

Travessa Goiás, 55 - Cx. Postal 01 - Centro 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414 
E-mail: cartoriodistribuidorpbgmail.com  
85505-005 - Pato Branco - Paraná 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição CIVEL (Cível, Precatória, Precatória Especial, Juizado Especial), 
EXECUTIVO FISCAL, DEPÓSITOS, CRIMINAL (Criminal, Carta Precatória, Precato-
ria Especial, Juizado Especial) e FAZENDA PUBLICA, sob minha guarda neste cartó-
rio, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra 

RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA - EPP 
CNPJ 06.239.63510001-22, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

OlHIOhI HI 1 0I 11111111111111111111111111 lO 11111 1 1111111 	111111111111111111111 
PATO BRANCO/PR, 14 •: Se bro de 2017 

NO VERONESE 

Custas = R$ 28,23 
Página 0001/0001 

TODO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU RASURA INVALIDA ESTE DOCUMENTO. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE PATO BRANCO - PARANA 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE 
JURAMENTADOS: DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE, 

Travessa Goiás, 55 - Cx. Postal 01 - Centro 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414 
E-mail: cartoriodistribuidorpb@gmail.com  
85505-005 - Pato Branco - Paraná 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de FALÊNCIA E CONCORDATA, sob minha guarda neste cartório, 
verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra 

RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA - EPP 
CNPJ 06.239.63510001-22, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

1111111111111111 liii 1111111 [11111111111 III I1pII111111111111111111111111111111
2017    PATO BRANCO/PR, 

OÇ) D1 

IANO VERONESE >( ;o  

Custas = R$ 28,23 
Página 0001/0001 

------------------------------------------------------------------ - 

VÁLIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL. QUALQUER ADULTERAÇÃO OU RASURA INVALIDA ESTEM OCUMENTO 



PATO BRANCO/PR, 1 	Set' bro de 2017 

IANO VERONESE 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
OFICIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS DA COMARCA DE FATO BRANCO - PARANÁ 

TITULAR: DIRSO ANTONIO VERONESE 
JURAMENTADOS: DILMAR ALUIZIO VERONESE 

JULIANO VERONESE 

Travessa Goiás, 55 - Cx. Postal 01 - Centro 
CNPJ: 08.283.233/0001-50 
Telefax: (46) 3224-2414 
E-mail: cartoriodistribuidorpbgmaiI.COm  
85505-005 - Pato Branco - Paraná 

Certidão Negativa 
Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 

de distribuição de RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL, sob minha guar-
da neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra 

RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA - EPP 
CNPJ 06.239.63510001-22, no período compreendido desde 14/12/1960, data de 
instalação deste cartório, até a presente data. 

111111111111111111111111111 1H 1111111111 1111H 1 	1H 11111 	111111111111111 III 

Custas = R$ 28,23 

Página 0001/0001 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 
	

Pg: 	1 

Credenciamento a Abertura e Julgamento do Processo No 67/2018 Pregao No 43/2018 

Razao Social: 4256 - RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA ID 
Credenciado: Sim 	Porte Emprega: EPP (Empresa Pequeno Porte) 
CNPJ: 06.239.635/0001-22 
Endereco: AV BRASIL, 645 
Bairro: centro 
CEP: 85501-057 	Cidade: Pato Branco UF: PR 	 Telefone: 
E-mail: 
Representada por: ANDREZA DUARTE LOUREIRO 
RG: 00.000.000-0 	CPF: 019.216.989-00 
Telefone: 
E-mail: 	 Assinatura: 	  



Nome Código CNPJ/CPF/Doc.Estrangeiro 
RI-IEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE EPP 06.239.635/0001-22 4256 

Lote 

Total do Fornecedor: 

Quantidade 

64.800,00 

Valor Unitário 
180,0000 

Valor total do item 
64.800,00 

Observações 
360,0000 

Item 

Prefeitura Municipal de Chopirizinho 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS ANTES DOS LANCES 

Página 1 de 1 

jcko 

Pregão 	 Número: 43 	 Processo: 6712018 
Condição de Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 

Validade da Proposta: 60 Dias 
Prazo de Execução: 12 MESES 

Relação dos Proponentes: 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 1 360,0000 Unidade Prestação de Serviços Médicos Especializados em Reumatologia - Atendimento d 

Fornecedor Valor Unitário 	Quantidade Valor Total Marca Prazo 
Ri-IEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE 180,00001 	360,0000 64.800,00 12 MESES 

Sugestão por menor preço unitário 

4256 - RHEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE EPP 

Valor da compra total com os menores preços unitários: 	 64.800,00 



CNPJ/CPF/Doc.Estrangeiro Nome Código 
RHEUMA CLíNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE EPP 06.239.635/0001-22 4256 

4256 - RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE EPP 
Lote 

Total do Fornecedor: 64.800,00 

Item Quantidade 
360,0000 180,0000 

Valor total do item Observações 
64.800,00 

Valor Unitário 

Prefeitura Municipal de Chopinzirlho 
	

Página 1 de 1 

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS DEPOIS DOS LANCES 

Pregão 	 Número: 43 	 Processo: 67/2018 
Condição de Pagamento: Até 30 dias após a entrega dos produtos. 

Validade da Proposta: 60 Dias 
Prazo de Execução: 12 MESES 

Relação dos Proponentes: 

Lote Item Quantidade Unidade Medida Descrição 
1 1 360,0000 Unidade Prestação de Serviços Médicos Especializados em Reumatologia - Atendimento d 

Fornecedor Valor Unitário! 	Quantidade Valor Total Marca Prazo 
RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE 180,00001 

	
360,0000 64.80000 12 MESES 

Sugestão por menor preço unitário 

Valor da compra total com os menores preços unitários: 	 64.800,00 



MLiNLCíPL:DE CHOPINZINHO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

d 

   

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N°43/2018 

A partir das nove horas e trinta minutos do dia vinte e oito de junho do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se 
na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 04/2018, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 43/2018, 
para Registro de Preços para Contratação de Serviços Médicos Especializados em Reumatologia. O período 
de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se ás dez 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos envelopes de uma única empresa, a saber:  

EMPRESA REPRESENTANTE 
RHEUMA CLíNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE DO PARANÁ 
LTDA—EPP 	 

SEM REPRESENTANTE NA 
SESSÃO 

Cumpre salientar que toda a documentação foi encaminhada pela empresa, via transportadora, sem, contudo, 
enviar representante na Sessão de Abertura do Certame. Como previa o edital, às dez horas o Pregoeiro 
informou aos presentes, os procedimentos a serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do 
Pregão e ressaltou que a ausência de qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final 
da sessão pública, implicará na preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na mesma. Em 
seguida juntamente com a equipe de apoio iniciou-se a abertura do envelope de proposta de preços 
apresentada pela licitante, de onde foi constatado que atendeu aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-
se a etapa de lances e negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e 
a Lei complementar Municipal n° 83/2016. Na sequência foi declarada como detentora do menor preço a 
seauinte emoresa: 

EMPRESA Valor Unitário R$ Valor Total R$ 

RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE DO 
PARANÁ LTDA— EPP 

180,00 64.800,00 

Encerrada a fase de Proposta e sem haver representante para proceder qualquer negociação para o ITEM 
passou-se a análise dos documentos de habilitação:' O Pregoeiro e presentes analisaram e vistaram toda a 
documentação apresentada. Da 'análise da documentação, verificou-se que a empresa apresentou as 
Certidões Negativas de Débitos (CND) Estadual e Municipal, com datas vencidas. Os demais documentos 
foram considerados pelo Pregoeiro condizentes com o requerido no Edital. Desta forma, seguindo os preceitos 
da Lei Complementar Federal n° 123/06 com suas a!teraçôes, o Pregoeiro determinou que a referida Empresa 
será informada, e poderá regularizar as mencionadas certidões no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por 
igual período caso a empresa assim solicitar, quando então poderá ser adjudicado o Objeto da Licitação a seu 
favor. Salienta-se qua a empresa deverá apresentar também nova CND sobre o FGTS, visto que a mesma 
vence no dia da licitação. Nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro encerrou a sessão. Os membros da equipe 
de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e 
obrigações de que trata o inciso IV do art. 31  da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Giliane Teles Forlin - Equipe de Apoio 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann Weber - Equipe de Apoio 



licitacoes chopinzinho 

De: 	 licitacoes chopinzinho Iicitachopinzinho.pr.gov.br  
Enviado em: 	 junho 29, 2018 09:16 
Para: 	 'cIinicacrheuma. com. br 
Assunto: 	 ATA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO N°43-2018 - Chopinzinho-PR 
Anexos: 	 ATA SESSÃO PÚBLICA PREGÃO N° 43-2018.jpg 

j9 

Bom dia. 

Segue anexo a Ata da Sessão Pública relativa ao Pregão n2  43/2018, com Objeto: Serviços 
Médicos Especializados em Reumatologia. 

Informamos que as Certidões Negativas de Débitos vencidas: CND Estadual; CND Municipal e 
CND FGTS, deverão ser regularizadas e enviadas ao Município de Chopinzinho, no prazo de 
cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período caso a Empresa assim solicitar. 

Somente após a regularização é que poderemos dar continuidade ao Certame e a consequente 
adjudicação do Objeto em favor da Licitante. 

#t . 

Divisão de Licitações e Contratos 
Município de Chopinzinho-PR 



licitacoes cho • inzinho 

  

   

De: 
Enviado em: 
Para: 
Assunto: 

Clínica Rheuma Edifica 
julho 06, 2018 09:48 
licitacoes chopinzinho 
Re: ATA SESSÃO PUBLICA PREGÃO N°43-2018 - Chopinzinho-PR 

rheurna.combr] 

Bom dia! 
Solicito o prazo de mais 5 dias para apresentação dos documentos solicitados. 

Obrigada! 

Em 29 de junho de 2018 09:15, licitacoes chopinzinho <1icitachopinzinho.pr.gov.br>  escreveu: 

Bom dia. 

Segue anexo a Ata da Sessão Pública relativa ao Pregão n° 43/2018, com 
Objeto: Serviços Médicos Especializados em Reumatologia. 

• ormamos que as Certidões Negativas de Débitos vencidas: CND Estadual; CND 
Municipal e CND FGTS, deverão ser regularizadas e enviadas ao Município de 
Chopinzinho, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período 
caso a Empresa assim solicitar. 

Somente após a regularização é que poderemos dar continuidade ao Certame e a 
consequente adjudicação do Objeto em favor da Licitante. 

Att. 

Divisão de Licitações e Contratos 
Município de Chopinzinho-PR 







: CHOL 
r de ushça 

• ÉI 	1: IIIvISí'iÕ• . ÚBLiCO 
do Estado do Paitinó 

ia PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CHOPINZINHO/PR 

Ofício no. 174/2018 

ziii1*/PR, 25 de junho' de 2018. 

REFERNCIM Procedimento Adminisfrátivo n° MPPR003.18.000347-3 

OMINISTIÍRJO PÚBLICO-DO-ESTADO DO PARANÁ, atraves da 

CHOPINZ1NHO - ia PROMO'1OR1A com atuação perante SAÚDE da Comarca 

d IHOPINZINHO, nos termos do art 129, III e VI, da Coslituição Federal, 

da Lei no 7347/85, art 26, 1, da Lei no 8 625X93, e artigo 58, mcisb 1, 

letra-b, da ei L Complementar no 85/99, REQUISITA que, no prazo de 10 (dez)  

&as útets, informe a data provável (perspectiva de prazo) da efetiva 

dispombilzção do serviço de médico reumatologista aos pacientes de 

c1iopin'hilio/PR; objeto do prc. • 

preçqs para contratação futura 

rumatôlógiá). 	..' 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR 
ALVARO DÉ?IS CENI SCOLARO 	 - 
P'FEITO DE CHOPINZINHO/PR 	 - 

J  

eniiitatÓrio n..67/2018 (registro de 

eservi ôs médicos especiàlizados em 

Rua AntónioXimrceDúarte,4OOÕ ...Fóruur- Centro - 85.660000 - Qopinzinho/PR— fonelfax (46) 32424844 



• ipio de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995414/0001-60 	.- . e-mail:.preeiura@chopinzinhopraov.br  

Fone (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procôpio Kurpe, 3811, Bairro São Miguel 

85560-000 .CHOPINZINHO PARANÁ 

Ofícioiao837/2018/GAB 

IA 
Excelentíssimo Promotor: 

Segue, em anexo, CD contendo cópia integral do Processo n° 67/2018, Pregão 
Presencial .-  Edital n°  43./2018, que ias 

Atenciosarnent 

ro Dênis Cem Scolaro 
Prefit6 

Chopinzinho, PR, 10 de julho de 2018. 

Inicialmente, apraz-nos cumprimentar-lhe e, seguindo, em atenção ao Vosso Ofício 
n° 174/2018, extraído do bojo do Procedimento Administrativo n° MPPR-0035 18000347-3, 
informa que no dia 28/06/2018, foi reall7ado a sessão do Pregão Presencial - Edital n°  
43/2018, que deu origem a Atado Pregão Presencial n°  43/2018, declarada detentora do menor 
preço a empresa RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE DO 
PARANÁ LTDA-EPP. 

A empresa R}IEUMA CLÍNICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE DO 
PARANÁ LTDA-EPP, apresentou as Certidões Negativas de Débitos (CND) Estadual e 
Municipal, com datas vencidas, sendo que os demais documentos foram entregues conforme 
estabelecido no Edital. 

Em cumprimento ao estabelecido na Lei Complementar n°  123/2006, o Pregoeiro 
concedeu-lhe o prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogável por igual período desde 
que solicitado pela empresa, para apresentação das certidões. 

No dia 06/07/2018 a.empresa, via e-mail, solicitou prorrogação do prazo, o que foi 
deferido pelo Pregoeiro. 

O prazo findaráem.13/07/2Q18. 

Por isso, até a presente data, não houve a homologação do certame. 

Embora próximo,' a Administração'não . tem como precisar a efetiva 
disponibilização do serviço médico reumatologista aos pacientes.. 

EXMO. SR. 
DR. WILLIAN R. SCHOJ2 
M.D. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
V PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
CHOPINZINI-TO - PR  
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licitacoes chopinzinho 
	 eY 

De: 	 Clínica Rheuma [clinica@rheuma.com.br] 
Enviado em: 	 julho 06, 2018 09:48 
Para: 	 licitacoes chopinzinho 	 - 
Assunto: 	 Re: ATA SESSÃO PUBLICA PREGÃO N°43-2018 - Chopinzinho-PR 

Bom dia! 
Solicito o prazo de mais 5 dias para apresentação dos documentos solicitados. 

Obrigada! 

Em 29 de junho de 2018 09:15, licitacoes chopinzinho <licita@chopinzinho pr gov.br> escreveu: 

Bom dia. 

Segue anexo a Ata da Sessão Pública relativa ao Pregão n°43/2018, com 
Objeto: Serviços Médicos Especializados em Reumatologia. 

formamos que as Certidões Negativas de Débitos vencidas: CND Estadual; CND 
Municipal e CND FGTS, deverão ser regularizadas e enviadas ao Município de 
Chopinzinho, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período 
caso a Empresa assim solicitar. 

Somente após a regularização é que poderemos dar continuidade ao Certame e a 
consequente adjudicação do Objeto em favor da Licitante. 

AU. 

Divisão de Licitações e Contratos 
Município de Chopinzinho-PR 
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De: 	 Clínica Rheuma [clinica@rheuma.com.br] 
Enviado em: 	 julho 13, 2018 14:56 
Para: 	 licitacoes chopinzinho 
Anexos: 	 ESTADUAL. pdf; federal. pdf; FGTS. pdf 

Boa tarde! 
Segue em anexo certidões atualizadas. Favor confirmar recebimento, aguardo retorno para saber se deu tudo 
certo. 

AU. 

Janaine 



Estado do Paraná 
Secretaria 	Estadoda Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N9  018334694-69 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.239.635/0001-22 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 

40 	natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 07/11/2018- Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 
Emitido via Internet Pública (10/O 7/2018 10:09:48) 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE LTDA 
CNPJ: 06.239.635/0001-22 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dí'Ãdas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nãovencidos; e 

2. não constam inscrições em DíÁda Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http //rfo govbr> ou <http //www pgfn govbr> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 15:36:39 do dia 20/02/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 1910812018. 
Código de controle da certidão: DE48.D879.3D8B.7B60 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



10/07/2018 	 httpsi/ww.sifge.cab.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeI  .asp 

CAIXA 
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	06239635/0001-22 
Razão Social: CLINICA MEDICA LOUREIRO E LOUREIRO SS LTDA 

Nome Fantasia :CLINICA MEDICA TIME LOUREIRO 
Endereço: 	R TOCANTINS 2320 / CENTRO / PATO BRANCO / PR / 

85501-010 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular - 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 07/07/2018 a 05/08/2018 

Certificação Número: 2018070712500656176139 

Informação obtida em 10/07/2018, às 10:26:31. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa..govbr 
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licitacoes chopinzinho 

De: 	 licitacoes chopinzinho [licita@chopinzinho.pr.gov.br] 
Enviado em: 	 julho 13, 2018 15:17 
Para: 	 'Clínica Rheuma' 
Assunto: 	 RES: 

Boa tarde. 

Recebemos as Seguintes CND's: 

Estadual, Federal e FGTS. 

Lembro que ainda está pendente a CND Municipal (Pato Branco), pois o comprovante de pagamento que foi enviado 
é relativo ao SIMPLES Nacional. 

Fico no aguardo. 

Att. 

Certo 

De: Clínica Rheuma {mailto:clinica@rheuma.com.br]  
Enviada em: julho 13, 2018 14:56 
Para: licitacoes chopinzinho 
Assunto: 

Boa tarde! 
Segue em anexo certidões atualizadas. Favor confirmar recebimento, aguardo retorno para saber se deu tudo 
certo. 

Att. 

Janaine . 
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MUNCiPIOflE PATO BRANCO PARANÁ 

cretara de Fn 
Divisão de TrbuIøs 

PREZADO CONTRIBUINTE: 

Não foi possível efetuar a emissão da certidão. Por favor entre em contato com a Prefeitura. 

Autenticidade: 356021888356021 

rotinas 

16 de Julho de 2018 
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MUNICÍF. ID  DE CFIDF;INZINl.ID 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811 Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPTNZINHO 	 PARANÁ 

  

SEGUNDA ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 43/2018 

As nove horas do dia dezesseis de julho do ano de dois mil e dezoito, reuniram-se na sala de 
Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 04/2018, para procederem as atividades complementares pertinentes ao Pregão 
Presencial Edital n° 43/2018, para Registro de Preços para Contratação de Serviços Médicos 
Especializados em Reumatologia, atividades essas relativas ao cumprimento das prerrogativas da 
Lei Complementar Federal no 123/2006 e alterações. Quando da Sessão Pública de abertura do 
presente Certame, a única Empresa participante, RHEUMA CLINICA DE REUMATOLOGIA DO 
SUDOESTE DO PARANÁ LTDA — EPP, sem representante na Sessão, apresentou irregularidades 

S na documentação fiscal, sendo precisamente nas comprovações de regularidade junto às Fazendas 
Estadual e Municipal, bem como apresentasse nova CND do FGTS. O pregoeiro comunicou a 
Empresa no dia 29 de junho de 2018 e determinou o prazo de 06 de julho de 2018 para que a 
empresa apresentasse a regularização. Por solicitação da empresa o Pregoeiro concedeu mais cinco 
dias, sendo o prazo final o dia 13 de julho para que a mesma efetuasse a regularização. Nesse 
ínterim, a empresa apresentou a regularização da situação fiscal junto à Fazenda Estadual, Federal e 
também junto ao FGTS, conforme documentos anexos ao Processo, contudo, não regularizou sua 
situação junto à Fazenda Municipal de Pato Branco. Desta forma, restou ao Pregoeiro considerar a 
Empresa RHEUMA CL[NICA DE REUMATOLOGIA DO SUDOESTE DO PARANÁ LTDA - EPP 
desclassificada do Certame e decretar o Certame como FRACASSADO. Nada mais tendo a 
acrescentar o Pregoeiro encerrou a Sessão. Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, 
atestam sua participação e colaboração, não lhes aplicando as atribuições e obrigações de que trata 
o inciso IV do art. 31  da Lei 10.520. 

Roberto Alencar Przendziuk - Pregoeiro 
Clévis Trindade da Silva - Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann Weber - Equipe de Apoio 



Chopinzinho, 16 de julho de 2018. 

zendziuk - Pregoeiro 

2OQ u 

LNI:P1D DE:  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 	 CHOPINZIHO PARANÁ 

   

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrativo n° 67/2018 
Pregão Presencial: n°43/2018 
Objeto: Registro de Preços para contratação de futura de serviços médicos 
especializados em reumatologia. 

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, comunica que, quanto ao 
Pregão Presencial acima referenciado e, em razão da participação de somente 01 (uma) 
licitante no Certame, a qual não cumpriu às exigências do Edital, restando à licitação 

• FRACASSADA. 

1 
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MUNICíPIO DE...:.:... C.'INZiNHD 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 

Rua Miguel Procó pio Kurpel, n2  3.811 - Telefax (46) 3242-8600 ,  
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

  

o 

DESPACHO 

Considerando o Processo Administrativo n° 67/2018, Edital de Licitação na 

Modalidade Pregão n° 43/2018, com objeto "Registro de Preços para Contratação Futura 

de Serviços Médicos Especializados em Reumatologia". 

Considerando as Atas das Sessões Públicas do Certame. 

Considerando a Declaração de Licitação Fracassada expedido pelo Pregoeiro. 

Considerando a recomendação de contratação pelo Ministério Público. 

DETERMINO: 

Que seja comunicado à Secretaria de Saúde a situação de Licitação Fracassada e 

que seja iniciada imediatamente a elaboração de Novo Termo de Referência, para a 

contratação dos referidos serviços de forma emergencial. 

Chopinzinho, 17 de julho de 2018. 

Álvar 
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ANO XXXII 	R$ 2 N07183 WWDIAR0D05UP0 OMSI  

PATO BRANCO QUARTA-FEIRA, 18 DE JULHO DE 2018 
diarIo4O$U0e5 • 6. 2:o-2U66 

dete, mina  cri açã O de fui 
1 d,.e transito 

AaenteS púbcOS 



1 efluo e 
no )Ornel Didric 
do Perand - Dc 
dia 11/07/2000 

Onde se tao 
10.O,4 - QuoliC 
01 ovolorro oa Ac 
51 Alsoru de Liso: 

0 i'rasiullesla vi 
CIRUS1°00. iv 
11.1117. da Oh 
l'n,iloau:lu: de l:i 

Aro. t" - me::  
12.556,72 mIrou,. 

Cialicle 

1113111011113.0.0l 

Modalidade: Pra 
2018, do 10:00 
PARA REGÊNC 
Máximo do Lioit 
Prefeitura do C1-
ChupinzinirolPR 
3242-0014. 

Câmara Municipal de Vitorino 
Estado do Paraná 

CNPJ 77.77054510001- 84 

DECRETO LEGISLATIVO p17002018 
Súmula: Dispõe sobre ao Contos do Poder 
Executivo Municipal de Vitorino, Estudo do Paraná, 
relhiente ao Exercido Financeiro do 2018, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Vitarino. Estudo do Paraná, aprovou e eu. 
Mareio Roberto Tibes, Presidente, promulgo o aeguinte Decreta Legislativo: 

ArL 55.  Picam Aprovadas ao contos do Prefeito Municipal de Viforino Sr. Juarez Votai: 
referente ao Exercido Financeiro de 2016, Processo n° 200075/17 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná e nos termos do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal de Vitorino. 

ArL 21  Este Decreto Legislativo extra em vigor na data de ova publicação. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Vereadores de Vitorino, Estado do 
Forand, em ti de Julho de 2010. 

Mareio Roberto Tibes 
Presidente da Câmara Municipal 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE - CONIAIS 

ATO DO GESTOR 
RESOLUÇÃO e° aaa de 17 de julho de 2018. 
Súmula: Constitui a Comissao de Reoebimento de Bens e Serviços da Consorcio lntermaeioipai de 
saúde - CONIrdS e dá usuras providênciaS 

A publicarão na integra do ato acima encontra-se disponiver nos seguintes endereços eletrônicos:' 
hrlpo:li'rcorv.00ninrs.com.brl e 'nttp:llw.diariomusicipal.com.brlampl 

ESTADO DO PARANÁ 	 PREGÃO ELErRÕN/co.. - 
coNsoRcIo umerrutacrps no oôuoe 	 No: 201201E - PE 
neFJ: so.rrs.sualsour-vs 	 Pr000oouvarr,lnlavarluo: 	ae,uvrs 
urOeso voou, Isso, cor 05005-oro 	 proSO,O ar L'olOrçuu' 	Gessos 
n.E.c 	osrar.svv 	Para osu,ra.00 	 Cvii 00 presoseO 	avo voara 

AVISO DE LÍCITACÃO N°, 19/0018 
1 	Os Carro/sus nspnvirf au Lioilvcuo, viu vnliúada CONSORCIO IrdTPSMUNICIP,N. DC SAUDE, na ovornivia das 

a:ribui000s nus lis verfr,n vivi Aix dc Cor.00rva 07 au, ou 18/040010. lema público, para sonhesanvnro doe 
1 irlorneeunvs. nun tara realizar no cia 0710812018, às uncn noras, no en005eve, AFONSO PENA. 1577, CEP 

0550:-530. Pala Elunnv-PR, o rounibe os recebimento o abertura das daeuarnnlauôes e propostas, vortonfle 
osçonlinuvo nu Evilul dv l.Oilando W. 20/2518.PE na rnvdeli000e PREGÃO III. E1'RONICO. 

l 	Informamos vacairlvtire do Edital vv000lru.00 dispnnivei na ernet000 surra citado 
1 Oluivro dc Linir4Uv:  

FORMAÇÃO 00 REGISTRO DE PREÇOS PARA 400101540 PARCELADA DE ROUPAS DE CAMA 
1 	E BANHO PARA ATE806NOIS1ENTO 50 NEC550/5A000 DO CAPO 4011/CORONEL V/V/DAIPR. 
i 

 
ata Orenue, O dv Jcll:O SÃ ralo. 

MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA 
PORTAL DO SUDOESTE 

Gabinete do Pra/ate 
Fraca GetulieVeroae, nt 71, Centro. CIsuelOnoia .- Parara 

Co. Pastel rO. 80, CEP 85.530-000 
Fone/Faro (048) 3250-0000 

DECRETO N°0940.018 

- sIfMliL,s: ,Urrn (:radaa Sepreesosa' por Esteres a, Ore005,ira do Moeu/pia ar 
Cima/una/, para corro/do de laje no ralar do 115 0j98-1 Isor000raoiirsalas 
soerob100u/srra'aeoieqsrolc sa,0000iasrd, 

O PnrEsiIõ Menioipald5 Clenolitedia, antado de pararei no asado vara etribu/çseo anais o deuida,naeta 
valso/roda pala Lvi Ms8ivipel e' 3.64 de 20 da dezembro do 3.0/7. 

Decreta: 
AO. 10  Piou abata rio orconrvrrte geral da Moalvipia de Clavelbodio, puro o esaraicia da 2.018. um 
crddile vdioional suploioentor por Esoosso da Arrecadação os inoportuno/o da ES 60.I98.00 /Oossaeto mil 
cento a ovvonlo o viro rvois a cinquenta a ore centavos), cora arondierorrta da svreivre dotação 
srçamunluirio: 

0$-- Secretaria Municipal duo Apnicvltao 
54.01 - Adm/oisln'.içOo EMA. 
2(16080010.2.007000 - Muoulençuv dos Atividades da Aorvpaosdriuu 
4.4.90.51.00- 042 --Oboua loiilaçOurO 	  55.1104.05 

53- Sevreloria Mavivipal de Saúde aSaveanurero 
05.02 - Pondo Municipal de Saúde 
1113020515.2.010005 -M,'iruruldvçduido Povdo Muoivipal de Saúde 
4.4.95.02.110-344- SuruipenrOirto  a Mutunial Paaeaeavlo 	  100.51 
TOTAL 	  60,198,5E 

AS. 2" - Par.i dar aurlrenluru do crédito abano uno vonhrrmidoda som o :001Ev uirrvri:rr, surtiu ulilineder 
- 	recursos da vioslns dv itv:rdi:saslos Pinunaairuis cdv Rcpvsio do Dirvarno da Estudo: 

	

11.54.1111 - 3.56- Aqoisiç)v riu uu/siperriullrosu Material Panoronuvru 	  190.51 
2.4.2.6.99.1 ;.05.on 0.12 - SI/OU -- lrlâvestruuuno a Irbuoív:rio- L'volsrla s"41177517 	SS.IISII.11ll 
TOTAl 	  68.198,71 

Às: 3" -'livro l)eeru".:: Aviei alui u'iuvr ria dela desce pobliouuçso. prod.'uzindir vela 	partir causa 
d:ii:i. rei'::5vdes os disposições em enllleiniv. 

Clesvldouii-,r, 01017 dajuilio da 2.010. 	- 

,ADI1MIR .1001/ 08{ELLE8/ 
FINF,FI/ITO IuIUNICII'AL 

CORONEL VIVIDA 

o 
legais qca 
-riso el 

RO 

As, 1' 5. 
000lnirrrnr 

ArE 2' Esi 

MUNICIPIO DE Ci'IOPINZINNO 
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

Processo Administrabnn n°6712018 
Prestou Presencia!: n- 4312W18 
Objeto: Registra da Pretos para contratação de fatura de serviços médicas especializados em 
rhu'na101vgia. 
O Pregoeiro, no uso de uvas atribuições legais. comunica que, qu000n ao Pregão Presencial anime - 
referenciado e, em r0000 da participação de somente 01 (uma) Imitante no Certame, a qual não 
cumpriu as vniçdrrcies do Edital, restando e licitando FRACASSADA. 

Chapinziolro, rode julho de 2010. 
Roborin Aivnuar Przendziuh - Pregoeiro 

MUN/CIPIODE C1-IOF/NZINHO 
DESPACHO 

REFERÊNCIA: PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL 11.° 3012018 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA DESENVOLVIMENTO DE OFICINA DE ATIVIDADE 
ESPORTIVA - ARTES MARCIAIS, PARA O ATENDIMENTO À ADOLESCENTES EM CUMPRIMENTO 
OS MEDIDAS SOCIOEOUCATIVAE E PROJETOS SOCIAIS. 

O Municipio de Chupinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitatório 65/2018 - Edital 
do Pregbo Presencial 30/2018, paro Coniratapâo de Empresa para Desenvolvimento de 000ilra de 
Aliviado Esportiva - Ar' as Marciais, para o Atendimento á Adolescentes em Cumprimento de Medidas 
Scciveduicutivex o Projetes Sociais. 

Considerando a participação de somente uma Licitante no Certame. 
Considerando as diligências efetuadas polo PregoeirA. 
Considerando o Parecer Jaridico dai. Procurador Dr. Márois Sfringari. 
Considerando a DespacholOeoisav do i. Procurador Geral Dr. Fábio Luiz Sanõn de 

Albaçuerqun, hnmnlvgandv o Parecer Jurídico. 
Fica declarada inabilitada a Empresa: GILMAR DE ALMEIDA - MEl. única participante 

-  
Fiou declarada o Certame corno Fracassado. 
Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias pura o Contraditório e Ampla Defesa. 

Clrnpiazioho. 17 de julho de 2018.. 
Roberto Alencar Pizendi iva - Chefe do Divisão de Licitocuao e Contra' 

O MUNICÍPIO OS CHOPINZINI-lO - PR. 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Editei n° 802010. Dela da Licitarão: Dia 03 de agosto de 2018. 
1-/urdo/o: 09:00 (nove) horas. Lacei: Sala de Lioitaçôeo da Pra/altura, Rue Miguel Procdpia Kupel. o' 
3.011. em Chapioainha. Paraná. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇAO  DE 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DE EQUIPAMENTOS COMUNITÁRIOS NO BAIRRO SAIO GENARO 
'CHURRASQUEIRA, CENTRO DE VIVÊNCIA E SALA DE REUNIÕES). Valor Máximo RO 134.974,04, 
Julgamento: Global. A Pasto Técnica poderá ser examinada e retirada no endereço acima indicado no 
horinriu comercial e também no endereço elerrónisv: wusrc.chopinzirhn.pr.gxs.br. Informações fone 1481 
2242- E614. 

O MUPdICIPID DE CHOPINZIN/-IO - PR. 
AVISO DE LtCITAÇÃO 

Modalidade: TOMADA DE PREÇOS. Edital n° 10/2018. Datada Licitação: Dia 03 de agosto de 2018. 
/'/orddo: 15:00 (quinze) bordo. Local: Solado Licitaçdev do Prefeitura, Rua Miguel Procôpin Kurpel, n' 
3.011. em Chvpinzinho, Paraod. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
CERA OS REFORMA DO CENTRO ESPORTIVO MUNICIPAL DIONISTO OEEONA E DO GINÁSIO 
DE ESPORTES DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO DE SANTA 1t4É5. Valor Mboimo RO 124.854.06. 
Julgamento: Global, A Pasta Técnica podará ser examinada e retirada no endereço acima indicado no 
horduis comercial e também no endereço eletrônico: w.no.ohopiozinha.pr.gav.br. Intarmapões fone 1481 
3242-8614. 

eorrrre 640012019. do 13 do jOIAS do 2018. Súos/o: Al- Ciidioo Adiuiu:eai Lrpeui:il ies-.:i,:r de iCS 
369,lid5.Oli..Npshlie:ç)s cv is/vAra do 01:1:0110: re eseurniru .lispnoisel n:i seocinieende:eç:.olelrúciee'. 

-,'::.f.:.uosli,lnru :uuodeido ruiu  1.01 bfurieipol n°2052.21110. dv 2ílídli.'21l15, 

Sevorui 649912013.4v /3 rIu- /511,0 dr20I8. Súeatar Abre CaMilo .'eliei:rnui liupealul n,r ual:iç:le ES l5.l52.11i.. 
p::blie.uçI/i li: ./:ueoul II,' alu ueilrr:u se alivlio8/i ,lispuinioul III: SeueiOu :Ode:o:'i:eleftC,idee: 

- 0car010 640512010. de IS de jolho do 2005. Súmutal :\bio L'rúulilo .Adicienul Iispaeial se ialiir de 11:1 
7310.:I00.00. A pel:lliaaçdc ou 'l:iuegru dl, dM uuim:i So u:rarolr.0 diupurois- ul co seçoilriu aridureço vicio/rides: 

eevriurorusslurioadu pelo Lei Musivipul o" 2077,71110. de 20516121115. 	- 

- . 	
- 	MUNIcIPIO DE PATO BRANCO 

Extrato Dispenso de Licitação 0062/2018.  PARTES: Município de Puto Branco e 

1 Fiodenrir Mulirtoro. OB)ETO Locução de/móvel urbano, constraidu no lote 04 da 

quadra i62, sob matrícula de imóvel 0 26.746, no 21 oficio de Registro do Imó-

veis, com área tolo) do 954 m°, Rua Vereador Genuino Piocer-otini n° 445, Bairro 

- 

 

Senta Tereiginhu cos Pulo Branco - PR, que Será utilizada poro as instalações do 

CREAS - Centro do Referência Especializado em Assistência Social. PRAZO DE 

VIGÊNCIA EXECUÇÃO: O serviço de Locação será executado mediante solici-

tação formal da contratante através da Nota de Empenho. O período de vigência 

contratual será de doze meses, contados da assinatura do Contrato, prorrogáveis 

por acordo entre as partes. VALOR: Será pago pela locação o valor mensal de R$ 

2.800,00 (Dois mil e quinhentos reais), totalizando para o período de /2 meses o 

.montante de ES 30.000,00 (trinta mil reais). ORÇAMENTO: Para suporte da des-

pesa será utilizada a seguinte Dotação Orçamentária: 09.04.08.24400242.202.00 - 

Secretaria Municipal de Assistência Social - Fundo Municipal de Assistência So-

cial - 3.3.90.36.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física (855-3/70) 

- Reserva de Saldo 374. DISPENSA DE LICITAÇÃO: A dispensa de licitação é 

1 embasuda na Lei 8.666/93, em seu artigo 24, inciso X, que diz: É dispensável a li-

citação: "X - para a compra Duo locação de imóvel destinado ao atendimento das 

Boa/idades precipuus da Administração, cujos necessidades de instalação e loca-

lização condicionem u sua escolha, desde que o preço seja conspativel com o va-

lorde mercado, segundo avaliação prévia:' Pato Branco, /7 de julho de 2018. Au-

gustinho Zucchi - Prefeito. Anne Cristine Gomes da Silva - Secretária Municipal 

de Assistência Social. 

cor.seLea MergiolpaL os aosrsrérucla 500/01.- sEres 
eco Ice/lo Auousra Lo:ola. 054- eerro Ounhusara 

coo eooaa-iio 
Fone; /401 0225.5544 
Paloeranra - Paranu 

RESOLUÇÃO es 00812018 

súeooral Aproes o Plane Municipal do Aesistéireia 
OeeiallMDO para o acede 2018. 

O csnselhs Munininal cc Oosislensla social IcMAOI de Pote Branca no uso de suas ar/buiçdeS 
legais que lhe can1000aLai Mueidpzl o' 1.364 de 02 de eutobr, de rega, par maio de Deliberação cor 
rede/ao eainoardinârio reoliaodo no dia 17 Ooiulho de 2018. 

RESOLVE. 

AO. r°Apros-ar sF10,0 r,raniapal de.000iotando serial para e000ucaa dos 000ursas SOMOS coroa ano 
de 2005. 

'ás 

MUNIC1P1O 170 SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
05,00 1 /r/TACÃO Poro Branco. 17 doiulhe  de 2018. Processo 0 

AO. 2' Soro neoolAçao aerre em vigor na nela dessa publisaoaa. 



 

ário dos Municípios do 
E 	Oficial  Sudoeste do Paraná 

1&deu1h01; 
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Ouarta-a - EdiçSoN 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA - Processo Administrativo n1  67/2018 
Pregão Preser,ciat: n° 43/2018 

Objeto: Registro de Preços para contratação de futura de serviços médicos especializados 
em reumatologia. 
O Pregoeiro, no uso de suas atribuições legais, comunica que, quanto ao Pregão 
Presencial acima referenciado e, em razão da participação de somente 01 (uma) 
licitante no Certame, a qual não cumpriu às exigências do Edital, reatando à licitação 
FRACASSADA. - Chopinzinho, 16 de julho de 2018. 
Roberto Alencar Przandziuk—Pregoeira 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/07/2018. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

http:fldioems.com.br 


